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O ser malvista impedia que fosse denunciada. Ninguém pede à polícia 
contra os espectros. Os supersticiosos persignam-se, mas não fazem 
processo. Vêem ou acreditam ver, fogem e calam. Existe uma conivência 
tácita involuntária, mas real, entre os que fazem medo e os que têm medo. 
Os assustados sentem que fizeram mal em se assustarem, imaginam ter 
surpreendido um segredo, receiam agravar a posição misteriosa para eles, 
e enfadar as aparições. Isto fá-los discretos. E ainda, fora deste cálculo, o 
instinto dos crédulos é o silêncio; o medo é mudo; os aterrorizados falam 






Soares, D. P. (2011). Percepção de risco do motorista de ônibus em Curitiba. 
Dissertação de Mestrado, Universidade Federal do Paraná, Curitiba. 
O problema de saúde pública dos acidentes de trânsito busca uma alternativa 
sustentável no transporte coletivo, entretanto uma parcela expressiva dos percalços 
reside nessa esfera. O motorista de ônibus ocupa o cerne do transporte coletivo. A 
compreensão dessa ocupação demanda a revisão das normas e parâmetros 
objetivos que regem a profissão em Curitiba. O trabalho é imerso em estressores e 
morbidades ocupacionais  contexto penoso promotor de acidentes. A peculiaridade 
do acidente do motorista de ônibus é sua dupla dimensão: trabalho e trânsito. A 
abordagem da segurança no trânsito demanda a complementaridade da perspectiva 
do trabalho. A percepção de risco é a disciplina que investiga o julgamento das 
pessoas sobre as atividades perigosas. O paradigma psicométrico da percepção de 
risco fornece elementos que permitem a análise de fatores balizadores das atitudes 
sobre os riscos, que precedem o processo decisório nas situações ameaçadoras. O 
objetivo explorado neste estudo é investigar a percepção de risco do motorista de 
ônibus em Curitiba. No trabalho que acontece no trânsito os riscos envolvem 
infrações, acidentes e penalidades. Este estudo desenvolve uma proposta de 
instrumento que contempla o julgamento de escalas likert e questões abertas que 
versam sobre fatores analíticos pertinentes ao paradigma psicométrico da percepção 
de risco: risco, benefício, controlabilidade, letalidade, trivialidade e novidade. Os 
fatores são abordados sobre duas infrações de trânsito: avanço de sinal vermelho do 
semáforo e excesso de velocidade máxima permitida. O questionário é aplicado a 
um grupo de 100 motoristas de ônibus em Curitiba. Os resultados obtidos abrangem 
a ambivalência na aderência do motorista à lei do Código de Trânsito Brasileiro e às 
normas da empresa gerenciadora do sistema de transporte, a polaridade entre a 
percepção de riscos e de benefícios das infrações investigadas, as racionalidades 
de controlabilidade e letalidade que permeiam a assunção do risco, os agravantes 
na jornada de trabalho e os aspectos prejudiciais do Bus Rapid Transit. Os 
entrevistados priorizam as normas da empresa em detrimento das leis de trânsito. 
Alegam a incompatibilidade das leis sobre excesso de velocidade com a demanda 
de pontualidade dos itinerários. O excesso de velocidade é percebido como mais 
trivial, menos arriscado, mais controlável, menos letal e mais benéfico  em relação 
ao avanço de sinal vermelho do semáforo. A medida em que o motorista de ônibus 
assume os riscos das duas infrações é atribuída aos benefícios e motivos 
declarados. Os benefícios envolvem a manutenção da pontualidade e a segurança 
dos passageiros em decorrência da supressão de frenagens. Os riscos envolvem 
acidentes e multas. A racionalidade na assunção dos riscos é balizada na 
expectativa elevada de controlabilidade e baixa de letalidade. O estudo discute 
características da jornada de trabalho prejudiciais à capacidade de julgamento nas 
situações de risco, constatada como extensa, irregular e ininterrupta. É discutido o 
constrangimento proporcionado pela tecnologia Bus Rapid Transit, cuja velocidade 
operacional é incompatível com a legislação de trânsito, na percepção dos 
entrevistados. A dimensão do veículo é relacionada ao prejuízo da frenagem e 
inevitabilidade da infração de avanço do sinal vermelho. Essas características 
materializam a precarização do trabalho. 




Soares, D. P. (2011). Bus driver risk perception in Curitiba. Dissertação de Mestrado, 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba. 
The public health problem of traffic accidents finds a sustainable alternative on public 
transport, but a significant share of troubles. The bus driver is at the core of public 
transport. The understanding of this occupation requires the revision of standards 
and objective parameters that govern the bus driver in Curitiba. The work is 
immersed in occupational stressors, morbidity and accidents. The peculiarity of the 
bus driver accident is a dual dimension: work accident and traffic accident. The 
approach of traffic safety requires the complementarity of work studies. The 
perception of risk is the discipline that investigates people's judgments about 
dangerous activities. The psychometric paradigm of risk perception provides 
elements for marking out the factor analysis of attitudes about the risks, prior to the 
decision-making in threatening situations. The goal explored in this study is to 
investigate the risk perception of the bus driver in Curitiba. In the work that happens 
in traffic, the risks involve infractions, accidents and penalties. This study develops a 
proposal for an instrument that includes the trial of Likert scales and open questions. 
The questions deal with analytical factors that are relevant to the psychometric 
paradigm of risk perception: risk, benefit, controllability, lethality, trivia and news. The 
factors are addressed on two traffic violations: red light violation and speeding. The 
questionnaire is applied to a group of 100 bus drivers in Curitiba. The discussed 
results include ambivalence in the driver's adherence to the law of the Brazilian 
Traffic Code and the rules of the company that manages of the transportation 
system, the polarity between perceived risks and benefits, the rationale of 
controllability and lethality that mediate risk taking, workday and Bus Rapid Transit 
aspects. Respondents prioritize company standards to the detriment of traffic laws. 
They argue the incompatibility of the laws on speeding up with the demand for 
timeliness of the bus itineraries. Speeding is perceived as more trivial, less risky, 
more manageable, less lethal and more beneficial - in terms of red light violations. 
The extent to which the bus driver takes the risk is attributed to the benefits and 
reasons stated. The benefits involve the maintenance of punctuality and passenger 
safety by removing braking. The risks especially involve accidents and penalties. The 
rationality in risk taking is biased in the expectation of high mortality and low 
controllability. The study discusses the harmful characteristics of working hours to the 
judgment-risk, confirmed as extensive, irregular and continuous. Is discussed the 
constraints provided by technology Bus Rapid Transit, whose operating speed is 
incompatible with the traffic law, in the perception of respondents. The size of the 
vehicle is related to the loss of braking and the inevitability of red light violation. 
These characteristics embody the precariousness of work. 
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CAPÍTULO I: INTRODUÇÃO 
A gestão do sistema de trânsito urbano brasileiro é um tema polêmico nos 
debates ambientais sobre sustentabilidade, pois a conseqüência de sua 
desorganização implica em ônus à economia nacional. O desenvolvimento do 
transporte coletivo público representa uma alternativa inexorável à crise da 
mobilidade urbana. Curitiba é uma metrópole reconhecida mundialmente pela 
tecnologia de seu sistema de transporte coletivo. As peculiaridades tecnológicas e 
gerenciais do sistema de transporte coletivo de Curitiba influenciam a percepção de 
risco do motorista de ônibus. 
O motorista de ônibus é central no equilíbrio desse sistema. A profissão é 
regida legalmente pela Classificação Brasileira de Ocupações, pelo Código de 
Trânsito Brasileiro, pelo decreto que regulamenta o transporte coletivo em Curitiba e 
pelo acordo coletivo de trabalho entre sindicado e empresas de transporte coletivo. 
Tais documentos legitimam o contexto profissional em que emergem as 
racionalidades inerentes à percepção de risco do motorista de ônibus em Curitiba. 
Sobretudo, esse contexto é permeado por estressores e morbidades ocupacionais, 
cuja compreensão é fundamental à investigação das estruturas balizadoras da 
percepção de risco do motorista de ônibus urbano. 
O trabalho do motorista de ônibus urbano é penoso. Responsável pela 
segurança dos passageiros e usuários das vias públicas, o motorista de ônibus 
desenvolve a atividade laboral subordinado a estressores ocupacionais: jornadas de 
trabalho extensas, irregulares e ininterruptas; pressão por manutenção de 
pontualidade em itinerários; constrangimento ergonômico da cabine; violência 
urbana. Essa precariedade promove agravos à saúde do trabalhador: problemas 
osteomusculares, sonolência e insônia, abuso de substâncias, transtornos 
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psicológicos e traumas. O acidente perpassa e assola cada dimensão dos 
estressores e das morbidades ocupacionais. 
A dinâmica dos estressores ocupacionais associados à morbidade faz 
emergir um terreno fértil à ocorrência do acidente de trânsito que acontece na 
situação de trabalho. Nesse acidente estão presentes as variáveis humanas que 
influenciam sua ocorrência, balizadas por indicadores da vulnerabilidade do sistema 
organizacional e ocupacional – inerentes à organização do trabalho. Os fatores que 
determinam a ocorrência do acidente são passíveis de diagnóstico e enfrentamento, 
embora impregnados pela noção de fortuidade no significado de acidente. O 
acidente envolvendo o motorista de ônibus urbano constitui um risco ocupacional, 
que possui a tradição de imputação de culpa, exclusivamente, ao ato inseguro do 
trabalhador. É necessário investigar os fatores sistêmicos e organizacionais que 
influenciam a ocorrência do acidente. A compreensão da dupla dimensão no 
acidente com motorista de ônibus – trânsito e trabalho – é fundamental para evitar 
que a análise da percepção de risco seja descontextualizada e sirva como elemento 
de responsabilização do trabalhador. 
O acidente de trabalho no trânsito é um risco ocupacional. O conceito 
probabilístico de risco contrapõe o aspecto incoercível de fortuidade do acidente e 
concebe a pretensão de controle sobre os fatores que influenciam o problema. Os 
riscos de acidente de trânsito são percebidos pelo público como ínfimos e pouco 
preocupantes, apesar da comunicação de sua gravidade por especialistas, como 
peritos em segurança no trabalho, psicólogos do trânsito, agências governamentais. 
O estudo da percepção de risco atua sobre o impasse das divergências 
entre o comportamento das pessoas e as prescrições sobre os riscos, realizadas 
pelos especialistas em segurança. A investigação da percepção de risco examina os 
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julgamentos que as pessoas fazem ao caracterizar e avaliar atividades ou 
tecnologias perigosas. Compreender a atitude das pessoas frente aos riscos é 
necessário à eficiente promoção de saúde e segurança públicas. 
O paradigma psicométrico da percepção de risco proporciona a investigação 
dos fatores que permeiam o julgamento das pessoas em relação aos riscos. O 
método do paradigma psicométrico da percepção de risco consiste na aplicação de 
escalas psicofísicas e análise multivariada para produzir representações 
quantitativas de fatores da percepção de risco. Os fatores analíticos incluem 
conhecimento, risco, benefício, voluntariedade, controlabilidade, trivialidade e 
letalidade – integrantes da investigação deste estudo. 
Diante do problema dos acidentes de trânsito no transporte coletivo urbano, 
é necessário investigar os mecanismos que balizam a assunção dos riscos pelos 
motoristas de ônibus. Como se articulam os fatores analíticos da percepção de risco 
dos motoristas de ônibus em Curitiba? Como os estressores ocupacionais 
influenciam a percepção de risco? Como a organização do sistema de transporte 
coletivo de Curitiba influencia o julgamento do risco pelo motorista de ônibus? 
Neste estudo, a investigação da percepção de risco focaliza o julgamento do 
motorista de ônibus sobre duas infrações do Código de Trânsito Brasileiro: avanço 
de sinal vermelho do semáforo e excesso de velocidade. Os objetivos específicos da 
investigação abrangem a exploração de fatores envolvidos em cada uma dessas 
infrações, permitindo analisar similaridades e discrepâncias na percepção de risco. 
Os fatores da percepção de risco são explorados na análise qualitativa e quantitativa 
do julgamento de risco, benefício, trivialidade, controlabilidade, letalidade e 
novidade. A articulação entre percepção de risco e precarização do trabalho 
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completa a análise dos fatores infraestruturais preponderantes sobre a percepção de 
risco. 
O método empregado neste estudo prescreve a elaboração de instrumento 
de coleta de dados, submissão e aprovação do projeto de pesquisa em comitê de 
ética, coleta de dados, análise e discussão de resultados. O instrumento é elaborado 
com foco em dados objetivos gerais e do trabalho, dados sobre fatores do trânsito e 
dados sobre a percepção de risco. A coleta de dados é realizada com motoristas de 
ônibus urbano de empresas de transporte coletivo de Curitiba. 
A compreensão de fatores envolvidos na percepção dos riscos no transporte 
coletivo subsidia a elaboração de políticas de saúde e segurança públicas. A 
responsabilidade da pesquisa em Psicologia envolve a elucidação dos mecanismos 
psicológicos que balizam a assunção de riscos. A articulação desses processos com 
a realidade social é uma obrigação, situando a complexidade da trama que envolve 
os acidentes de trabalho no trânsito. 
Esta dissertação está estruturada em cinco capítulos. O primeiro apresenta 
o contexto em que é realizada a investigação. O segundo aborda a fundamentação 
teórica, centralizada em quatro partes: trânsito e transporte coletivo, trabalho do 
motorista de ônibus em Curitiba, acidente de trabalho no trânsito, percepção de 
risco. O terceiro capítulo detalha o método da investigação, apresentando o 
instrumento de coleta de dados. O quarto capítulo apresenta e discute os resultados 
da investigação, explorando os objetivos específicos definidos pelo estudo. As 
considerações finais são abordadas no capítulo cinco e indicam a síntese dos 
resultados do estudo, destacando a influência do contexto de trabalho sobre a 




CAPÍTULO II: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A fundamentação teórica do estudo envolve a contextualização do problema 
do trânsito e do transporte coletivo, o trabalho do motorista de ônibus urbano, o 
acidente de trabalho no trânsito e a percepção de risco. A exploração das etapas 
teóricas proporciona a compreensão da trajetória que direciona os objetivos do 
estudo e a construção do método de investigação. 
 
 
Parte 1: Trânsito e transporte coletivo 
O contexto do problema abordado pelo estudo é inserido no quadro do 
trânsito brasileiro, que envolve a dispendiosa catástrofe dos acidentes. Como 
representante de uma parcela significativa de deslocamentos no trânsito, o 
transporte coletivo é explorado como contraponto do deslocamento individual 
motorizado e como demanda inexorável da sustentabilidade. 
 
 
Trânsito e saúde pública 
O Código de Trânsito Brasileiro (Brasil, 1997) define trânsito no artigo 
primeiro como “a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 
grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 
operação de carga ou descarga”. O trânsito é um sistema que integra o homem, a 
via e o veículo – é “o conjunto de deslocamentos de pessoas e veículos nas vias 
públicas, dentro de um sistema convencional de normas, que tem por fim assegurar 
a integridade de seus participantes” (Rozestraten, 1988, p. 4). 
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O trânsito que emerge de um contexto com populações elevadas e alta 
densidade de veículos produz como resultados o congestionamento, a lentidão no 
trânsito, a exposição à poluição atmosférica e a ocorrência de altas taxas de 
mortalidade por acidentes de trânsito (World Bank, 1996; Tomerius, 2009). A 
Organização Mundial da Saúde classificou o trânsito no Brasil como o quarto mais 
perigoso do mundo (Ribeiro, 1995), devido aos acidentes de trânsito.  
Segundo Souza, Minayo e Malaquias (2005), “acidente de trânsito é todo 
evento com dano que envolva o veículo, a via, a pessoa humana ou animais e que, 
para caracterizar-se, tem a necessidade da presença de pelo menos dois desses 
fatores”. Os acidentes de trânsito constituem um problema de saúde pública no 
Brasil (Marin & Queiroz, 2000; Brasil, 2006a; Cavalcante, Morita & Haddad, 2009; 
Mello-Jorge & Latorre, 1994). Os acidentes de trânsito no Brasil produziram 33.996 
vítimas fatais e 619.831 vítimas não fatais no ano de 2008 (Brasil, 2010). Em 1998, 
os acidentes de trânsito representaram a maior parcela entre as causas externas de 
mortalidade no Brasil, as quais representavam a segunda razão de óbitos – 
precedida apenas pelas doenças do aparelho circulatório (Organização Pan-
americana de Saúde, 2002). A contabilização de mortes decorrentes de acidentes 
de trânsito é efetivada exclusivamente quando ocorrem no local, logo, o índice de 
morbimortalidade aumenta após os acidentes, pois pessoas feridas vão a óbito 
posteriormente à ocorrência do acidente (Brasil, 2006a).  
Segundo estudo do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada [IPEA], os 
acidentes de trânsito no ano 2001, em quarenta e nove aglomerações urbanas do 
Brasil, tiveram o custo estimado em três bilhões e seiscentos milhões de reais – a 
preços do ano de 2003 (Brasil, 2006a). “Caso considere-se o total da área urbana, 
estes custos chegam a R$5,3 bilhões” (Brasil, 2006a, p. 9). Nessa pesquisa, os 
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custos dos acidentes com vítimas consumiram 69 por cento do valor estipulado, 
embora representassem apenas 14 por cento do número total de acidentes. Não 
obstante, aproxima-se de 6 bilhões e 500 milhões de reais o custo dos acidentes em 
rodovias federais, totalizando 22 bilhões de reais nas federais, estaduais e 
municipais – a preços do ano de 2005 (Brasil, 2006a). 
As pesquisas do IPEA (Brasil, 2006a, 2003) contabilizaram custos de danos 
inerentes a cinco componentes: 1) pessoas – atendimento pré-hospitalar, hospitalar, 
pós-hospitalar, perda de produção, remoção e translado de vítima fatal, gasto 
previdenciário; 2) veículos – danos, remoção, reposição, perda de carga; 3) 
instituições – processos judiciais, atendimento policial; 4) local do acidente – 
recuperação de propriedade pública e privada; 5) “não valorados” – lesões 
permanentes, impacto familiar. O prejuízo promovido pelo congestionamento é outro 
fator contabilizado (Brasil, 2003). Esses estudos reforçam “a necessidade de 
priorizar os programas de segurança de trânsito voltados para a redução dos 
acidentes de trânsito com vítimas e dos seus impactos” (Brasil, 2003). 
Há um número ainda mais expressivo de seqüelas físicas e emocionais não 
mensuradas. As decorrências do estresse pós-traumático de um acidente sobre 
vítimas e familiares, demandam caracterização, pois são indicadores da violência 
dos acidentes, em que pese sua difícil quantificação (Brasil, 2006b). 
Análogos ao efeito dos acidentes, os congestionamentos são significativos 
produtores de deseconomia. A lentidão produziu prejuízo estimado em cinco bilhões 
de reais no ano de 1998 em apenas dez das capitais brasileiras, pelo aumento das 
horas despendidas no tempo de percurso, do consumo de combustível, da emissão 
de poluentes, da frota de ônibus necessária para manter o padrão de serviços do 
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Transporte coletivo e sustentabilidade 
O transporte coletivo compõe o trânsito urbano e representa uma alternativa 
que implica em menores taxas de acidentes, de congestionamento e de poluição. 
Ocupa o centro das discussões sobre sustentabilidade por representar uma das 
mais importantes formas de deslocamento (Lacerda, 2006). O transporte coletivo é 
adequado à proposta do relatório Brundtland, o qual define que “o desenvolvimento 
sustentável procura atender às necessidades e aspirações do presente sem 
comprometer a possibilidade de atendê-las no futuro” (Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, 1991, p. 44). A sustentabilidade urbana requer 
readaptação ambiental e um novo pacto social, possíveis a partir de ações que 
criam novas práticas produtivas e de consumo, onde “o transporte coletivo deve ser 
um provedor, eficaz e democrático, de mobilidade e acessibilidade urbana” (Duarte, 
Sánchez & Libardi, 2007). 
No III Fórum Social Mundial, foi severamente criticado o modelo de 
mobilidade centrado no deslocamento individual de forma motorizada, e na cultura 
do individualismo que visa atender privadamente as necessidades de 
deslocamentos. Essas discussões geraram a elaboração da Carta Mundial do Direito 
à Cidade (2004), que destaca a acessibilidade ao transporte público e mobilidade 
urbana como um direito dos cidadãos, pois a saúde, a educação, o trabalho e a 
segurança dependem da locomoção para sua contemplação. 
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O comparativo de benefícios entre o transporte individual e o coletivo deve 
integrar a escolha para os planos de mobilidade urbana. A mobilidade centrada no 
deslocamento individual motorizado é gravemente recriminada (Brasil, 2004g) 
devido à incompatibilidade com as vantagens sustentáveis do transporte coletivo, 
expressas na maior capacidade de transporte de pessoas por metro e por hora, 
menor consumo energético e emissão de poluentes, menor custo de infraestrutura 
para vias específicas, maior velocidade de deslocamento, melhor aproveitamento de 
espaço (International Energy Agency, 2002; Vasconcellos, 2005). A população 
urbana sofre com os congestionamentos, pois os automóveis particulares 
necessitam de uma infraestrutura que utiliza um espaço maior que o ocupado no 
transporte coletivo, proporcionalmente à capacidade de transporte de pessoas 
(Lacerda, 2006). Os automóveis demandam maior espaço viário para circulação e 
estacionamento, pois “uma pessoa no automóvel ocupa, (...) 23 vezes mais espaço 
que uma pessoa no ônibus” e “um ônibus com 70 pessoas pode significar 46 
automóveis na rua” (Brasil & ANTP, 1998). Nesse sentido, deve ser promovida a 
mobilidade urbana sustentável, concebida como: 
resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação que visa proporcionar o 
acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização dos modos não-
motorizados e coletivos de transporte, de forma efetiva, que não gere segregações 
espaciais, socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável (Brasil, 2004g, p. 14). 
 
Embora o atenda às necessidades da mobilidade sustentável, transporte 
coletivo é responsável por uma expressiva parcela de acidentes envolvendo ônibus 
ou microônibus, cujo registro em 2008 contabilizou 23.052 acidentes com vítimas no 
Brasil, dos quais 1.810 ocorreram no Paraná e 598 em Curitiba (Brasil, 2010).  
A centralidade do transporte coletivo na discussão da sustentabilidade é 
devida ao seu caráter fundamental na infraestrutura dos processos de produção e à 
sua relação direta com a qualidade de vida nos centros urbanos. Apesar de sua 
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relevância, “os transportes coletivos estão em crise em todos os grandes centros 
urbanos do país” (Costa, Koyama, Minuci & Fischer, 2003, p. 57). A evolução do 
setor de transportes resulta no desenvolvimento de novas maneiras para a 
organização do trabalho, o que implica na intervenção para a melhoria na gestão da 
atividade dos motoristas profissionais (Cunha & Lacomblez, 2006; Almeida, 2002). 
 
 
Parte 2: Trabalho do motorista de ônibus em Curitiba 
Este estudo aborda o transporte coletivo de Curitiba segundo a perspectiva 
do trabalhador que opera o sistema na linha de frente. O cerne do transporte coletivo 
público é serviço do motorista de ônibus, cuja responsabilidade imediata e 
indelegável é zelar pela segurança dos usuários do transporte coletivo. Segundo 
Battiston, Cruz e Hoffmann (2006, p. 334), “nenhum outro profissional sofre tanto as 
pressões do ambiente viário quanto os motoristas” de ônibus. A ele compete 
balancear as demandas de segurança, de satisfação do cliente e de regras de 
operação do sistema (Tse, Flin & Mearns, 2006). No trânsito ele conduz um veículo 
de potencial catastrófico.  
Esta parte da fundamentação teórica contextualiza as peculiaridades do 
trabalho do motorista de ônibus em Curitiba. Para tanto, explora o sistema de 
transporte coletivo, os documentos oficiais que regem a profissão de motorista de 
ônibus urbano, as infrações e acidentes em Curitiba, os estressores e as 
morbidades ocupacionais. Na análise de cada estressor é ressaltada sua influência 
sobre os acidentes. 
  
Sistema de transporte coletivo de Curitiba 
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O motorista de ônibus abordado neste estudo é inserido no peculiar sistema 
de transporte coletivo de Curitiba, que envolve veículos e estações especiais, gestão 
terceirizada e vínculo empregatício privado. Costa, Koyama, Minuci e Fischer (2003, 
p. 54) abordam a conjunção do transporte coletivo público, constituída entre 
iniciativa privada, Estado e trabalhador – análoga ao sistema de Curitiba. 
A implementação de um sistema de transportes geralmente se assenta no tripé iniciativa 
privada, como agente provedor dos recursos financeiros e gerenciais; trabalhadores, como 
mão-de-obra para operação do sistema; e governo, como agente fiscalizador do bom 
desempenho, tendo em vista, de um lado, os interesses do cidadão e, de outro, as 
condições de trabalho da mão-de-obra envolvida (Costa, Koyama, Minuci e Fischer, 2003, 
p. 54). 
A Urbanização de Curitiba [URBS] (Curitiba, 1980) é a empresa responsável 
pela gestão dos serviços de transporte coletivo público de Curitiba, operados por 
empresas concessionárias privadas. Em Curitiba, o trabalho do motorista de ônibus 
é um serviço público terceirizado pelo Estado por meio de empresas 
concessionárias privadas, controladas pela URBS. Parra (2006) ressalta o contexto 
legal que promove a implantação da URBS, segundo diretrizes do transporte no 
Brasil: 
A primeira é a lei nº. 9503 de 1997, ou Código Nacional de Trânsito que é a base para 
definir as competências do transporte no âmbito nacional, estadual e municipal. A partir 
dessa lei, os municípios receberam novas funções e para cumpri-las tiveram de se 
reestruturar. A segunda e a terceira são as leis nº. 8.666 de 1993, ou lei de licitações, e a 
lei nº. 8987 de 1995, ou lei de concessões. A partir destas leis, os municípios devem aplicá-
las para a exploração dos serviços por ônibus. O objetivo dessa medida é reduzir a 
prestação do serviço de transporte por permissão, obtendo assim, ferramentas para a 
racionalização dos sistemas, para aumentar a arrecadação, apoiar os investimentos 
realizados no setor e aprimorar os mecanismos de controle e fiscalização (Parra, 2006, p. 
573). 
A URBS é constituída como sociedade anônima de economia mista que 
controla “a delegação, a regulação, o gerenciamento, a operação, o planejamento e 
a fiscalização do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de 
Curitiba” (Curitiba, 2008). No âmbito municipal, a lei nº. 12.597 (Curitiba, 2008) 
estabelece a URBS como gerenciadora do transporte coletivo. A URBS era a única 
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concessionária do transporte coletivo e regulava a atividade de empresas 
permissionárias que prestavam o serviço – a partir de 2009 ensejou a 
responsabilidade de gerenciadora e passou a praticar licitações para empresas 
concessionárias. O regulamento dos serviços de transporte coletivo de passageiros 
consta no decreto municipal nº. 1.356 de 2008. A URBS regula as empresas de 
transporte coletivo na oferta e no cumprimento dos serviços estipulados, no 
funcionamento interno, na fiscalização e no controle da operação, dos itinerários, do 
tamanho da frota, e da pontualidade (Parra, 2006). A URBS também administra e 
gerencia os pontos de parada, as estações de passageiros, os processos educativos 
de conscientização. 
As empresas concessionárias contratadas pela URBS cumprem as 
determinações estipuladas e são remuneradas por quilômetro rodado e programado. 
A URBS decide a quantidade de ônibus que deve operar e os horários de embarque 
e desembarque. A URBS vigia o cumprimento das normas e ordens de serviço com 
o apoio de fiscais, encarregados da avaliação do serviço das concessionárias e da 
conduta do motorista de ônibus nos itinerários. A URBS é o órgão que fiscaliza as 
leis do CTB e acumula a competência de sancionar notificações1 com multas às 
empresas de transporte coletivo pelo descumprimento de normas relacionadas ao 
regulamento do decreto nº. 1356. As empresas de ônibus concessionárias que 
exploram o transporte coletivo de Curitiba possuem a responsabilidade de elaborar e 
aplicar escalas de trabalho aos motoristas de ônibus, com o objetivo de cumprir os 
parâmetros da URBS. 
O transporte coletivo de Curitiba emprega elementos técnicos do Bus Rapid 
Transit [BRT], que objetiva tornar a mobilidade por ônibus ágil, flexível e menos 
                                                 
1 As notificações às empresas são transferidas ao motorista de ônibus e debitadas diretamente no 
salário – assunto explorado no próximo tópico deste estudo. 
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dispendiosa (International Energy Agency, 2002). O BRT é um componente do 
sistema de transporte público massivo, que utiliza veículos sobre trilhos ou pneus, 
com altas velocidades de deslocamento, paradas e horários fixos, adequação de 
capacidade segundo o volume de passageiros (Parra, 2006). O BRT utiliza ônibus e 
é semelhante ao sistema de veículos sobre trilhos. Apesar do emprego de ônibus, o 
BRT envolve baixo custo de operação, facilidade de implantação, altas velocidades 
de embarque e desembarque, veículos com alta capacidade de transporte, vias 
exclusivas, pontos de parada e estações de fácil acesso, integração com outros 
serviços de transporte, pagamento de passagem realizado fora do veículo (Parra, 
2006). 
Os elementos de BRT aplicados especificamente no transporte coletivo de 
Curitiba envolvem vias exclusivas para os ônibus, ônibus de alta capacidade de 
transporte, tarifação automatizada, integração de itinerários, estações especiais de 
passageiros (Sant’Anna, 2001). As vias exclusivas são avenidas estruturais e 
diametrais que ligam periferia ao centro, onde circulam somente ônibus. Os ônibus 
de alta capacidade são veículos articulados que acoplam até três segmentos sob 
tração de um motor e comando de um motorista, transportando até 270 passageiros. 
A cobrança da tarifa ocorre fora do veículo com cartões magnéticos em catracas 
automáticas. A integração de itinerários ocorre em estações que permitem ao 
passageiro o intercâmbio entre ônibus com tarifa única para a viagem. Existem dois 
tipos de estações de passageiros: amplos terminais rodoviários com infraestrutura 
sanitária e pequenas estações de aço e vidro em forma de tubo. Nessas estações, 
embarques e desembarques são realizados em nível, através de plataformas que 
recebem pontes retráteis de ônibus que possuem portas elevadas. A Rede Integrada 
de Transporte [RIT] é o sistema que articula os terminais e estações tubo, 
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interligando itinerários de Curitiba e região metropolitana (Sant’Anna, 2001). Um 
sistema de informação ao usuário orienta sobre itinerários e horários de ônibus. 
Os veículos do sistema de transporte coletivo de Curitiba não envolvem 
somente a tecnologia do BRT. Os ônibus podem ser simples, articulados em dois 
segmentos, biarticulados em três segmentos, com embarque e desembarque em 
nível ou não, microônibus, ônibus conversíveis de dois pavimentos.  
Os itinerários são integrados à RIT ou não e os principais são classificados 
pela cor do ônibus (Sant’Anna, 2001). Os itinerários agrupam “linhas diretas” 
(prateado) com poucas paradas, “linhas expressas” (vermelho) de vias exclusivas, 
“linhas alimentadoras” (alaranjado) que ligam o bairro ao terminal de integração e 
“linhas interbairros” (verde) que ligam terminais e bairros sem atravessar o centro, 
“linhas convencionais” (amarelo), circular-centro (branco). Completam o sistema os 
itinerários especiais que não transitam por terminais: ensino especial, turismo 
(ônibus conversível com dois pavimentos), inter-hospitais. 
O sistema de transporte coletivo de Curitiba (integrado ou não) e da rede 
metropolitana integrada, em 2009, tinha 2.680 ônibus, 425 itinerários, 35 terminais, 
364 estações tubo, 28 empresas concessionárias e transportava cerca de dois 
milhões e 500 mil passageiros por dia útil (Urbanização de Curitiba, 2010). Em maio 
de 2010 estavam empregados nas empresas concessionárias 7.092 motoristas, dos 
quais 4.064 em Curitiba (Anexo 1). 
A operação do transporte coletivo de Curitiba, executada pelas empresas 
concessionárias privadas sob o minucioso controle exercido pela URBS, tornou a 
metrópole reconhecida internacionalmente como modelo para o desenvolvimento de 
sistemas de mobilidade por ônibus (Parra, 2006; International Energy Agency, 2002). 
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O transporte coletivo de Curitiba é aclamado internacionalmente por sua tecnologia 
sob o mote da sustentabilidade, contudo 
(...) slogans e imagens que atribuem à Curitiba uma condição de cidade modelo a ser 
copiada não (...) correspondem à realidade. O que se constata são ações decorrentes de 
intencionalidades do poder político local e regional, principalmente de grupos que se 
mantém no poder nos últimos quarenta anos, voltadas à criação de uma cidade imagética 
que, uma vez colocada como produto no mercado competitivo, realiza uma expressiva 
atratividade econômica e populacional (Mendonça, 2002, p. 183). 
Um desses slogans é o selo da sustentabilidade do sistema de transporte 
coletivo, expressa especificamente na tecnologia empregada na utilização de 
biocombustíveis em veículos mais econômicos e menos poluentes. Sobretudo, 
menos veículos em circulação. Entretanto, o ônus despendido com as 
conseqüências danosas desse sistema para a esfera do trabalho não é compatível 
com a sustentabilidade. Segundo Matos (2005, p. 127), “a despeito do transporte 
coletivo de Curitiba ser considerado modelo mundial, as condições de trabalho, a 
organização do trabalho e as relações de trabalho da categoria dos motoristas ainda 
são sensivelmente precárias”. O benefício da sustentabilidade ambiental é 
sobrepujado pelo custo das conseqüências danosas do trabalho precário. Os 
acidentes de trânsito envolvendo ônibus são um exemplo catastrófico desse 
potencial de dano. 
Contradições do sistema de transporte coletivo de Curitiba são verificáveis 
em aspectos de seus usuários, de sua organização político-econômica e do foco 
deste estudo: o motorista de ônibus urbano. A evolução para o setor dos transportes 
implica na contribuição dos motoristas de ônibus, a qual é freqüentemente ne-
gligenciada mesmo com a existência de estudos que afirmam a necessidade 
crescente de contrariar essa tendência (Cunha & Lacomblez, 2006). Em Curitiba, o 
conhecimento desse trabalhador tem sido desconsiderado (Matos, 2005) nas 
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“diversas experiências (...) feitas no sistema de transporte coletivo, a maioria sem 
registros detalhados ou outra documentação” (Sant’Anna, 2001, p. 34). 
 
 
Documentos oficiais  que regem a profissão em Curitiba 
Os principais documentos oficiais que regem o trabalho do motorista de 
ônibus em Curitiba envolvem a Classificação Brasileira das Ocupações [CBO] 
(Brasil, 2002), o Código de Trânsito Brasileiro [CTB] (Brasil, 1997), os Decretos nº. 
1.356 (Curitiba, 2008) e nº. 1.649 (Curitiba, 2009) da Lei Municipal nº. 12.597 
(Curitiba, 2008) e a Convenção Coletiva de Trabalho (Brasil, 2009) entre o Sindicato 
de Motoristas e Cobradores nas Empresas de Transporte de Passageiros em 
Curitiba e Região Metropolitana e o Sindicato das Empresas de Transporte Urbano e 
Metropolitano de Passageiros de Curitiba e Região Metropolitana. Esses 
documentos abordam aspectos legais e formais da organização do trabalho. 
A CBO (Brasil, 2002) estabelece o código 7824-10 para a profissão de 
motorista de ônibus urbano, cujas atividades são descritas como: conduzir e vistoriar 
ônibus de transporte coletivo de passageiros urbanos; verificar o itinerário de 
viagens; controlar o embarque e desembarque de passageiros; orientar quanto às 
tarifas, itinerários, pontos de embarque e desembarque, e procedimentos no interior 
do veículo; garantir a segurança e o conforto dos passageiros. A CBO orienta a 
formação e experiência exigidas: ensino fundamental, curso básico de qualificação e 
carteira nacional de habilitação específica; o pleno desempenho da função é 
atribuído a um mínimo de três anos na função. A tarefa do profissional é o transporte 
de passageiros dentro do perímetro urbano, de acordo com procedimentos técnicos 
e disciplinares em relação ao trânsito, aos colegas e usuários (Cruz, 1998). 
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O CTB (Brasil, 1997) determina que o profissional deve abster-se da 
cobrança de passagens; usar marcha e velocidade seguras em vias de declive 
acentuado; atender solicitações de passageiros, parando para embarque e 
desembarque nos locais estabelecidos. A lei veda ao motorista dirigir com a vistoria 
vencida ou com excesso de passageiros; conversar com o veículo em movimento; 
dirigir com falta ou defeito de equipamentos obrigatórios; dirigir sem tacógrafo, ou 
com defeito nele; e descer rampas íngremes com o veículo desengrenado. 
O artigo 143 do CTB (Brasil, 1997) dispõe sobre as categorias de 
habilitação2 concedidas a motoristas pelo Departamento Nacional de Trânsito. O 
motorista de ônibus urbano deve ser obrigatoriamente qualificado por Carteira 
Nacional de Habilitação [CNH] de categorias específicas, de acordo com o veículo a 
ser utilizado: “D” para ônibus simples, “E” para ônibus articulado com mais de um 
segmento. De acordo com o local de trabalho, além da habilitação são necessários 
cursos como direção defensiva, primeiros socorros, curso para condutores de 
veículo de transporte coletivo urbano, movimentação e operação de produtos 
perigosos. 
                                                 
2 “I – Categoria A – condutor de veículo motorizado de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral; II 
– Categoria B – condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria A, cujo peso bruto total 
não exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a oito lugares, excluído o 
do motorista; III – Categoria C – condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de carga, 
cujo peso bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas; IV – Categoria D – condutor de 
veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, 
excluído o do motorista; V – Categoria E – condutor de combinação de veículos em que a unidade 
tratora se enquadre nas Categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semi-reboque ou 
articulada, tenha seis mil quilogramas ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a oito 
lugares, ou, ainda, seja enquadrada na categoria trailer. Segundo o artigo 145, para habilitar-se nas 
categorias D e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 
emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preencher os seguintes requisitos: I - ser 
maior de vinte e um anos; II - estar habilitado: a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no 
mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria D; e b) no mínimo há 
um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria E; III - não ter cometido nenhuma 
infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze meses; 
IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular em situação 




No âmbito municipal, as atribuições do CTB e da CBO, que regem o 
trabalho do motorista de ônibus, são complementadas pelos decretos nº. 1.356 
(Curitiba, 2008) e nº. 1649 (Curitiba, 2009), que regulamentam os serviços de 
transporte coletivo de passageiros. Esses decretos estabelecem minuciosamente a 
conduta que deve ser desempenhada pelo motorista de ônibus – incluindo 
obrigações referentes ao estrito cumprimento de itinerários e horários, à segurança 
dos veículos e instalações, à prática de coibir vandalismo e fraude. 
Os decretos que regulamentam os serviços de transporte coletivo em 
Curitiba promovem a ambivalência em relação ao CTB, produzindo um qüiproquó 
entre infrações do CTB e violações das regras estabelecidas pela URBS. Essa 
confusão representa um impasse pertinente à dupla penalização – resultado da 
sobreposição entre duas regulamentações às mesmas condutas. Não obstante, a 
entidade que fiscaliza e aplica os dois tipos de penalidade é a mesma – a URBS. 
Como exemplo, o decreto nº. 1.356 (Curitiba, 2008) prevê multa para o 
avanço do sinal vermelho do semáforo. O CTB define como infração essa mesma 
conduta (Brasil, 1997, artigo 208). A URBS possui competência para registrar o 
avanço de sinal vermelho do semáforo de duas formas: notificação com multa às 
empresas concessionárias e infração do CTB ao motorista. Os dois tipos de violação 
– regulamento da URBS e leis do CTB – são monitorados por agentes de 
fiscalização de setores distintos da URBS. Isso possibilita a não aplicação da 
infração do CTB ou a dupla penalização. Tal estratégia favorece o aumento da 
velocidade operacional do transporte coletivo e a diminuição da demanda de ônibus 
para cumprir a pontualidade dos itinerários, pois possibilita a relativização da 
conduta infratora das leis do CTB – registrando-as como violações do decreto 
municipal e não como transgressão do CTB. Aumentaria a incidência de motoristas 
19 
 
impedidos de trabalhar, caso o CTB fosse aplicado em cada ocorrência de violação 
ao decreto municipal. 
Matos (2005) investiga os parâmetros organizacionais que balizam o 
gerenciamento do trabalho do motorista de ônibus em Curitiba, confirmando que “as 
normas e procedimentos internos são complementados com a legislação de trânsito 
e com os regulamentos da URBS” (p. 90), ambos “determinados pela organização, 
sem nenhuma participação do trabalhador” (p. 91). 
No âmbito das relações trabalhistas, o documento da Convenção Coletiva 
de Trabalho [CCT] (Brasil, 2009) rege o acordo firmado entre o “Sindicato de 
Motoristas e Cobradores nas Empresas de Transporte de Passageiros de Curitiba e 
Região Metropolitana” e “Sindicato das Empresas de Transporte Urbano e 
Metropolitano de Passageiros de Curitiba e Região Metropolitana”. Trata-se de um 
documento que estabelece peculiaridades contratuais e ajusta demandas 
obrigatórias específicas aos trabalhadores, como a contratação mensalista, diarista 
ou horista, possibilitando vínculos precários. É previsto o “desconto no salário do 
empregado nos casos de dano, prejuízo ou multa (...) desde que comprovado o dolo 
ou culpa”, concordando com a prática de transferir ao motorista o ônus de 
notificações da URBS e de acidentes de trabalho. 
O documento legitima a obrigação de que o motorista de ônibus participe de 
programas de qualificação sem receber por horas trabalhadas: 
Nas hipóteses de oferta, pelas empresas, de cursos ou programas para a formação pessoal 
ou qualificação profissional do empregado, bem como para melhoria das condições na 
relação capital e trabalho, sem ônus para o empregado, fica contratada a possibilidade de 
participação do empregado nesses cursos ou programas, pelo tempo de até 2(duas) horas 
a cada mês fora do horário de sua jornada normal, sem que essa participação constitua 
tempo à disposição do empregador ou trabalho suplementar (Brasil, 2009). 
Sobre a jornada de trabalho, a CCT indica: “jornada normal máxima de 
trabalho de motoristas e cobradores (...) de até 06 (seis) horas diárias ou 36 (trinta e 
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seis) horas semanais”. O documento ainda legitima descansos intrajornada de até 3 
horas diárias no contexto urbano e 6 horas no metropolitano, sem que essa carga 
horária seja computada como trabalho: 
Considerando a peculiaridade da atividade desenvolvida pelos empregados representados, 
bem assim a inexistência de normas específicas a regularem a profissão, fica ajustado 
entre as partes, na forma do art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho, a possibilidade 
de ampliação do descanso intrajornada, em até 03 (três) horas para os empregados do 
transporte urbano de passageiros e em até 06 (seis) horas para os empregados do 
transporte metropolitano de passageiros, mediante acordo escrito entre empregado e 
empregador, oportunidade em que esse tempo não será computado na jornada de trabalho 
do empregado, não sendo considerado, também, como tempo à disposição, posto que de 
efetivo descanso (Brasil, 2009). 
Não obstante, “pelas mesmas razões do parágrafo anterior, fica ajustado 
que os descansos usufruídos pelos empregados motoristas e cobradores, durante o 
cumprimento das diversas viagens que realizam na sua jornada (ex.: paradas em 
terminais, nos pontos finais, as substituições nas Estações Tubo e outras), atendem 
integralmente a tutela presente no parágrafo 1º do art. 71 da CLT”. 
Em relação a casos de morbidade, o acordo dificulta a validação de 
atestados médicos fornecidos por profissionais que não integrem o serviço fornecido 
pela empresa em que trabalha o motorista de ônibus: 
Nas empresas que mantenham serviços médicos e dentários organizados ou contratados, 
somente terão validade para justificar as faltas ao serviço por doença, os atestados desses 
profissionais médicos e dentistas. Os atestados fornecidos por médicos e dentistas de 
outros serviços, inclusive do Sindicato profissional, somente serão aceitos se obedecerem 
à ordem preferencial e legal (médico de convênio mantido pela empresa; médico do SUS; 
médico do serviço de saúde federal, estadual ou municipal; médico do sindicato dos 
empregado; médico da escolha do empregado quando não houver outro médico nas 
condições anteriores) (Brasil, 2009). 
A legitimação desses aspectos da CCT corrobora o posicionamento de Cruz 
(1998) sobre a existência de uma tendência de exploração dos motoristas de ônibus 
pelas empresas através da imposição – facilitada pelo fraco desempenho do 
movimento sindical da categoria – de baixos salários, longa jornada de trabalho, 






Infrações e acidentes em Curitiba 
O índice de acidentes registrados em Curitiba contabiliza 647 episódios 
envolvendo ônibus em 2009, de acordo com o relatório da Polícia Militar do Estado 
do Paraná (Anexo 2). As ocorrências abrangem 356 colisões, 138 quedas no interior 
dos ônibus, 97 atropelamentos, 50 quedas dos ônibus, 5 ocorrências indeterminadas 
e um capotamento. 
Os dados da URBS divergem quanto aos índices de acidentes da Polícia 
Militar do Estado do Paraná. Segundo o relatório da URBS para o mesmo período 
de 2009, as ocorrências em ônibus de empresas urbanas de Curitiba contabilizam 
2.055 acidentes, envolvendo 1.688 colisões, 84 atropelamentos e 283 
indeterminadas (Anexo 3). Nas empresas urbanas os maiores índices de colisões 
ocorrem nas alimentadoras (579), nas linhas diretas (364), nas linhas exclusivas 
(267), nas convencionais (265) e nas linhas interbairros (176). Os atropelamentos 
nas empresas urbanas ocorrem com maior freqüência nas linhas exclusivas (30) e 
alimentadoras (28). Em relação às empresas metropolitanas, o relatório da URBS 
(Anexo 3) contabiliza 785 acidentes, envolvendo 642 colisões, 29 atropelamentos e 
114 ocorrências indeterminadas. Segundo o relatório, os acidentes com ônibus de 
empresas urbanas feriram 752 e mataram dez pessoas. Nos acidentes com ônibus 
de empresas metropolitanas foram registrados 283 feridos e dez mortos. 
 
 
Contexto penoso de trabalho  
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A penosidade no trabalho do motorista de ônibus é abordada na legislação, 
possibilita remuneração adicional e concessão de aposentadoria especial, 
expressando uma “dimensão da relação de saúde e trabalho não contemplada pelos 
conceitos legais de insalubridade e periculosidade” (Sato, 1991, p. 2). O conceito de 
trabalho penoso é investigado por Sato (1991) a partir do conhecimento prático do 
trabalhador, transcendendo a monocausalidade. Segundo a autora, o motorista do 
transporte coletivo é submetido a um contexto penoso de trabalho evidenciado por 
condições exageradamente precárias, acima do nível supostamente tolerável. O 
esforço exigido pelo trabalho penoso gera incômodo e sofrimento acima do limite do 
suportável – não passível de controle pelo trabalhador por não possuir agentes 
causadores específicos (Sato, 1991). A penosidade tem relação com a intensidade 
do trabalho, esforço fatigante e lesivo à capacidade do trabalhador, atenção 
contínua e permanente, desgaste mental e fadiga física. O contínuo estado de alerta 
é característico do trabalho do motorista de ônibus (Tse, Flin & Mearns, 2006) no 
confronto com situações de hipersolicitação, interagindo simultaneamente com 
passageiros, trânsito, e outros condutores (Cunha & Lacomblez, 2006). 
A dinâmica do trabalho penoso é mediada pelo processo da familiaridade – 
“aproximação gradativa com o trabalho, elaborado mediante a construção de um 
conhecimento específico dos motoristas” (Sato, 1991, p. 62). Concomitantemente à 
familiaridade, a impossibilidade de controle do processo de trabalho exerce 
contraponto e exacerba a limitação do poder subjetivo – contexto que possui 
potencial para ultrapassar o limite subjetivo de cada trabalhador. 
No processo de familiarização está envolvido também o conhecimento sobre o poder que 
individualmente detém para atuar sobre o trabalho e, mesmo conhecendo as regras do 
trabalho, as expectativas dos passageiros e as suas, experimenta-se sentimentos de 
irritação e nervosismo associados à submissão (Sato, 1991, p. 65). (...) A irritação, o 
nervosismo e o cansaço, portanto, a “penosidade”, é vivida quando trabalhar significa ter 
que suportar, tolerar uma situação incômoda ou que demande esforço e perceber que o 
poder de interferência na situação é restrito ou inexistente (Sato, 1991, p.66). (...) O limite 
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subjetivo é o limite do quanto e quando o motorista pode suportar. O poder diz respeito a 
quanto e quando ele pode atuar modificando os contextos incômodos e difíceis de trabalho 
(Sato, 1991, p. 70). 
A penosidade do motorista de ônibus urbano é sustentada em dimensões 
que “possibilitam o exercício do controle sobre o trabalho” (Sato, 1991, p. 62): a 
familiaridade, o poder e o limite subjetivo. Segundo Sato (1991), a penosidade é 
instaurada no descontrole sobre o ritmo do trabalho, no contexto em que os eventos 
não são familiares ou domináveis e suplantam os limites de suportabilidade. 
No transporte coletivo de Curitiba, a situação do motorista de ônibus 
confirma a impossibilidade de exercer controle sobre o trabalho. Matos (2005) revela 
que, em Curitiba, “a organização despreza a contribuição que o trabalhador pode 
trazer para o processo de tomada de decisão e o estabelecimento de normas e 
procedimentos, limitando a atuação deste, apenas ao campo da execução” (p.76), 
promovendo uma atividade que “tem como característica a rigidez no processo de 
trabalho, não permitindo, deste modo, o rearranjo do processo de trabalho” (p. 83). 
A impossibilidade de exercer controle do trabalho conduz ao quadro de 
ruptura, no qual é violado o ritmo e o limite subjetivo (Sato, 1991). Logo, a ruptura é 
o contraponto ao controle – expressa na saúde do trabalhador. A ruptura é 
relacionada à morbidade, principalmente exacerbando um quadro limítrofe de 
estabilidade emocional que afeta a totalidade do organismo. Segundo Matos (2005, 
p. 84), “a somatização de angústias diárias resultantes do controle físico que 
impossibilitam um novo rearranjo da organização do trabalho, aliada à sensação de 
impotência diante da situação vivida, contribuem para o processo de sofrimento no 
trabalho” do motorista de ônibus urbano. 
O trabalhador possui meios de enfrentamento da impossibilidade de 
controle. O motorista de ônibus emprega ações adaptativas para evitar a ruptura. 
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Essas ações envolvem o maltrato ao passageiro, o excesso de velocidade, a 
transgressão de regras do trabalho e de leis de trânsito (Sato, 1991). 
As ações adaptativas, além de serem dirigidas para evitar a penosidade do trabalho, 
podem ser praticadas para lidar com a penosidade presente onde, ao sentir-se irritado, 
nervoso, cansado, tenso ou doente, o motorista pode lançar mão de uma série de práticas 
que lhes possibilitem continuar trabalhando apesar do sofrimento e da doença (...). Em 
função disso é que muitos motoristas associam o “misturar” [termo utilizado para expressar 
a ruptura] com o maltrato ao passageiro, à excessiva velocidade, à transgressão de 
procedimentos de trabalho e das regras do trânsito. (...) Nesse sentido a penosidade do 
trabalho, vista através das ações adaptativas remete à complexidade de fatores interferindo 
simultaneamente na saúde do trabalhador, na organização do trabalho em si e na 
qualidade do serviço prestado à população (Sato, 1991, p. 100). 
As ações adaptativas constituem a maneira que o trabalhador possui para 
resistir ao trabalho penoso. Sato (1991) ressalta que a “saúde seria a possibilidade 
de exercer controle sobre o trabalho mediante a detenção real de poder” (Sato, 
1991, p. 105). A penosidade afeta a saúde e a segurança dos próprios 
trabalhadores, dos passageiros e demais participantes do trânsito (Costa, Koyama, 
Minuci & Fischer, 2003). 
 
 
Estressores e morbidades ocupacionais 
Este tópico aborda o trabalho do motorista de ônibus urbano, sob aspectos 
relacionados a quatro estressores específicos: jornada de trabalho, pontualidade nos 
itinerários, constrangimento ergonômico da cabine, violência urbana. Os problemas 
são analisados sob esses aspectos, cujo potencial de causar estresse é 
característica marcante. Também é abordado o efeito danoso decorrente da 
articulação entre os estressores, que influencia a ocorrência de morbidades 
ocupacionais: problemas no ritmo circadiano, osteomusculares, gastrointestinais, 
urinários e cardiovasculares. O trabalhador é acometido por transtornos envolvendo 
abuso de substâncias estimulantes, calmantes e analgésicas, estresse pós-
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traumático, ansiedade generalizada e depressão. O resultado da conjunção entre 
estressores e morbidade é expresso nos acidentes de trânsito. 
O estresse ocupacional é relacionado ao “estado emocional que resulta da 
discrepância entre o nível da demanda e a habilidade da pessoa em lidar com a 
questão” (Kroemer & Grandjean, 2005, p. 166). Segundo Battiston, Cruz e Hoffmann 
(2006), as condições de trabalho do motorista de ônibus influenciam a saúde e o 
desempenho de condução do veículo. 
A condição de trabalho interfere no estado psicofisiológico do motorista, traduzindo-se em 
irritabilidade (que pode levar a um comportamento agressivo na direção), insônia (podendo 
resultar em sonolência nas horas de trabalho, diminuindo os reflexos) e, em especial, 
distúrbios de atenção (fator essencial para a direção segura) (Battiston, Cruz & Hoffmann, 
2006, p. 333). 
O contexto de trabalho do motorista de ônibus urbano possui aspectos 
comuns no âmbito mundial. Tse, Flin e Mearns (2006) investigam a incidência de 
estressores do motorista de ônibus, segundo estudos publicados durante a segunda 
metade do século XX, e corroboram os padrões nocivos de rotatividade de turnos de 
trabalho, a inflexibilidade temporal dos itinerários, o constrangimento ergonômico da 
cabine, os escassos intervalos de descanso. Incrementam a gama de estressores 
ocupacionais: a elevada densidade do tráfego, a violência dos passageiros, a 
constante exposição a elevadas taxas de ruído e vapores tóxicos de veículos (Tse, 
Flin & Mearns, 2006). 
Na CBO (Brasil, 2002) constam aspectos da precariedade do trabalho do 
motorista de ônibus urbano em relação a horários irregulares, sistema de rodízio, 
pressão pelo cumprimento de horário, posição desconfortável em que o motorista 
permanece por longos períodos, vulnerabilidade a acidentes e assaltos, ausência de 
instalações sanitárias. De acordo com o documento, esses fatores são associados 
ao estresse ocupacional.  
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Os estressores ocupacionais são concomitantes e interdependentes. O 
estresse produzido pela jornada irregular e excessiva é agravado pela supressão de 
intervalos, que ocorrem devido à pressão pelo cumprimento de estritos horários de 
parada nos itinerários. O constrangimento ergonômico da cabine atua no agravo do 
estresse, intensificando o efeito da jornada extensa e ininterrupta, sob tensão 
constante para cumprir horários. Não obstante, a violência urbana incide no trabalho 
do motorista de ônibus – assaltos, roubos e vandalismo – e proporciona a ansiedade 
necessária para complementar o clima estressor. 
Estressores do trabalho do motorista de ônibus urbano potencializam e 
agravam a incidência da morbidade psicofisiológica, resultando em irritabilidade que 
pode gerar agressividade na direção (Battiston, Cruz e Hoffmann, 2006). Raiva e 
agressividade são correlacionadas ao cometimento de infrações (Monteiro & 
Günther, 2006), cujo produto é o aumento da probabilidade de conseqüências 
indesejáveis e danosas no trânsito. 
O sub-registro da morbidade é um empecilho ao estudo da morbidade 
ocupacional. Ocorre devido à precariedade do seguro, que reduz o salário do 
trabalhador, logo, há resistência do trabalhador ao diagnóstico – estratégia de 
defesa à demissão de trabalhadores doentes (Machado & Minayo-Gomez, 1994). 
Mesmo com o sub-registro, os dados disponíveis em publicações científicas 
possibilitam a correlação entre trabalho e morbidade em quesitos específicos do 
contexto do motorista de ônibus urbano. É refutada a aleatoriedade da morbidade 
ocupacional, pois “saúde e doença, longe de serem fatalidade ou destino, são 
processos históricos e sociais determinados pelo modo como vive, organiza-se e 
produz cada sociedade” (Brasil, 2006c, p. 589). 
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Tse, Flin e Mearns (2006) relatam uma série de complicações 
correlacionadas aos estressores ocupacionais do motorista de ônibus, cuja 
incidência é superior a grupos controle ou outras ocupações: problemas 
cardiovasculares, gastrointestinais, musculoesqueléticos, fadiga, obesidade, níveis 
de colesterol; transtornos psicológicos como depressão, ansiedade, estresse pós-
traumático, abuso de substâncias (álcool, tabaco, analgésicos, tranqüilizantes, 
estimulantes). Estressores e morbidades ocupacionais do motorista de ônibus 
prejudicam o desempenho de conduzir o veículo com segurança, pois compelem à 
conduta arriscada e são relacionados a tratamentos medicamentosos ou estados 
alterados que afetam a vigília, a sensopercepção e o julgamento nas situações de 
risco. Esse contexto propicia vulnerabilidade à ocorrência de acidentes, situada na 
oscilação entre o controle e a ruptura que ocorre ao extrapolar o limite subjetivo do 
motorista (Sato, 1991). 
O acidente é apenas uma das conseqüências indesejáveis do trabalho 
penoso (Sato, 1991) – perpassa a conjunção entre estressores e morbidade 
ocupacional. Segundo Tse, Flin e Mearns (2006), a saúde ocupacional do motorista 
de ônibus constitui um fator crítico, preditor de desempenho na condução do veículo 
que influencia a ocorrência de acidentes de trânsito. A relevância da morbidade 
ocupacional é constatada na correlação entre as taxas de absenteísmo e de 
acidentes em motoristas de ônibus (Wåhlberg & Dorn, 2009). Oliveira e Pinheiro 
(2007) afirmam que melhorias de condições de trabalho e políticas públicas de 






Jornada de trabalho 
A jornada de trabalho é dimensionada, na esfera organizacional do 
motorista de ônibus, em escalas de trabalho adequadas à demanda da prestação de 
serviço. Cruz (1998) cita três tipos de motoristas: efetivo, folguista e reserva. 
O efetivo é aquele fixo em uma determinada linha, horário e carro, sendo estes sempre os 
mesmos. O folguista/ferista é aquele que cobre férias e folgas do efetivo, sendo que na 
escala já está previsto onde irá atuar, podendo variar de linha, horário ou veículo, 
dependendo de quem está substituindo de folga ou férias. O reserva é aquele que se 
apresenta à empresa, e fica aguardando algum imprevisto como falta ou atraso de pessoal 
para entrar em ação, não sabendo onde poderá atuar; dependendo das circunstâncias, 
pode passar a sua jornada à disposição, sem ser acionado. Geralmente este grupo é 
preenchido pelos recém-admitidos na função de motorista ou cobrador dentro das 
empresas (Cruz, 1998, p. X). 
Análogas ao motorista reserva no Brasil, empresas de Portugal concebem o 
“motorista fora de regras” – função criada para que os usuários do transporte 
coletivo sejam poupados de atrasos gerados por imprevistos no trânsito, sendo 
priorizada a pontualidade no itinerário. Essa função atua sobre contratempos que 
envolvem outros motoristas, possui as jornadas mais irregulares e necessita 
conhecimento de todos os percursos (Cunha & Lacomblez, 2006). 
A programação da jornada de trabalho estabelece duração, número de 
turnos consecutivos, horários de início e de final, esquema de rodízio, regularidade 
de horários, pausas e folgas. A jornada do motorista de ônibus é ajustada às 
demandas do sistema de transportes, ao dimensionamento da força de trabalho nas 
empresas de transporte coletivo, às necessidades do público, às flutuações sazonais 
da produção que compele ao deslocamento da massa trabalhadora, às 
irregularidades do calendário de eventos públicos. 
As jornadas de trabalho passam a constituir problemas ao serem extensas 
ou irregulares, rotativas e contínuas. Essas três dimensões de precariedade 




A dimensão prejudicial da extensão da jornada ocorre no prolongamento do 
tempo de trabalho através da submissão a três práticas: 1) realização de carga 
horária diária que excede à estipulação contratual – “fazer hora extra”; 2) realização 
de jornada de trabalho no período de folga ou férias; 3) aplicação de períodos de 
pausas intrajornada, não remuneradas. Segundo Vieira (2003, p. 49), na 
programação da escala do motorista de ônibus “não são considerados os períodos 
de repouso, duração adequada da jornada de trabalho, adequação dos horários por 
troca de turno e o excesso de trabalho”. As empresas de transporte coletivo 
prolongam a jornada de trabalho, como forma de reduzir contratações e encargos 
trabalhistas (Oliveira & Pinheiro, 2007), tornando comum ao motorista de ônibus a 
prática de hora extra (Almeida, 2002). Sato (1991, p. 57) constata que “o horário 
para finalizar a jornada de trabalho, como também depende do andamento da linha, 
nem sempre é o mesmo e (...), em geral, ela é prolongada”. É comum a aplicação de 
uma combinação que envolve período matutino seguido por longo intervalo 
intrajornada, precedendo uma continuação vespertina e noturna (Tse, Flin & Mearns, 
2006).  
O aspecto da rotatividade na jornada do motorista de ônibus ocorre na 
organização do trabalho em turnos, cujos padrões de rotatividade são contínuos 
(Tse, Flin & Mearns, 2006). Escalas variáveis de trabalho em turnos e noturno 
perturbam o desempenho do trabalhador (Moreno, Fischer & Rotenberg, 2003), 
intensificando o efeito prejudicial do prolongamento da jornada. Os horários de troca 
de turno não são considerados adequadamente no trabalho do motorista de ônibus 
(Vieira, 2003). 
A faceta da continuidade na jornada de trabalho é observada na ausência 
de intervalos de descanso durante a atividade laboral, impossibilitando a utilização 
30 
 
de sanitário, a alimentação e a realização de exercícios preventivos de lesões por 
esforços repetitivos [LER] e doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho 
[DORT]. O trabalho é ininterrupto. Os intervalos entre viagens, realizados por 
motoristas de ônibus, são escassos, curtos, insuficientes ou totalmente suprimidos 
(Paes-Machado & Levenstein, 2002; Cruz, 1998; Costa, Koyama, Minuci & Fischer, 
2003; Gonçalves, 2003). A demanda por pontualidade do motorista de ônibus é um 
fator que influencia a freqüência e a duração de intervalos. 
As três dimensões de precariedade da jornada de trabalho – 
prolongamento, rotatividade e continuidade – promovem e agravam as morbidades 
do motorista de ônibus. LER e DORT têm a incidência aumentada pelo 
prolongamento da jornada nas horas extra e pela escassez de intervalos. Costa, 
Koyama, Minuci e Fischer (2003) associam a extensão da jornada de trabalho do 
motorista de ônibus urbano e a insuficiente freqüência de pausas à obesidade, às 
dores osteomusculares, aos problemas do sono, estresse e problemas 
gastrointestinais. A fadiga e o estresse incidem intensamente sobre motoristas de 
ônibus que realizam turnos irregulares (Tse, Flin & Mearns, 2006). Distúrbios de 
sono são associados a escalas irregulares ou ao trabalho noturno (Moreno, Fischer 
& Rotenberg, 2003), também nos motoristas de ônibus (Santos, Mello, Pradella-
Hallinan, Luchesi, Pires & Tufik, 2004). A perda de sono é conseqüência imediata do 
trabalho noturno e resulta em déficit no desempenho, diminuição do tempo de 
reação, aumento de erros, decréscimo na vigilância, prejuízo na memória, e redução 
na motivação – proporcionando pelo condutor cansado e sonolento o mesmo 
potencial danoso do condutor alcoolizado (Rajaratnam & Arendt, 2001). O uso 
abusivo de substâncias estimulantes associado à hipersonolência diurna influencia a 
capacidade de atenção, resultando em prejuízo cognitivo e do tempo de reação do 
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motorista de ônibus (Viegas & Oliveira, 2006). A possibilidade de instauração de 
problema de sono é alta em motoristas de ônibus que atuam em turnos rotativos 
(Vieira, 2003). Uma significativa parcela de motoristas de ônibus admite ter 
cochilado ao conduzir o veículo (Mello et al. 2000). 
A ocorrência de acidentes é influenciada pelo efeito prejudicial da jornada 
precária de trabalho. Motoristas de ônibus saudáveis sob ótimas condições e menor 
carga de trabalho são menos inclinados a acidentes (Evans & Johansson, 1998 
citado por Tse, Flin & Mearns, 2006). Segundo Noce, Tufik e Mello (2009): 
(...) a elaboração de jornadas de trabalho bem equilibradas que garantam a recuperação 
física e psicológica do motorista, prevendo períodos de pausas suficientemente longos para 
a recuperação dos níveis de alerta e prontidão para a tarefa, pode minimizar o nível de 
risco de acidentes, melhorando a qualidade de vida do profissional do trânsito e reduzindo 
os atuais elevados custos provocados pelos acidentes nas estradas (...) (p. 277). 
Há evidências da contribuição da sonolência à ocorrência de acidentes de 
trânsito (Canani & Barreto, 2001). A preocupação pelos motoristas de ônibus com o 
sono é significativamente relacionada à incidência de acidentes e à realização de 
hora extra (Oliveira & Pinheiro, 2007), pois o motorista cansado sofre mais 
intensamente o estresse e aumenta a chance de acidente (Tse, Flin & Mearns, 
2006). Oliveira e Pinheiro (2007) constatam a média de 13,04 horas trabalhadas 
para motoristas de ônibus acidentados, em contraste à média de 8,8 dos não 
acidentados. Trabalhar no período noturno lesa o desempenho, aumenta o perigo de 
acidente, diminui o limite de suportabilidade dos estressores ambientais e produz 
incapacidade funcional precoce (Moreno, Fischer & Rotenberg, 2003). 
 
 
Pontualidade em itinerários 
O itinerário percorrido pelo motorista de ônibus é minuciosamente delineado 
e tem seu cumprimento fiscalizado pela entidade gerenciadora do transporte 
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coletivo. A programação do itinerário racionaliza o sistema de transporte coletivo 
pela determinação de horários e locais para embarque e desembarque. Os horários 
cumpridos pelo motorista são determinados arbitrariamente pela empresa (Sá, 
Gomes & Silva, 2005) e, especificamente no caso de Curitiba, delineados pela 
URBS (Curitiba, 2008). 
É motivada a demanda dos passageiros por pontualidade devido à 
possibilidade de prever a duração das viagens e à manutenção da freqüência dos 
ônibus (Stradling, Carreno, Rye & Noble, 2007). O sistema de transporte coletivo 
impõe a pontualidade para sustentar menores necessidades de veículos em 
operação. 
Segundo Sato (1991), o trabalho do motorista de ônibus é programado pelo 
departamento de controle de tráfego da empresa – locais e horários de entrada, 
saída, paradas, intervalos, pausas. O trabalhador é compelido a aderir ao itinerário, 
pois os fiscais do sistema de transporte coletivo supervisionam a operação do 
sistema (Sá, Gomes & Silva, 2005). É penalizado o motorista de ônibus que não 
cumpre às determinações, pois a empresa transmite ao trabalhador o prejuízo 
financeiro das multas aplicadas a elas pelos fiscais da entidade que gerencia o 
sistema de transporte coletivo.  
A imprevisibilidade é característica do trânsito urbano e permeia a pressão 
pela pontualidade. A variabilidade do trânsito envolve condições climáticas, lentidão, 
congestionamentos, súbitas elevações na densidade de veículos e eventos adversos 
como acidentes ou obras nas vias. Os fatores do transporte coletivo que influenciam 
o limite de capacidade do motorista para cumprir a pontualidade incluem o volume 
de passageiros transportados, a freqüência de paradas para embarque e 
desembarque, as avarias que prejudicam o desempenho do veículo – eventos que 
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desencadeiam condutas compensatórias. As demandas fortuitas do trânsito não são 
ponderadas pela programação do itinerário (Sá, Gomes & Silva, 2005). Segundo 
Sato (1991, p. 71), “a percepção de descontrole sobre o trabalho na linha tem por 
referência o conhecimento anterior de que a programação e a tabela planejadas 
prevêem um andamento diferente do andamento real”. O controle do trabalho é “a 
participação da pessoa na determinação da sua própria rotina, incluindo o controle 
sobre o tempo e a supervisão dos processos de trabalho” (Kroemer & Grandjean, 
2005, p. 166) – a falta de controle é relacionada ao estresse. Na manutenção da 
pontualidade, o motorista dispõe de poucos recursos para gerir os imprevistos 
(Cunha & Lacomblez, 2006). Segundo Battiston, Cruz e Hoffmann (2006), o tempo 
despendido em congestionamentos é prontamente compensado pelo motorista de 
ônibus por meio de elevadas velocidades. 
 A pontualidade constitui um aspecto estressor do motorista de ônibus, pois 
conduzir o ônibus atrasado ou adiantado causa problemas. Os principais motivos de 
estresse pela pontualidade abrangem imposição de penalidades, redução ou 
renúncia de intervalos de descanso, reclamações dos passageiros, conflitos com 
colegas que trafegam na mesma linha ou irão assumir o mesmo veículo (Tse, Flin & 
Mearns, 2006). O motorista é compelido à pontualidade pela empresa, pelos 
passageiros, pelos colegas e pelas multas da entidade gerenciadora. A pressão para 
a adequação aos horários previstos pela escala de serviços é destacada por Cunha 
e Lacomblez (2006). A fiscalização da pontualidade no trabalho do motorista de 
ônibus é fixada por normas rígidas (Battiston, Cruz & Hoffmann, 2006). 
O cumprimento de horário no itinerário influencia diretamente a freqüência e 
a duração de intervalos, pois o atraso no percurso compromete as pausas (Paes-
Machado & Levenstein, 2002; Cruz, 1998; Costa, Koyama, Minuci & Fischer, 2003). 
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Os momentos de pausa são insuficientes às necessidades dos motoristas e ainda 
mais escassos nos horários de maior movimento no trânsito, que são os períodos do 
dia mais difíceis para manter a freqüência programada do trajeto. O tempo 
disponível nos horários de pausa acaba utilizado para equilibrar o atraso, lesando o 
tempo de descanso em benefício da pontualidade (Cunha & Lacomblez, 2006). A 
supressão de intervalos influencia a ocorrência de acidentes e o agravo de 
morbidades ocupacionais – problemas relacionados a doenças gastrointestinais e 
urinárias, LER, DORT. 
O constrangimento temporal da pontualidade é expresso em infrações, 
condutas inseguras e acidentes. Segundo Vieira (2003, p. 49) “os motoristas de (...) 
ônibus estão sujeitos a pressões das entidades empregadoras para manterem-se 
dentro dos horários de viagem fixados, levando-os a ultrapassarem os limites 
máximos de velocidade”. O motorista de ônibus realiza práticas perigosas que 
englobam excesso de velocidade, avanço sob sinal vermelho ou amarelo, arrancada 
após parada sem que o passageiro esteja acomodado. Freadas bruscas e 
procedimentos inadequados de embarque e desembarque caracterizam acidentes 
específicos envolvendo ônibus, como quedas de passageiros dentro e fora do 
veículo. Sato (1991) constata problemas no embarque de passageiros no ônibus, 
derivados da pressão por pontualidade: 
Embora exista como procedimento técnico a exigência de que apenas seja permitido o 
embarque e desembarque de passageiros nesses mesmos pontos, o motorista pode não 
fazê-lo, quer porque o ônibus já esteja lotado, quer porque o passageiro sinalizou 
tardiamente, ou ainda porque o motorista já está atrasado (Sato, 1991, p. 57). 
A pressão por cumprimento de horários de itinerário promove ansiedade e 
agressividade na condução do ônibus, expressa no comportamento infrator. Ações 
adaptativas no contexto de trabalho do motorista de ônibus urbano (Sato, 1991) são 
análogas ao comportamento inadequado mencionado por Silva e Günther (2005) – 
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ambas expressam o comportamento arriscado produzido pela pressão da 
pontualidade no itinerário. A violação de leis de trânsito e procedimentos seguros, 
busca adequar o trabalho prescrito à realidade. Expressando resistência às 
condições de trabalho, o comportamento imprudente e violento no trânsito é uma 
válvula de escape que causa acidentes (Paes-Machado & Levenstein 2002). 
A conduta de assunção de riscos – ações adaptativas ou comportamentos 
inadequados – é expressa em infrações de excesso de velocidade (Brasil, 1997, 
artigo 218) e avanço ao sinal vermelho do semáforo (Brasil, 1997, artigo 208), 
ameaça a pedestres e outros veículos, procedimentos inadequados de embarque e 
desembarque, paradas em locais proibidos, freadas bruscas. Longas e irregulares 
jornadas de trabalho aliadas à determinação de agilidade nos itinerários 
desencadeia nos motoristas de ônibus a condução agressiva com velocidades 
elevadas, movimentos bruscos de mudança de pista na aproximação dos pontos de 
parada, e coerção aos usuários para apressar o embarque (Cruz, 1998). 
Oliveira e Pinheiro (2007) ressaltam que a preocupação dos motoristas de 
ônibus com a pontualidade é significativamente relacionada à incidência de 
infrações, comportamentos inadequados e acidentes; corroborando Silva e Günther 
(2005) que enumeram “comportamentos inadequados” de frear bruscamente, 
realizar embarque distante do local padronizado, exceder à velocidade máxima 
permitida e realizar ultrapassagem perigosa. 
Silva e Günther (2005) constatam que os ajustes realizados para o 
cumprimento do itinerário no transporte coletivo implicam em infrações e 
comportamentos considerados inadequados. Segundo os autores, o tempo 
despendido durante o itinerário influencia a condução perigosa, pois a “pressa” 
tensionada pela pontualidade é desencadeada por contratempos relacionados ao 
36 
 
trânsito e aos passageiros. Os contratempos envolvem congestionamentos, 
embarque e desembarque de passageiros, problemas na via. Os autores afirmam 
que esse acúmulo de fatores promove assunção de riscos pelo cometimento de 
infrações e adoção de estratégias compensatórias que rompem com os padrões de 
qualidade do serviço de transporte coletivo: movimentar o veículo antes do 
embarque e desembarque de passageiros para acelerar esse procedimento, 
excesso de velocidade para compensar trechos de fluxo prejudicado por lentidão, 
paradas fora e longe do local específico do ponto de embarque para facilitar o 
retorno ao fluxo do trânsito. A freqüência de “comportamentos inadequados” é 
significativamente correlacionada com o tempo despendido nas viagens, com os 
passageiros, eventos do trânsito, número de paradas realizadas (Silva & Günther, 
2005). 
Sato (1991, p. 80) afirma que a “organização do trabalho em nossa 
sociedade planeja previamente a partir da centralização do poder todos os detalhes 
para a realização das tarefas e (...) existem claras evidências de que ela traz 
repercussões negativas para a saúde física e mental”. Harrisson (1988) afirma que a 
autonomia do trabalhador, no controle do tempo de trabalho, atua sobre prevenção 
dos riscos ocupacionais. Segundo Amalberti (1996, p. 222, citado por Diniz, 2003, 
p.101), a prevenção de acidentes é relacionada ao controle do trabalhador sobre seu 
compromisso: 
Não privar o trabalhador das defesas naturais e não contrariá-las; deixar o trabalhador 
regular seu compromisso, permitindo-lhe o controle da situação e da tomada de risco, 
favorecendo melhor a visibilidade de suas próprias ações e das ações do sistema para que 
regule suas tomadas de riscos e suas defesas, de maneira coerente e eficaz. 
A pesquisa de Diniz (2003, p. 104) sobre motociclistas profissionais aborda 
problemas análogos ao contexto do motorista de ônibus, pois evidencia a pressão 
por rapidez e pontualidade, a elevada demanda em precárias relações de trabalho, 
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em conflito com fatores não controláveis pelo trabalhador. O autor conclui que a 
conduta perigosa desempenhada no trânsito pelo profissional constitui “o último 
recurso da categoria (...) como forma de ação diante de circunstâncias (...) 
relacionadas à organização do trabalho” (Diniz, 2003, p.104). Segundo Diniz (2003, 
p.104), 
Quando as margens de liberdade deixadas pela organização do trabalho são estreitas, não 
levando em consideração as exigências de tempo e os constrangimentos do espaço, os 
motociclistas profissionais alteram o modo operatório de pilotar com vistas a aumentar a 
agilidade. (...) a adoção de procedimentos que potencializam os riscos de acidentes é 
reconhecida pela categoria como efeito da organização do trabalho, e não uma 
necessidade particular na busca de fortes emoções. 
Os motoristas de ônibus explicam a assunção do comportamento de risco 
como resultado do tempo insuficiente para cumprimento dos itinerários de viagem, e 
acreditam que o risco de acidente aumenta devido à fadiga proporcionada pelos 
padrões rotativos de turnos (Tse, Flin & Mearns, 2006). Quando o motorista de 
ônibus atrasa o itinerário, a única forma efetiva de lidar com o problema é tomar 
menos tempo respondendo às demandas, frear e acelerar com mais intensidade, 
imprimir maior velocidade ao veículo, o que culmina em aumento dos riscos 
(Wahlberg, 1997 citado por Tse, Flin & Mearns, 2006). 
 
 
Constrangimento erg onômico da cabine 
A cabine do ônibus submete o trabalhador a constrangimento ergonômico 
de postura forçada, espaço de movimentação, temperatura, vibração, ventilação, 
ruído, iluminação – intensificando a ação lesiva das condições climáticas e da má 
conservação das vias de tráfego. O motorista de ônibus não atua em ambiente fixo e 
protegido como aqueles localizados em edifícios, somente comparecendo às 
garagens quando o ônibus é liberado para o trânsito e no término do turno (Paes-
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Machado & Levenstein, 2002). O posto de trabalho sujeita o motorista de ônibus à 
ausência de instalações sanitárias (Cruz, 1998; Costa, Koyama, Minuci & Fischer, 
2003; Paes-Machado & Levenstein, 2002). 
O constrangimento ergonômico da cabine atua concomitantemente à 
extensão excessiva da jornada de trabalho e à supressão dos intervalos, como 
agravante do quadro de problemas osteomusculares (Costa, Koyama, Minuci, & 
Fischer, 2003; Leinonen, Kankaanpää, Vanharanta, Airaksinen, & Hänninen, 2005). 
O conseqüente abuso de substâncias analgésicas contribui ao agravo do 
desempenho cognitivo de condução do veículo. As condições ergonômicas dos 
veículos de transporte de passageiros são prejudiciais à saúde e à segurança dos 
motoristas e usuários do sistema, causando problemas à coluna vertebral do 
motorista profissional por ficar sentado desconfortavelmente durante a jornada de 
trabalho; tipos de câmbio e de direção influenciam a fadiga e o surgimento de 
doenças ocupacionais (Neri, Soares & Soares 2005). 
O posto de trabalho do motorista de ônibus não comporta espaço adequado 
para movimentação e acomodação dos membros, e promove acúmulo da tensão 
muscular pela postura estática forçada (Tse, Flin & Mearns, 2006). Gonçalves (2003) 
constata a preocupação do motorista de ônibus com a falta de espaço na cabine, 
inclinação do volante e visibilidade. Segundo Oliveira & Pinheiro (2007), é lesiva ao 
trabalhador do transporte coletivo a combinação de assento inadequado e a 
escassez de intervalos: 
(...) na maioria das empresas de transporte coletivo as condições de trabalho oferecidas 
são precárias, a começar pela ergonomia: os bancos dos motoristas não são reguláveis; o 
tempo de descanso não é observado, devido aos atrasos das viagens; (...) algumas 
empresas não apresentam instalações sanitárias nem espaço adequado para descanso, 
favorecendo o aparecimento de doenças (...) (Oliveira & Pinheiro, 2007). 
Precedidos pela incidência da obesidade, os problemas de varizes e dores 
osteomusculares (em ombros, braços, pernas e coluna) expressam a segunda maior 
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incidência de problemas de saúde declarados pelos motoristas de ônibus, 
aumentando geometricamente de acordo com a idade (Costa, Koyama, Minuci, & 
Fischer, 2003). Essas complicações são associadas às condições do veículo e da 
via: existência de apoio para as costas, possibilidade de ajuste vertical do assento e 
da direção, nível de trepidação decorrente da condição da via e da suspensão do 
veículo. Tais morbidades são agravadas pela extensão da jornada e pela freqüência 
de pausas de descanso (Costa, Koyama, Minuci, & Fischer, 2003). 
Problemas respiratórios são associados à emanação de gases tóxicos de 
veículos e à má ventilação da cabine do ônibus, enquanto perdas auditivas são 
associadas ao índice de ruído a que o motorista é submetido (Costa, Koyama, 
Minuci, & Fischer, 2003). 
O constrangimento ergonômico da cabine do motorista de ônibus produz 
estresse e prejudica o desempenho de condução, influenciando a ocorrência de 
acidentes. O acidente é potencializado por efeitos colaterais de medicamentos 
utilizados pelo motorista de ônibus para tratar os sintomas do constrangimento 
ergonômico da cabine – substâncias analgésicas, calmantes, estimulantes. Cada 
fator atua dificultando o desempenho de manutenção da segurança. Como exemplo, 
o ruído produz estresse, dificulta a detecção e a discriminação de fontes sonoras, a 
manutenção da atenção (Cordeiro, Clemente, Diniz & Dias, 2005). 
 
 
Violência urbana: assaltos, roubos e vandalismo 
A violência urbana incide sobre o contexto de trabalho do motorista de 
ônibus com características específicas: assaltos, violência e transgressões (Tse, Flin 
& Mearns, 2006; Paes-Machado & Levenstein, 2002). O problema é agravado pela 
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vulnerabilidade do posto de trabalho, pois o motorista trabalha sozinho e transita por 
locais ermos, também à noite. 
Os assaltos ocorrem devido à existência de cofres vulneráveis no ônibus; a 
violência física e psicológica ocorre no contato direto com o público (passageiros e 
usuários das vias públicas), envolvendo episódios de vandalismo e depredação, 
principalmente durante eventos de grande porte como jogos de futebol e 
manifestações; as transgressões violentas incluem a burla do sistema de tarifação e 
a extorsão. É comum o incêndio criminoso de veículos do transporte coletivo em 
confrontos entre policia e meliantes. Os confrontos podem desencadear seqüestro 
do motorista na fuga de criminosos (Paes-Machado & Levenstein 2002). 
A ocorrência de violência dentro dos ônibus se tornou corriqueira, colocando 
em risco a saúde e a vida do motorista e dos passageiros (Costa, Koyama, Minuci & 
Fischer, 2003). O assalto é evento perigoso que produz lesões, mortes, medo, 
conflitos de identidade, tensões com passageiros e encargos trabalhistas.  
A violência urbana é expressa em assaltos, roubos, vandalismo e na 
agressividade dos demais participantes do trânsito. Conseqüências danosas ferem a 
integridade física e psicológica do trabalhador, que vive sob constante ameaça de 
agressões e acidentes de trânsito. O acidente de trabalho é uma forma de violência 
(Machado & Minayo-Gomez, 1994). Costa, Koyama, Minuci e Fischer (2003) 
constatam a associação do medo de assalto com problemas gastrointestinais, do 
medo de acidente com problemas do sono e estresse. Transtornos psicológicos são 
desencadeados por eventos violentos e traumáticos vivenciados no trânsito (Neri, 
Soares, & Soares 2005; Cavalcante, Morita & Haddad, 2009). 
Apesar das características individuais correlacionadas ao acometimento de 
Transtorno de Estresse Pós Traumático [TEPT] e do enfoque em remediar as 
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conseqüências dos acidentes de trânsito, admite-se causas sociais e ocupacionais 
do transtorno: “pessoas com história de estresse acumulado, terão o sistema de 
regulação do estresse alterado, o que vai comprometer a chance de uma resposta 
adequada ao estresse” (Cavalcante, Morita & Haddad, 2009, p. 1765). O motorista 
fragilizado por inúmeros estressores é vulnerável ao TEPT. Motoristas de ônibus 
desenvolvem “transtornos psicológicos caracterizados pela dificuldade de superação 
da cena traumática” (Paes-Machado & Levenstein, 2003, p. 1223). 
A violência urbana constitui um fator determinante na assunção do risco de 
acidente pelo motorista de ônibus. O comportamento de conduzir o veículo é 
influenciado pela agressividade exercida pelos passageiros, pelo clima de 
insegurança em relação a assaltos e roubos, pelas ocorrências de vandalismo, e, 
sobretudo, pela hostilidade na disputa do espaço público do trânsito. O motorista de 
ônibus avança o sinal vermelho do semáforo para evitar assaltos e roubos, imprime 
alta velocidade para se esquivar do vandalismo em jogos de futebol, trabalha 
ansioso com medo de roubos, sofre com o trauma físico e psicológico dos assaltos e 
dos acidentes. 
O acidente de trânsito envolvendo motoristas de ônibus não é mera 
expressão isolada da violência urbana ou de cada estressor ocupacional. As 
conseqüências danosas demandam ações desintegradas da plenitude do contexto. 
Esse acidente possui peculiaridades que merecem destaque e aprofundamento 
teórico. Os estressores ocupacionais são sintomas de uma ampla condição de 
descaso ao trabalhador do transporte coletivo e aos usuários do sistema de trânsito. 
 
 
Parte 3: Acidente de trabalho no trânsito 
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O acidente envolvendo motoristas de ônibus emerge como causa e 
conseqüência dos estressores e da morbidade ocupacional. Cada tipo de estressor 
ou morbidade contribui à gênese do acidente, o qual constitui a cronicidade de 
eventos danosos catastróficos no transporte coletivo. O acidente assola a “ruptura” 
analisada em Sato (1991) e paira sobre os comportamentos inadequados descritos 
por Silva e Günther (2005). O pressuposto da influência dos estressores 
ocupacionais sobre as causas do acidente não nega a relevância da 
responsabilidade individual, dos mecanismos cognitivos passíveis de educação e 
fiscalização, tampouco da engenharia de tráfego, mas ressalta um imprescindível 
viés analítico. Sato (1991) analisa o “limite subjetivo” do motorista de ônibus, como a 
condição individual moderadora da relação com o trabalho.  
Entretanto, transcendendo à análise de “fatores humanos”, o acidente 
envolvendo o motorista de ônibus acontece no trânsito e consiste em acidente de 
trabalho. Essa faceta proporciona ambivalência entre dimensões analíticas do 
comportamento no trânsito e do contexto de trabalho. As duas perspectivas de 
análise focalizam de um lado o fator humano, de outro, o contexto social em que o 
trabalho é realizado. A perspectiva de controle sobre o comportamento humano no 
trânsito, tratado como fator isolado, atua visando a prevenção de acidentes – 
pressupondo a causa no fator humano. O outro aspecto da polaridade contextualiza 
o trabalho como fonte latente de dano, clamando à atenção a infraestrutura do 
problema dos acidentes. A faceta do trabalho desvela os impedimentos de êxito das 
tentativas de controle dos acidentes por ações de educação, tecnologia e 




O foco do próximo tópico a ser abordado explora o acidente segundo 
aspectos da segurança no trânsito, da precarização do trabalho e sua manifestação 
concreta no acidente de trabalho. É apresentado o panorama da segurança no 
trânsito, representado pela perícia psicológica do trânsito. O tripé da segurança no 
trânsito e os fatores psicológicos não esgotam a possibilidade de análise sobre os 
acidentes, pois o trabalho os precede e permeia as esferas da vida humana 
revelando a estrutura das relações sociais. Analisar e ratificar a vulnerabilidade 
social inerente à precarização do trabalho é crucial na elucidação da cadeia causal 
que baliza o acidente com motoristas de ônibus. Atribuir a responsabilidade do 
acidente exclusivamente ao motorista de ônibus é inadequado diante da relevância 
de aspectos organizacionais e do panorama do trânsito (Oliveira & Pinheiro, 2007). 
A análise de aspectos do acidente de trânsito e do acidente de trabalho constitui 
etapa fundamental deste estudo e orienta a elaboração do método da investigação, 
direcionando a responsabilidade da pesquisa em psicologia para o trânsito. 
 
 
Segurança de trânsito 
A segurança de trânsito aborda o acidente segundo o triplo “E”3 que 
representa a engenharia, o esforço legal e a educação (Rozestraten, 2005; Wilde, 
2005). A engenharia aperfeiçoa a qualidade das vias, da sinalização, dos veículos. O 
esforço legal – fiscalização – atua na tentativa de controlar o cometimento de 
infrações que influenciam a ocorrência de acidentes. A educação alerta sobre os 
perigos do trânsito e busca meios de promover o comportamento seguro (Wilde, 
2005). Nesse contexto, a função desempenhada pela pesquisa em psicologia tem 
                                                 
3 Engineering, enforcement, education. 
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sido pautada na investigação de fatores psicológicos e estruturas decisórias que 
permeiam o comportamento associado ao acidente de trânsito. O objetivo dos 
estudos daí resultantes prevalece nas intenções de aprimorar a educação por meio 
de treinamentos e campanhas, adaptar a fiscalização e enfatizar sua importância, 
aperfeiçoar a tecnologia da engenharia viária. 
Wilde (2005) constata o aumento de acidentes pelo incremento de ações 
isoladas nessas três vertentes do tripé da segurança no trânsito. Para elucidar essa 
falta de êxito, o autor elabora o conceito de “homeostase do risco” – equiparação 
prejudicial do nível de assunção de comportamento arriscado que suplanta o efeito 
benéfico da tecnologia de segurança. O conceito significa que a probabilidade de 
dano permanece com o avanço da segurança – as pessoas assumem o 
comportamento arriscado à medida que possuem ferramentas para superar seu 
desempenho nas atividades perigosas. O avanço da tecnologia na engenharia de 
segurança possibilita desempenho mais arriscado; a fiscalização, sozinha, não 
resolve o problema e cria uma falsa sensação de confiança; a educação de trânsito 
aumenta a confiança das pessoas, pois é fundada na aprendizagem de 
conhecimentos e da capacidade prática de manobrar veículos com destreza, 
culminando na elevação do nível de tomada de risco. Essa mesma perspectiva é 
abordada por Machado e Minayo-Gomez (1994, p. 76) ao discorrer sobre atividades 
marítimas, indicando que “o avanço tecnológico das embarcações deveria diminuir a 
mortalidade, (...) tornando o trabalho menos desgastante (...). Entretanto, ao tornar 
viável a navegação sob condições críticas, proporciona uma intensificação das 




No Brasil, a educação obrigatória de trânsito é centrada na formação de 
condutores e abrange a direção defensiva, as aulas teóricas e práticas para 
obtenção da carteira nacional de habilitação e da reciclagem de motoristas 
infratores. A capacitação praticada em empresas de transporte contempla objetivos 
técnicos das habilidades de controlar o veículo. 
Engström, Gregersen, Hernetkoski, Keskinen e Nyberg (2003) exploram 
métodos para treinamento de motoristas com o objetivo de diminuir os acidentes de 
trânsito, os quais são centrados em prover habilidades através da experiência de 
situações perigosas ao invés de fornecer conhecimento. Há indícios da existência de 
relações assimétricas entre habilidades de conduzir o veículo e habilidades de 
segurança no trânsito (Sümer, Özkan & Lajunen, 2006). O hábil motorista é 
equivalente ou superiormente passível de envolvimento em acidentes, devido ao 
excesso de confiança expresso na assunção da conduta perigosa. 
O excesso de confiança é incompatível com a segurança e se sobrepõe à 
habilidade de manobrar o veículo. O comportamento infrator é um preditor do 
excesso de confiança – indica a conduta perigosa de transgressão das leis de 
trânsito que orientam a convivência entre os usuários das vias públicas. O 
desrespeito a leis de trânsito tende a aumentar a probabilidade de ocorrências com 
efeitos danosos, portanto, as infrações constituem preditores de acidentes. Entre as 
infrações correlacionadas a acidentes é ressaltada a relevância do excesso de 
velocidade (Marín & Queiroz, 2000) e do avanço de sinal vermelho do semáforo 
(Wong, Wong, Sze, 2007). 
Cada via possui um nível de velocidade máxima permitida, cuja não 
observância potencializa a perda de controle do veículo e as conseqüências da 
colisão. Marín e Queiroz (2000) revisam estudos que constatam a correlação entre 
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excesso de velocidade e acidentes de trânsito. Os semáforos funcionam de modo a 
organizar o fluxo entre vias, caso contrário chocam-se veículos que trafegam em 
vias concorrentes. Wong, Wong e Sze (2007) estudam a violação do sinal vermelho 
do semáforo por motoristas de ônibus, pressupondo a correlação com acidentes de 
trânsito. 
A avaliação psicológica ampara a segurança no trânsito na fiscalização e na 
habilitação de condutores, por meio de ferramentas que visam detectar o potencial 
do comportamento perigoso e das tendências infratoras. Representada pela 
“Psicologia do Trânsito”, a avaliação psicológica tornou-se legalmente habilitada à 
elaboração e aplicação de métodos de triagem e seleção de motoristas. Entrevistas, 
dinâmicas de grupo e testes psicológicos possuem a pretensão de certificar a 
competência de motoristas para conduzir veículos com segurança e indicar como 
inaptos aqueles que demonstram características inadequadas. A relevância da 
avaliação psicológica para o trânsito é assentada no argumento de que o 
comportamento humano responde por cerca de 90% dos acidentes (Rozestraten, 
1988). O comportamento possui potencial para superar grande parte dos problemas 
e déficits expressos no trânsito, inclusive aqueles da engenharia e da 
desorganização (Thielen, Ricardi, Soares & Hartmann, 2005). 
Os fatores humanos predisponentes a acidentes envolvem características 
de personalidade (Lamounier & Rueda, 2005; Cristo e Silva & Alchieri, 2007); 
agressividade (Johnson, 1997; Lajunen, Parker & Stradling, 1998; Monteiro & 
Günther, 2006); individualismo (Thielen, Ricardi, Soares, & Hartmann, 2005); 
estresse (Lancaster & Ward, 2002); atenção e memória (Rueda, 2009a); inteligência 
(Sisto, Bartholomeu & Fernandes, 2005). Idade e experiência dos motoristas de 
ônibus influenciam a ocorrência de acidentes (Tse, Flin & Mearns, 2006). 
47 
 
Embora haja multiplicidade de funcionalidades psicológicas investigadas, 
inexiste consenso sobre o perfil do motorista capaz de conduzir segura e 
adequadamente (Rueda, 2009b) – apenas descrito de maneira fragmentada. Tse, 
Flin e Mearns (2006) realizam extensa e minuciosa revisão de estudos sobre o 
motorista de ônibus, entretanto, não ressaltam a supremacia das condições de 
trabalho sobre a saúde, e acabam por não enfatizá-las ao sugerir que as direções 
futuras dos estudos focalizem estratégias paliativas de gerenciamento de recursos 
humanos como treinamento, recrutamento, seleção e acompanhamento. Tse, Flin e 
Mearns (2006) afirmam que a incidência das conseqüências negativas do trabalho 
ocorrem mediadas por fatores individuais, e prescrevem a intervenção sobre infinitos 
e específicos objetivos – desconectados dos limites impostos pela realidade sócio-
econômica do transporte coletivo. 
O papel da psicologia aplicada no contexto do trânsito possui potencial para 
elucidar e articular a dimensão social do problema dos acidentes – não atuando 
somente no tratamento das conseqüências danosas ou na prática acrítica do 
darwinismo social. O desempenho humano é ancorado nos fatores fundados na 
produção social pelo trabalho. O próximo tópico aborda o contexto da precarização 
do trabalho, pano de fundo da análise do acidente de trabalho no trânsito. 
 
 
Precarização do trab alho 
A articulação entre engenharia, educação e fiscalização é insuficiente para 
desvendar os acidentes de trânsito – revela ainda mais sua limitação analítica 
quando o acidente é configurado na situação de trabalho. As ações do tripé que 
aborda a segurança no trânsito são paliativas e inócuas - principalmente quando 
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empregadas isoladamente. É irresponsabilidade descontextualizar da organização 
social de produção o acidente de trânsito, transformando-o, exclusivamente, em 
fenômeno psicológico individual passível de educação, em infração passível de 
fiscalização ou em inconformidade técnica do projeto viário e veicular. O acidente de 
trânsito é influenciado pelo contexto produtivo que possui a dimensão do Trabalho 
como determinante das relações sociais. 
De acordo com Hoffmann (2005), as ações que desenvolvem o potencial de 
segurança do próprio condutor são as mais importantes contribuintes para a redução 
de acidentes de trânsito. Esse potencial transcende o indivíduo e criva a 
dependência na dimensão do Trabalho. 
A compreensão dos elementos que regem a segurança do motorista 
profissional demanda aprofundamento da investigação acerca dos fatores 
infraestruturais, inerentes à organização social do trabalho. Na visão materialista 
histórica, toda expressão da humanidade é constituída por relações sociais de 
produção (Marx & Engels, 2007), por isso o alvo de intervenções deve ser 
transferido ao debate sobre uma fonte comum de conseqüências devastadoras: o 
contexto global de precarização do trabalho. Segundo Sato (1991), a penosidade no 
trabalho do motorista de ônibus urbano deve ser prevenida pela promoção da saúde 
repensando o trabalho em sua totalidade, e não apenas pela tentativa de evitamento 
de acidentes. A autora realizou um estudo focalizando a especificidade do motorista 
de ônibus, mas generaliza amplamente à realidade dos demais trabalhadores. 
A abordagem multifatorial interdisciplinar dos acidentes é imprescindível, 
contudo os problemas sociais que derivam do contexto da precarização do trabalho 
aglutinam o acidente em torno de um eixo infraestrutural. A intervenção sobre a 
segurança no trânsito depende de articulação multifatorial e interdisciplinar, 
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exaltando a crítica sobre os fatores de maior ordem que atingem e viabilizam cada 
ação pontual. Sobretudo, a abordagem da segurança viária deve ser remetida ao 
plano infraestrutural de resistência política ao metabolismo social do capital 
globalizado e à luta por melhores condições de trabalho. 
O trabalho do motorista de ônibus é considerado um serviço prestado no 
setor de transportes (Orban, 2005). Compreende atividades complexas, 
heterogeneizadas e intensificadas em seu ritmo e processo. O processo é descrito e 
controlado minuciosamente por instrumentos de gestão, e tem sua produtividade 
ampliada pela tecnologia aplicada no maquinário dos veículos e do sistema 
informatizado de gerenciamento. 
O trabalho do motorista de ônibus é inserido no quadro de tendências 
globalizantes que sofrem as conseqüências de crises estruturais do capitalismo. Em 
meados de 1970 ocorria uma crise estrutural no sistema capitalista, que impedia o 
keynisianismo4 e o fordismo5 de conter as contradições do capitalismo, por isso as 
variações nos padrões dos mercados de consumo passaram a exigir flexibilidade no 
modo de produção e acumulação (Harvey, 1998). Nos Estados Unidos da América a 
crise envolveu o mercado imobiliário, o setor energético petrolífero, o estado social, 
a previdência social e o sistema financeiro. Segundo Harvey (1998), tal contexto 
compeliu o capitalismo a um processo de racionalização, reestruturação, controle do 
                                                 
4 Política sintetizada pelas idéias de Keynes (A teoria geral do emprego, do juro e da moeda): fim do 
“laissez faire” e elaboração de meios alternativos ao esquema liberal e ao socialismo. O Estado 
determinando o valor agregado ao aumento de produção, contudo não se apropriando dos meios de 
produção. Traduz o equilíbrio de correspondência entre a demanda de crescimento econômico e a 
equidade social, mantendo o processo de acumulação pela intervenção e promovendo regulação da 
força de trabalho e das relações sociais. O meio aplicado é a reforma social na negociação entre 
Estado, Capital e Trabalho. O “keynisianismo” é um estado contraditório oscilante entre liberalismo e 
intervencionismo. 
5 O “fordismo” representa um paradigma do modo de produção capitalista, cuja expressão 
característica é a produção em linha de montagem. 
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trabalho, busca de novos mercados, dispersão geográfica para exploração de mão-
de-obra e reajustamento sócio-político. 
A crise foi remediada através do modo complementar de produção toyotista6 
da década de 1980, assimilado pelo processo de produção fordista e taylorista7, que 
resultou na crescente exigência de polivalência do trabalhador, flexibilidade e 
enxugamento da produção (Antunes, 2010). Essa forma diferenciada de 
funcionamento concebe uma nova forma de acumulação flexível financeirizada 
(Leite, 2009). Isso implica em contradição ao aparato do estado de bem-estar social, 
que não chegou a ser consolidado no Brasil, devido à diminuição dos gastos 
públicos para dar conta das oscilações do mercado (Antunes, 2009). 
(...) passo a passo, a análise dos modos de produção de políticas sociais concretas vão 
mostrando a persistência que assume a acentuação das responsabilidades individuais e 
progressiva desactivação das responsabilidades do Estado, pelas margens alargadas e 
incerteza e pela insegurança dos riscos acrescidos. O mesmo acontece com as políticas de 
emprego, em que nas habituais categorias de trabalhadores subsistem a vulnerabilidade e 
a fragilidade ao desemprego, oscilando o papel interventor do Estado nacional entre 
regulações frouxas e produções débeis, que se saldam na imposição da flexibilização do 
mercado do trabalho, dos regimes laborais e do emprego, a partir de diversas versões 
benemerentes da ideologia de emancipação, que acabam por se desdobrar em maior 
selectividade, exclusão e discriminação (Carapinheiro, 2005, p. 224). 
As tendências econômicas que orientaram o processo de desenvolvimento 
do capitalismo na década de 1970 é representada pela reestruturação produtiva 
fundada em práticas neoliberais, que revelam uma disposição a desregulamentação 
de condições trabalhistas, flexibilização de direitos sociais, privatizações8, e perda 
de direitos sindicais (Antunes, 2009). A reforma das condições de emprego 
referencia medidas de humanização e indenização compensatória para equiparar os 
riscos do trabalho assalariado como acidentes, doenças e demissão (Habermas, 
1987), portanto pode-se inferir que a precarização do trabalho e do trabalhador é 
                                                 
6 O toyotismo representa o sistema flexível de produção. 
7 O taylorismo representa a produção massificada realizada por operários especializados. 
8 De acordo com Cunha e Lacomblez (2006), a política de privatizações que proporciona contratos de 
serviço de transporte público com empresas privadas, modifica as regras de exploração dos 
itinerários e resulta em novas demandas de desempenho para a atividade dos motoristas de ônibus. 
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justamente uma das variáveis sociais que possibilitam o aumento de conseqüências 
danosas à saúde e vida do trabalhador. 
Organizações como o Fundo Monetário Internacional e a Organização 
Mundial do Comércio forçaram os países periféricos à liberalização e 
desregulamentação, atuando de forma a abrir caminho para que as multinacionais 
“mundializassem” o mercado financeiro dentro dos países endividados. As diretrizes 
inerentes ao programa neoliberal implantado no Brasil na década de 1990 tornaram 
ainda mais precária a vida dos trabalhadores no setor de serviços, apesar do recém 
aumento de proteção social reivindicado pelos sindicatos e incorporado à 
constituição de 1988 (Leite, 2009). Antunes (2005) desvela uma trajetória econômica 
neoliberal brasileira iniciada em 1990 com o governo Collor, passando pelos 
presidentes Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, e tendo continuidade com 
Luiz Inácio Lula da Silva. Segundo Campos (2006): 
Ao mesmo tempo, a reformulação das políticas sociais e trabalhistas, que visa diminuir 
cada vez mais o número de trabalhadores economicamente ativos, achata a remuneração 
daqueles que continuam inseridos no mercado formal de trabalho sendo resultado de um 
processo de desregulação do mercado de trabalho, que visa minimizar o gasto social e, 
conseqüentemente, adequar os países ao ajuste fiscal implantado pelos mesmos, de 
acordo com as políticas neoliberais em curso. Tais medidas acabam por conduzir a um 
intenso processo de flexibilização das relações de trabalho, caracterizado pelo 
enfraquecimento do poder sindical, pelas retiradas dos direitos trabalhistas, pela redução 
de salários e, também, pelo aumento do trabalho em tempo parcial, temporário e 
subcontratado (Campos, 2006, 136). 
Os processos desiguais da globalização econômica, social e política 
produzem conseqüências danosas para o mundo do trabalho. O capital demanda 
cada vez menos trabalho estável e, em substituição, metaboliza socialmente o 
trabalho parcial, terceirizado e precarizado – que está em plena expansão no mundo 
produtivo e de serviços (Antunes, 2009). Dowbor (2006, p. 18) ressalta que “a 
ampliação da exclusão econômica e social cria, por sua vez, novas dinâmicas de 
emprego informal e ilegal, obrigando-nos a repensar nosso conceito tradicional de 
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emprego, com horário, carteira, direitos e (...) futuro previsível”. Castel (1998, p. 21) 
enfatiza esse posicionamento sobre a situação do trabalho. 
(...) a situação atual é marcada por uma comoção que recentemente, afetou a condição 
salarial: o desemprego em massa e a instabilidade das situações de trabalho, a 
inadequação dos sistemas clássicos de proteção para dar cobertura a essas condições, a 
multiplicação de indivíduos que ocupam na sociedade uma posição de supranumerários, 
“inempregáveis”, inempregados ou empregados de um modo precário, intermitente. De 




Atualmente o mundo do trabalho é prioritariamente representado pelo setor 
terciário com vínculo de emprego precarizado (Lacaz, 2009), pois o setor de serviços 
acolheu os remanescentes da era fordista (Antunes, 2009). 
Antunes (2006) enfatiza que o capital diminui o trabalho vivo na produção, 
mas não pode eliminá-lo. O capital necessita desenvolver o trabalho morto – 
“corporificado no maquinário técnico científico” – e aumentar a produtividade para 
intensificar a extração de mais-valia em menor tempo. Isso é observado na 
racionalização do processo de trabalho do motorista de ônibus, pois ele é controlado 
minuciosamente por um sistema de gestão informatizado, criado a partir da 
apropriação detalhada dos procedimentos. 
A maneira flexibilizada de acumulação no capitalismo – fundada na 
“empresa enxuta” – acarreta conseqüências para o mundo do trabalho (Antunes, 
2006), dentre as quais o motorista de ônibus urbano pode ser incluído em várias de 
suas dimensões: 1) aumento do trabalho precarizado de serviços terceirizados e 
subcontratados, pois ele é contratado com vínculo precário de trabalho por 
empresas privadas para prestar um serviço público (horista, diarista, mensalista, 
período de experiência); 2) aumento dos assalariados médios e de serviços, 
proporcionando o desenvolvimento de sindicatos de tais setores; 3) o caráter 
transnacionalizado do capital e de seu sistema produtivo reconfigura o espaço e o 
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tempo de produção, que implica em oscilações bruscas e sazonais no fluxo do 
sistema de transporte de passageiros. O trabalho em turnos representa a tendência 
econômica da globalização de novas tecnologias produtivas e flutuação de 
demandas, compelindo empresas a aperfeiçoarem a exploração do trabalho (Härmä, 
1998, citado por Moreno, Fischer & Rotenberg, 2003). 
Sobretudo em Curitiba, o motorista de ônibus é um trabalhador polivalente. 
Controla veículos sofisticados que demandam amplo domínio de tecnologias 
eletrônicas e automáticas. Transporta índices elevados de passageiros em uma só 
viagem – até três veículos sob o comando de um trabalhador. Realiza carga horária 
excedente devido à exigência de flexibilidade do fluxo de transporte, mas também 
devido à deficiência do mercado de trabalho para suprir a necessidade de motoristas 
de ônibus. 
O motorista de ônibus exerce sua atividade num ritmo intensificado e 
danoso, cujo efeito subjuga as técnicas que enfocam o controle do comportamento 
(triplo “E”). O ritmo intensificado de trabalho produz efeitos prejudiciais às 
habilidades de condução de veículos e obscurecem o julgamento do trabalhador. Os 
contratos precários de trabalho inviabilizam treinamentos contínuos, pois é 
impossível implementar programas de capacitação para a segurança no trânsito em 
trabalhadores que não permanecem tempo suficiente na mesma empresa, menos 
ainda em trabalhadores estressados e acometidos por morbidades ocupacionais. O 
constrangimento ergonômico do posto de trabalho dificulta o sustento da capacidade 
de atenção. Esses fatores são a manifestação do processo global que desestabiliza 
o emprego e torna o trabalhador vulnerável, especificamente revelando a estrutura 
expressa na sintomatologia dos acidentes no transporte coletivo. 
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O ritmo de trabalho não pode ser ditado apenas pela lógica da produção, 
pois assim gera conseqüências danosas ao trabalho no trânsito como a catástrofe 
dos acidentes e das inúmeras colisões envolvendo veículos que transportam 
pessoas. Essas condições devem ser tratadas com cautela para que o trabalho no 
trânsito seja orientado ao bem-estar do motorista e demais usuários das vias 
públicas. Segundo Antunes (2009), o sistema capitalista não é significativamente 
orientado de maneira humano-societal, pois é configurado às necessidades 
reprodutivas do próprio capital. 
(...) o capital tem seu próprio impulso vital, o impulso de valorizar-se, de criar mais-valia, de 
absorver com sua parte constante, com os meios de produção, a maior quantidade possível 
de trabalho excedente. O capital é trabalho vivo, e, quanto mais o suga, mais forte se torna 
(Marx, 2010, p. 271). 
 
Nesse contexto, a responsabilidade da pesquisa acadêmica é enfrentar o 
impulso do capital a partir do conhecimento minucioso dos aspectos que regem o 
problema social em que o trabalhador está imerso, desvendando e atribuindo o nexo 
causal do acidente. A contribuição dos trabalhadores tem sido freqüentemente 
negligenciada, mesmo existindo estudos afirmando a necessidade de contrariar tal 
tendência na evolução do setor de transporte coletivo (Cunha & Lacomblez, 2006). 
 
 
Acidente de trabalho 
Acidente de trabalho é uma das manifestações do dano promovido pelo 
contexto global de precarização. A conjuntura do trabalho degrada as relações 
sociais, produzindo formas específicas de estresse e morbidade ocupacionais – 
potencializando a ocorrência de acidentes. É possível relacionar a forma prolongada 
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da jornada, o dimensionamento do itinerário enxuto9 e pontual10, a precária cabine e 
a violência urbana. O acidente de trânsito é indissociável do contexto de trabalho e 
também representa o tipo de acidente de trabalho que ocorre no percurso. 
Ao se identificar as causas do óbito por acidentes de trabalho nas nove maiores capitais 
brasileiras (...), observa-se a predominância dos acidentes de trânsito em sete cidades, 
entre elas Curitiba (...) deixando clara a forte relação do acidente de trânsito com o acidente 
de trabalho (Machado & Minayo-Gomez, 1994, p. 84). 
Este tópico aborda a dimensão do acidente relacionada com o trabalho. 
Seja porque uma parcela dos acidentes ocorre no período de percurso ao trabalho; 
porque a economia depende da indústria automobilística e promove o consumismo 
de veículos, cuja potência excede o limite da necessidade de deslocamento e 
aumenta além do controlável a quantidade de risco; porque a indústria da bebida 
alcoólica incita o consumo de álcool com a conivência do Estado; porque o 
transporte público é precário e compele à utilização do automóvel, aumentando as 
taxas de acidente; porque as pessoas, exaustas de trabalhar, fogem apressadas em 
massa pelas rodovias durante os feriados. 
Há evidências de relação entre trabalho e acidentes de trânsito. Entretanto, 
a implantação e implementação do Programa de Redução da Morbimortalidade por 
Acidentes de Trânsito não contempla ações relacionadas ao trabalho no Brasil 
(Souza, Minayo e Franco, 2007). 
No caso do motorista de ônibus, a supremacia do contexto de trabalho fica 
ainda mais evidente quando o foco da análise são os acidentes. Ocorre no trânsito, 
o rompimento do compromisso cognitivo que sustenta a segurança. Esse fenômeno 
é moderado e produzido pelas condições precárias de trabalho, que atingem toda a 
classe de trabalhadores. 
                                                 
9 “Lean production” 
10 “Just in time” 
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Acidente do trabalho é um termo definido como “ocorrência imprevista e 
indesejável, instantânea ou não, relacionada com o exercício do trabalho, de que 
resulte ou possa resultar lesão pessoal” (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
2001). A norma NBR14280 define demais tipos de acidente de trabalho (trajeto, sem 
lesão, impessoal) e fatores do acidente (agente, fonte da lesão, causas, 
conseqüências, freqüência, gravidade, comunicação, registro, custo). Segundo 
Wünsch (1999, p. 42), no Brasil os acidentes de trabalho são “eventos de notificação 
compulsória mediante a comunicação de acidentes de trabalho”, entre os quais são 
notificados “os acidentes-tipo (ocorridos durante o horário de exercício da 
atividade)”, bem como “os de trajeto (ocorridos entre o percurso de casa para o 
trabalho e vice-versa) e as doenças profissionais”. 
A análise de acidentes de trabalho por auditores fiscais do Ministério do 
Trabalho e Emprego [MTE] preconiza a prevenção através da investigação da “rede 
de fatores causais envolvida na gênese desses fenômenos” (Almeida, 2003, p. 13). 
Entre as variáveis investigadas são referenciados aspectos técnicos, organizacionais 
(gerenciamento inadequado, falhas em procedimentos, treinamentos, supervisão, 
suporte) e humanos (erros, problemas de saúde, violações, “intervenção maliciosa”) 
(Almeida, 2003). 
Segundo Almeida (2003, p. 17), o “Report Profile11” é um documento que 
recomenda os procedimentos de análise dos acidentes de trabalho e desconsidera a 
participação do trabalhador. 
As orientações de preenchimento sugerem que o processo de condução da análise seja 
atribuição exclusiva dos técnicos. Não há qualquer referência à participação dos 
trabalhadores no processo de análise: da coleta de dados ao acompanhamento das 
medidas de prevenção a serem implementadas (Almeida, 2003, p. 17). 
                                                 
11 Recomendação 181 do documento da Convenção 174 da Organização Internacional do Trabalho. 
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Os cursos realizados pelo MTE para os auditores fiscais discutem a análise 
dos acidentes de trabalho enfatizando temas centrais como: relevância das 
diferenças entre trabalho prescrito e trabalho real na análise da atividade; rede de 
interação de fatores que constituem a policausalidade dos acidentes desencadeados 
quando à incapacidade de controle do sistema; “crítica às práticas de atribuição de 
culpa às vítimas de acidentes” e “o papel que o uso de categorias como ato 
inseguro, condição insegura, condição ambiente de insegurança (...) na construção 
dessa atribuição de culpa” (Almeida, 2003, p. 25). No Brasil, a concepção 
hegemônica de acidentes de trabalho os atribui a comportamentos inadequados dos 
acidentados, que constituiriam atos inseguros do trabalhador (Almeida, 2003).  
Almeida (2003) enumera características que fragilizam o sistema e 
potencializam acidentes: pessoais, ambientais e, sobretudo, organizacionais como a 
pressão do tempo de produção e a rotatividade. Tais dimensões são análogas aos 
estressores no trabalho do motorista de ônibus. 
Diniz (2003, p 101) constata o “conflito entre a organização do trabalho e as 
normas de prudência recomendadas pelas próprias empresas”, onde acidentes de 
trabalho no trânsito “são vistos como resultado do comportamento particular e 
opcional de cada trabalhador”. Segundo o autor, é perdida a chance de apreender 
dos acidentes “os fatores capazes de romper a capacidade de gestão dos 
mecanismos cognitivos”. Diniz (2003, p. 101) discorre sobre a tensão entre o 
trabalho prescrito e o trabalho real expressa no acidente. 
(...) pesquisam-se os desvios em relação às regras prescritas, o que permite acesso 
apenas a uma dimensão de trabalho. Entretanto, esse é exatamente o ponto onde se 
deveria iniciar o processo de análise da ruptura do compromisso cognitivo que culminou 
num acidente. (...) A visão que sobressai na análise é, portanto, parcial e incriminatória, 




A responsabilidade não é compartilhada na dupla dimensão do acidente de 
trabalho no trânsito – o que ocorre é a inferência de causas para atribuição de culpa. 
A culpa é imputada, exclusivamente, ao comportamento do motorista de ônibus. 
Causa e culpa (que traz implícito um julgamento), apesar de não serem sinônimos acabam, 
irresistivelmente, se confundindo nas análises sobre os acidentes, pois a investigação das 
causas tem por fim, quase sempre, atribuir responsabilidades. No trânsito, o expediente 
mais corriqueiro consiste em acusar erro ou negligência do usuário do espaço de 
circulação, o que proporciona responsáveis imediatos e palpáveis (...). A imputação da 
causa dos acidentes à responsabilidade das pessoas diretamente envolvidas tem em suas 
bases um moralismo funcional, comumente invocado pelas autoridades de trânsito. (...) 
Beneficiam-se desta perspectiva os encarregados de explicar os desastres, livres da 
incumbência de pensarem de maneira menos rasa a origem dos acidentes de trânsito 
(Pavarino, 2004, p. 62). 
A investigação do acidente, não restrita à monocausalidade, aborda a 
cadeia de fatores ocupacionais que influenciam o comportamento inseguro. Essa 
averiguação culmina nas “patologias organizacionais” reveladas pela “Síndrome do 
Sistema Vulnerável”. Trata-se da conjunção de três fatores latentes predisponentes 
ao dano: atribuição de culpa aos trabalhadores envolvidos nos eventos, negação de 
“erros sistêmicos” atuando sobre o problema e perseguição de indicadores 
financeiros ou produtivos. 
A investigação de acidentes em diferentes domínios revela um grupo de patologias 
organizacionais que promovem a “Síndrome do Sistema Vulnerável” – mais predisposto a 
“infortúnios” pela interação de três elementos: imputação de culpa a trabalhadores da linha 
de frente, negação da existência de erros sistêmicos que provocam fraquezas, perseguição 
cega de indicadores financeiros e produtivos (Reason, Carthey & Leval, 2001, p. 21, 
tradução livre). 
A intervenção organizacional frente aos acidentes requer enfrentamento da 
concepção imediatista que atribui ações inseguras ao fator humano – processo 
possível por meio de identificação e reforma de condições organizacionais que 
potencializam acidentes (Reason, Carthey & Leval, 2001). Almeida (2003) cita o 
impasse entre trabalho prescrito e real, no qual emerge o acidente como resultado 
da incapacidade de controle nas mudanças do sistema. Diniz (2003) denomina como 
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acidentogênicos12 os aspectos organizacionais que intricam o dilema entre trabalho 
prescrito e trabalho real. 
Correa e Cardoso (2007) revisam a abordagem do acidente, a qual varia 
entre teorias monocausais que preconizam a aleatoriedade ou a propensão do 
indivíduo independentemente da tarefa realizada, em contrapartida com abordagens 
que reconhecem policausalidade sistêmica e influência de fatores do trabalho, além 
da impossibilidade de isolar o “erro humano” no contexto ergonômico. 
A (...) maioria das análises de acidentes (...) prontamente referem-na como causa do 
acidente: “ato inseguro do operário”, (...) o que impossibilita a correta investigação do 
acidente e (...) inviabiliza a adoção de medidas preventivas, pois deposita toda a “culpa” do 
acidente no próprio acidentado. (...) os erros representam as atividades mentais ou físicas 
dos indivíduos que falham em alcançar o objetivo pretendido. (...) As violações (...) referem-
se à desobediência de regras, regulamentos, normas que existam na organização visando 
(...) procedimento operacional padrão da atividade (Correa & Cardoso, 2007, p.192). 
Vilela, Iguti e Almeida (2004) confirmam a responsabilização de vítimas em 
acidentes de trabalho, subserviente ao interesse patronal. Os autores ressaltam a 
característica monocausal e reducionista, balizadora da justificativa do 
posicionamento que atribui os “atos inseguros” a fatores psicológicos individuais e 
descontextualizados da realidade organizacional. 
A responsabilização das vítimas ocorre mesmo em situações de elevado risco em que não 
são adotadas as mínimas condições de segurança, com repercussão favorável ao interesse 
dos empregadores. (...) estas conclusões refletem os modelos explicativos tradicionais, 
reducionistas, em que os acidentes são fenômenos simples, de causa única, centrada (...) 
nos erros e falhas das próprias vítimas. (...) esta concepção mantém-se hegemônica 
prejudicando o desenvolvimento de políticas preventivas e a melhoria das condições de 
trabalho (Vilela, Iguti & Almeida, 2004, p. 570). (...) predomina, no Brasil e no mundo, a 
compreensão de que o acidente é um evento simples, com origens em uma ou poucas 
causas, encadeadas de modo linear e determinístico. Sua abordagem privilegia a idéia de 
que os acidentes decorrem de falhas dos operadores (ações ou omissões), de intervenções 
em que ocorre desrespeito à norma ou prescrição de segurança, enfim, "atos inseguros" 
originados em aspectos psicológicos dos trabalhadores. Os comportamentos são 
considerados como frutos de escolhas livres e conscientes por parte dos operadores, 
ensejando responsabilidade do indivíduo (Vilela, Iguti & Almeida, 2004) (p. 571). 
Ao envolverem-se em acidentes no trânsito ou cometerem algum tipo de 
infração, sanções punitivas são impostas aos condutores sem quaisquer 
                                                 




investigações de possíveis influências das más condições de trabalho que as 
empresas oferecem (Vieira, 2003, p. 49). O estudo de Matos (2005) confirma essa 
disposição das empresas no contexto do motorista de ônibus em Curitiba – não 
ocorre a investigação de causas dos problemas. 
Um (...) fator importante a destacar é a conduta assumida pela organização diante dos 
problemas apresentados pela organização do trabalho e pelas relações de trabalho, 
claramente perceptível na fala dos entrevistados com cargo de comando. A organização 
não assume uma postura pró-ativa em relação a esses problemas. A sua postura é apenas 
reativa e paliativa. As causas fundamentais dos problemas não são investigadas (Matos, 
2005, p. 127). 
Segundo Vilela (2003), a responsabilidade do empregador sobre o acidente 
de trabalho é fragmentada em campanhas de prevenção, de origem governamental 
ou patronal. O autor cita a idéia de culpa do próprio acidentado pelo acidente – 
consciência culposa, mesmo nos eventos cuja responsabilidade da empresa é 
flagrante. Segundo Vilela (2003, p.3), os “lemas sugestivos para as campanhas 
deixam claro que o objetivo (...) é uma adaptação do trabalhador aos riscos 
existentes, vistos como inerentes ao processo produtivo, e (...) transferência de 
responsabilidade da empresa para a vítima”. 
As propostas da equipe que gerencia saúde e segurança destacam a 
prevenção de “atos inseguros ou abaixo do padrão”, por meio da aplicação de 
punições e recompensas conforme a adesão do trabalhador às regras de 
responsabilidade individual (Vilela, Iguti & Almeida, 2004). A realidade do trabalho no 
Brasil é estabelecida sobre relações hierárquicas rígidas e autoritárias, logo, as 
conclusões de laudos técnicos são normalmente utilizadas em processos de 
responsabilidade civil e penal – servindo aos interesses do empregador (Vilela, Iguti 
& Almeida, 2004). 
O acidente de trabalho no trânsito constitui um risco ocupacional atrelado a 
uma cadeia de fatores de múltiplas origens. Apesar da tendência de compreensão 
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do acidente como casualidade ou infortúnio, a noção de risco criva o evento como 
probabilidade de dano e abre caminho para a investigação de sua cadeia causal. A 
tensão entre acaso e controle, inerente à polaridade entre dois conceitos 
incompatíveis (risco e acidente), constitui um importante impasse do problema do 
risco de acidente. Essa noção instiga à compreensão dos fatores ou preditores 
correlacionados ao acidente, a qual é realizada pelo estudo da percepção de risco. 
 
 
Parte 4: Percepção de risco 
Os fatores psicológicos individuais não esgotam a análise da causalidade do 
acidente de trabalho no trânsito. Contudo, é inegável que os fatores psicológicos 
acompanham a ação dos mecanismos sociais, constituindo preditores que 
possibilitam a averiguação da cadeia causal do acidente. Entre os aspectos da 
análise psicológica do acidente, é constatada a relevância da percepção de risco, 
que expressa a estrutura de racionalidade inerente ao processo decisório balizador 
do comportamento de segurança. 
O comportamento seguro no trânsito é resultado de uma série de fatores 
que concorrem para a tomada de decisão, dependem da percepção de riscos e são 
expressos nos termos da racionalidade atitudinal acerca dos riscos (Macgregor & 
Slovic, 1999; Rozestraten & Dotta, 1996; Thielen, 2002; Wilde, 2005). A estrutura do 
processo decisório individual revela a maneira como o trabalhador assume os riscos 
ocupacionais, sobretudo aflorando as vulnerabilidades sociais sistêmicas da 
organização do trabalho. Ao ser analisada no contexto de trabalho no trânsito, a 
percepção de risco é um indicador que expressa fatores da complexidade do 
comportamento e precede a conduta de risco, a qual permeia e sobrepuja cada 
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aspecto do tripé da segurança no trânsito ao ser aplicado isoladamente. Segundo 
Slovic (1987, p. 280 – tradução livre), “aqueles que promovem e regulam saúde e 
segurança, precisam compreender a maneira como as pessoas pensam e 
respondem aos riscos”. 
Esta parte da fundamentação teórica aborda a percepção de risco, 
envolvendo tópicos sobre a centralidade do risco, o conflito no gerenciamento dos 
riscos e o paradigma psicométrico. A percepção de risco é o preditor cognitivo que 
expressa o contexto do acidente de trabalho no trânsito. 
 
 
Centralidade do risco 
A busca pela sociedade segura – circunstância cujos perigos e ameaças 
estão neutralizados ou diminuídos – convive, ironicamente, com uma sombria 
realidade perigosa (Giddens, 1991; Slovic, 1999). A tecnologia possibilita a detecção 
de minúsculas partículas químicas na água, na atmosfera ou no corpo, contudo 
existe dificuldade em entender as implicações à saúde (Slovic, 1997). Trata-se da 
ambivalência e dos limites da ciência.  
Eventos que constituem fontes catastróficas de dano, decorrem de 
desastres naturais e climáticos, de falhas acidentais humanas e tecnológicas, de 
conflitos políticos – agravados por riscos sociais. Os desastres naturais abrangem 
terremotos (Lima, 2009), enchentes, deslizamentos. As tragédias tecnológicas 
possuem interface com o fator humano e envolvem agrotóxicos e alimentos 
transgênicos (Guivant, 2002), acidentes com reatores nucleares (Slovic, 1987). A 
iminência de conflitos sócio-políticos deriva de colapsos econômicos (Michel-Kerjan 
& Slovic, 2010), ataques terroristas (Slovic, 2002), eclosão de conflitos militares 
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(Giddens, 1991). O risco social (Hespanha, 2005), que deriva da precarização do 
trabalho (Antunes, 2009), não apenas produz problemas, sobretudo intensifica o 
efeito dos demais perigos, como pandemias (Gilbert, 2002), desastres naturais e a 
catástrofe dos acidentes de trânsito. 
As características inevitáveis e marcantes que decorrem da globalização, 
precarizadora do trabalho, são a propagação e o compartilhamento universais de 
conseqüências indesejáveis, incontroláveis, invisíveis, irreversíveis, produzidas pelo 
gênero humano. Segundo Slovic (1997), o potencial catastrófico dos perigos 
aumenta devido à complexidade, potência e interconectividade dos sistemas 
tecnológicos. Existe uma crescente dependência e novas poderosas tecnologias que 
podem ter sérias conseqüências se algo der errado (Slovic, 1997). O 
desenvolvimento tecnológico da sociedade moderna almeja proporcionar melhores 
oportunidades de segurança para o homem, contudo esse mesmo processo de 
evolução das forças de produção eleva o potencial destrutivo de larga escala em 
relação ao ambiente natural (Giddens, 1991). Nessa conjuntura de perigo constante, 
em que experiências passadas não servem para guiar o presente (Sennet, 2010), a 
sociedade de riscos assume centralidade (Beck, 1992), exacerbando a 
inevitabilidade de sua assunção e de seu gerenciamento. 
(...) os indivíduos nem sempre, e quem sabe nem mesmo em geral, avaliam os riscos como 
itens separados, cada um em seu próprio domínio. O planejamento da vida considera um 
‘pacote’ de riscos, em vez de calcular as implicações de setores distintos de 
comportamento de risco. Em outras palavras, assumir certos riscos na busca de um certo 
estilo de vida é aceito como dentro dos ‘limites toleráveis’ do pacote como um todo 
(Giddens, 2002, p. 119). 
Risco é um conceito que passa a conceber a responsabilidade humana 
sobre contingências que afetam a sociedade – antes atribuída à fortuna, ao destino, 
a deus ou à natureza (Giddens, 1991). A idéia de acaso surge ao mesmo tempo em 
que a de risco, o qual pressupõe o perigo como condição. Risco é um conceito 
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inventado pelo homem para ajudar na compreensão e enfrentamento dos perigos e 
incertezas da vida (Slovic, 1999). A concepção racionalista de risco alude o controle 
dos eventos futuros e contraposição ao aspecto incoercível da incerteza. 
A utilização da palavra risco é trivial, mas seu significado técnico refere-se a 
uma combinação de probabilidade ou freqüência da ocorrência de um determinado 
perigo ou evento potencialmente danoso, e da magnitude dessas conseqüências 
(Serpa, 2002). O risco é definido como probabilidade mensurável de ocorrência de 
um evento, cujas causas, conseqüências e danos podem ser identificados e 
avaliados (Gilbert, 2002). Risco é sinônimo de chance de ferimento, dano ou perda 
(Slovic 1999). Todos os conceitos envolvem a distinção entre realidade e 
possibilidade (Sjöberg, Moen & Rundmo, 2004). 
A definição probabilística é a concepção dominante de risco e presume 
fatores ambientais quantificáveis, objetivamente, na avaliação e no gerenciamento, 
entretanto, apenas os perigos podem ser concebidos como reais – não existe risco 
real ou objetivo (Slovic, 2010). O risco possui multidimensionalidade e é concebido 
social e subjetivamente, pois decorre do julgamento que é realizado pelo público 
segundo mecanismos decisórios complexos, qualitativos e amplos (Slovic, 2010). O 
risco não existe externamente, avulso da mente e das culturas, passível de medição, 
pois não existe algo como risco real ou objetivo – seus insumos dependem do 
julgamento das pessoas, mesmo os perigos sendo reais (Slovic, 1999). As ciências 
sociais clamam que o risco deve ser analisado histórica e socialmente: 
Apesar da centralidade que a categoria do risco adquiriu nas sociedades modernas 
ocidentais, surpreendentemente pouca produção teórica tem sido desenvolvida sobre a 
epistemologia do risco em geral, ou seja, de como as noções e conhecimentos sobre os 
riscos são desenvolvidos, compreendidos e ancorados no mundo social. (Carapinheiro, 




A incompatibilidade entre concepções públicas e técnicas acerca dos riscos 
promove o conflito no gerenciamento das ameaças. O embate é situado na definição 
probabilística do risco que representa o conhecimento técnico, em contrapartida à 
faceta expressa na percepção do público leigo. A cobertura da mídia sobre os 
episódios catastróficos evidencia a falha de supostos dispositivos de segurança, 
exacerbando a rejeição dos riscos pela opinião pública e a negação do perigo pelos 
peritos (Slovic, 1987). Exemplos desse problema são os eventos envolvendo o 
reator nuclear de Chernobyl (Slovic, 1987) e de Fukushima. 
 
 
Conflito no gerenciamento dos riscos 
O conflito no gerenciamento dos riscos deriva da incompatibilidade de 
posicionamento entre leigos e peritos. O embate é estabelecido pela resistência do 
público leigo à avaliação de estimativas de risco realizadas por peritos. A resolução 
do confronto é buscada – sem êxito – através do campo inócuo da comunicação de 
riscos. Este tópico explora nuances do conflito no gerenciamento do risco – 
antecedentes do paradigma psicométrico da percepção de risco. Os assuntos 
abordados envolvem a avaliação de riscos, o conflito entre leigos e peritos, a 
comunicação de riscos. 
A avaliação e o manejo de riscos foram originados do intenso 
desenvolvimento de tecnologias químicas e nucleares acompanhado pelo potencial 
de causar danos catastróficos duradouros ao planeta e às formas de vida que o 
habitam (Slovic, 1987). Os mecanismos subjacentes às tecnologias complexas são 
incompreensíveis à maioria das pessoas, portanto inadequadas ao gerenciamento 
pela aprendizagem de tentativas e erros (Slovic, 1987). A árdua e elusiva tarefa de 
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lidar com as ameaças da atualidade, conduziu à criação da disciplina de avaliação 
de riscos, designada para identificar, caracterizar e quantificar os riscos (Slovic, 
1987). 
A análise de riscos produz estimativas quantitativas e qualitativas dos 
riscos, fundamentadas em engenharia de avaliação e técnicas que realizam a 
combinação entre freqüências e conseqüências de um acidente (Serpa, 2002). Os 
resultados são utilizados para a tomada de decisão no gerenciamento de riscos, pois 
a avaliação de riscos compreende a formulação e a implantação de procedimentos 
de prevenção, controle e redução de riscos (Serpa, 2002). Segundo Carapinheiro 
(2005, p. 198), “os analistas do risco falam da probabilidade matemática de 
ocorrência de um acontecimento e usam modelos matemáticos para apoiar o 
processo de decisão em diferentes sectores da sociedade”. Os especialistas da 
avaliação de risco caracterizam as ameaças de forma objetiva, analítica, prudente, 
racional e baseada nos riscos reais e objetivos (Slovic, 1997, 1999, 2010). 
O público recusa e resiste às diretrizes inferidas pelos especialistas no 
manejo dos riscos. Apesar da ênfase de especialistas sobre o potencial danoso de 
riscos que envolvem atividades cotidianas, perigos de elevada relevância são 
menosprezados pelas pessoas, como aqueles inerentes à condução de veículos 
automotores (Slovic, 1997; MacGregor & Slovic, 1999). Por outro lado, o público 
superestima e rejeita os riscos avaliados pelos especialistas como infimamente 
perigosos, exigindo políticas severas de controle e regulação. 
De acordo com a tendência de julgamento dos riscos pelo público como 
inaceitavelmente elevados, é constatada uma lacuna entre o nível de risco percebido 
e o desejado – sugerindo a insatisfação do público com o modo como o mercado e 
outros mecanismos regulatórios têm balanceado riscos e benefícios (Slovic, 1987). 
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Há pouca relação sistemática dos benefícios, inferidos pelos especialistas, das 
atividades perigosas e as percepções de leigos (Slovic, 1987). Segundo Steffen 
(2002, p. 41), ”a opinião pública tende a ser mais sensível aos riscos do que aos 
benefícios do progresso técnico, embora estes sejam medidos em termos de 
aumento da expectativa de vida, enquanto os riscos freqüentemente permanecem 
controversos”. 
A oposição do público à tecnologia intriga e frustra industrialistas e 
reguladores, pautando o argumento de que a aparente perseguição de uma 
sociedade de risco zero promove ameaça à estabilidade político-econômica, pois as 
percepções de risco individuais interagem com forças sociais e institucionais, 
criando massivo impacto sócio-econômico, mesmo quando o dano direto de um 
acidente ou infortúnio é avaliado como baixo (Slovic, 1987). Uma razão que 
intensifica a recusa do público à avaliação de risco dos especialistas é a falta de 
credibilidade nas instituições – quem controla a definição de risco também controla a 
solução racional do problema (Slovic, 1997, 1999). Essa dicotomia de opiniões 
constitui um conflito que produz ações gerenciais precipitadas, inócuas e 
controversas (Slovic, 2010). 
A “comunicação de riscos” é utilizada para atuar sobre o impasse das 
discrepâncias atitudinais entre os peritos e o público, através da difusão de 
informação (Slovic, 2010; Guivant, 1998). A comunicação constitui um desafio aos 
peritos, os quais tendem a identificar os leigos como “receptores passivos de 
estímulos independentes, percebendo os riscos de forma não científica, pobremente 
informada e irracional” (Guivant, 2002, p. 92). Por ser impossível excluir a opinião 
pública numa democracia participativa, a resposta da indústria e do governo para 
essa crise de confiança tem ocorrido pelo campo da comunicação de riscos – cuja 
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eficiência é inexistente, limitada ou questionável – na procura de métodos que 
alinhem a opinião de peritos e leigos e tornem possível resolver os conflitos sobre 
decisões tecnológicas (Slovic, 1997). Trata-se de um campo primitivo do 
gerenciamento de riscos, no qual é constatada a ineficiência da comunicação, se 
adotada isoladamente ou de maneira vertical, por falhar na apreciação da complexa 
e socialmente determinada natureza do conceito de risco (Slovic, 2010). 
A comunicação de estatísticas sobre riscos tem pouco ou nenhum efeito 
sobre a mudança de atitude das pessoas (Slovic, 2010). Slovic (1987) indica que os 
desacordos sobre riscos não desaparecem na presença de evidências, pois as 
opiniões fortes e iniciais são resistentes à mudança e influenciam o modo como a 
informação subseqüente é interpretada. Novas evidências são confiáveis e 
informativas somente se consistentes com a crença inicial, e as evidências 
contrárias tendem a ser descartadas como sendo não confiáveis, errôneas, ou não 
representativas (Slovic, 1987). 
A falta de êxito da comunicação de riscos conduziu ao questionamento 
sobre a maneira como é constituído o mecanismo empregado pelo público para 
produzir estimativas a respeito dos riscos. Esforços de promover mudanças no 
âmbito individual, grupal, ideológico, organizacional ou político dependem da 
compreensão sobre a forma como as pessoas reagem aos riscos (Slovic, Fischhoff 
& Lichtenstein, 1982), pois, se houver conflito entre as atitudes, os esforços de 
mudanças podem ser malogrados (Thielen, Grassi, Soares, Hartmann, Mazuroski & 
Baladón, 2007). 
Enquanto os analistas tecnologicamente sofisticados empregam a avaliação 
de riscos para estimar ameaças, a maioria dos cidadãos conta com a intuição para 
realizar o julgamento dos riscos sobre ameaças que tendem a vir de notícias na 
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mídia – funcionalidade tipicamente chamada de percepção de risco (Slovic, 1987). 
Lima (2005, p. 203) afirma que percepção de risco é “a forma como os não 
especialistas (referidos freqüentemente como leigos ou público) pensam sobre o 
risco, e refere-se à avaliação subjetiva do grau de ameaça potencial de um 
determinado acontecimento ou atividade”. A autora indica três aspectos a serem 
considerados em relação à percepção de riscos: a fonte de riscos (tecnologia, 
atividade ou acontecimento); a incerteza, associada à avaliação de probabilidades; a 
atribuição de valor às perdas. 
O público leigo confia suas decisões à percepção de risco, cujo mecanismo 
tende a subjetividade e emoção, atribuídas equivocadamente a irracionalidade e 
tolice (Slovic, 1997, 1999, 2010). A percepção de risco emerge como racionalidade 
representativa do contexto de pessoas sujeitas a perigos. Em determinadas 
instâncias, a percepção de risco não é relacionada a probabilidades mensuráveis de 
risco, pois engloba outros fatores importantes da compreensão de como as pessoas 
percebem os riscos, o que proporciona o conflito entre a opinião de leigos e 
especialistas (Botterill & Mazur, 2004; Slovic, 1997; Kermisch & Labeau, 2009). 
O estudo da percepção de risco emerge da demanda de compreensão dos 
julgamentos que as pessoas fazem para caracterizar e avaliar atividades e 
tecnologias perigosas, e dialoga com importantes contribuições da geografia, 
sociologia, ciência política, antropologia e psicologia (Slovic, 1987). Segundo Slovic 
(2010, p. 734 – tradução livre), “os processos físicos, químicos e biológicos que 
contribuem para o risco podem ser estudados cientificamente, bem como os 
processos que afetam as percepções de risco”. 
Os valores que permeiam a percepção de risco do público devem ser 
considerados no processo decisório das políticas de risco (Slovic, 2010). 
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Diagnosticar as estruturas balizadoras das percepções de risco possibilita identificar 
a maneira como são mantidas e fortalecidas (Thielen, Hartmann & Soares, 2008), 
viabilizando o planejamento de táticas de intervenção que instiguem a reflexão sobre 
a postura de segurança que as pessoas estão dispostas a adotar (Wilde, 2005) e 
proporcionando discussão sobre políticas públicas de gerenciamento e 
enfrentamento de riscos – pautadas em bases representativas e consistentes. 
Conforme Lima (2005, p. 219) “a percepção de risco é sempre uma variável 
presente nos modelos teóricos que procuram compreender os determinantes dos 
comportamentos de saúde e segurança”. Estudos sobre percepção de risco 
contemplam temas sobre enchentes, deslizamentos de terra, terremotos, 
contaminação por agrotóxicos, contaminação por HIV, usinas incineradoras, energia 
nuclear e condução de veículos automotores. 
A investigação da percepção de risco possui uma importante aproximação 
pelo paradigma psicométrico – modelo que explora fatores analíticos específicos das 
atitudes em relação ao risco. Os aspectos constatados no paradigma psicométrico 
facilitam o esclarecimento do conflito sobre o gerenciamento dos riscos. 
 
 
Paradigma psicométrico da percepção de risco 
Psicólogos desvelam o significado atribuído pelas pessoas a algo arriscado 
ou seguro, munidos de técnicas que examinam a forma como as pessoas avaliam os 
perigos de determinadas atividades ou tecnologias. Tal objetivo é alcançado no 
paradigma psicométrico, que hipotetiza e avalia fatores balizadores dessas 
percepções (Slovic, 1987, 1997; Slovic, Finucicane, Peters & MacGregor, 2004). O 
conhecimento produzido pelo paradigma psicométrico da percepção de risco [PPPR] 
constitui um contraponto à avaliação técnica de risco e passa a ocupar uma posição 
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fundamental no gerenciamento das ameaças, elucidando o conflito entre leigos e 
peritos por meio da investigação de fatores que permeiam suas atitudes.  
O PPPR assume o risco como subjetivamente definido, influenciado por 
uma série de fatores psicológicos, sociais, institucionais e culturais, os quais podem 
ser quantificados e inter-relacionados com instrumentos adequados de pesquisa 
(Zwick, 2002). A pesquisa psicológica na percepção de risco originou-se em estudos 
empíricos de avaliação de probabilidades, utilidade e processo decisório. O maior 
desenvolvimento nesta área foi a descoberta de heurísticas cognitivas – uma série 
de estratégias mentais de julgamento de valores empregadas pelas pessoas 
(Botterill & Mazur, 2004; Slovic 1987). O modelo psicométrico é replicado e 
demonstra um fator estrutural invariante que representa riscos percebidos em 
perigos específicos, assumindo a multidimensionalidade do risco que afeta os 
julgamentos individuais, além da probabilidade de dano (Sjöberg, Moen & Rundmo, 
2004; Plapp & Werner 2006). 
A estratégia do PPPR é fundamentada no desenvolvimento de esquemas 
taxonômicos de perigos, cujo objetivo é predizer a resposta das pessoas aos riscos, 
explicar a discrepância atitudinal entre leigos e peritos, compreender a aversão ou a 
indiferença do público quanto a riscos específicos, investigar diferenças e 
semelhanças entre grupos (Slovic, 1987, 1997, 2010; Sjöberg, Moen, & Rundmo, 
2004). O método empregado no PPPR consiste na utilização de técnicas com 
escalas psicofísicas e análise multivariada para produzir “mapas cognitivos” ou 
representações quantitativas das atitudes e percepções de risco (Slovic, 1987, 1997, 
2010). 
Pelo emprego de esquemas taxonômicos de perigos, pesquisadores 
demandam que as pessoas realizem julgamento de cada perigo sobre grau atual e 
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desejado do risco, nível desejado de regulação, benefícios à sociedade e fatores 
hipotetizados (Slovic, 2010). Na prática, as pessoas entrevistadas realizam 
julgamentos da quantidade de risco de perigos específicos (energia nuclear, 
alimentos transgênicos, tabagismo, drogas) e de características hipotetizadas dos 
mesmos (voluntariedade, conhecimento, controlabilidade); posteriormente os 
julgamentos são quantificados e correlacionados para que seja possível identificar 
padrões de causalidade e grupais. 
As dimensões pesquisadas pelo método psicométrico possibilitam a 
representação analítica de riscos através de fatores que constituem o perfil 
quantitativo e qualitativo de atitudes e percepções. O PPPR contempla a 
investigação de fatores do risco como incerteza, temor, potencial catastrófico, 
controlabilidade, equidade de distribuição de danos e benefícios, demora do efeito, 
voluntariedade da exposição, conhecimento, e assim sucessivamente, na infindável 
equação do risco (Slovic, 2010). Segundo Slovic (1987, 1999, 2010), o público 
possui uma ampla concepção, qualitativa e complexa dos riscos, que incorpora as 
dimensões analíticas hipotetizadas, investigadas e constatadas no PPPR. Segundo 
o autor, os fatores analíticos do risco representam tensões inerentes ao 
antagonismo de cada dimensão explorada no PPPR: a exposição ao risco é 
voluntária ou involuntária, trivial ou rara; o efeito do risco é imediato ou tardio, 
individual ou catastrófico, fácil ou dificilmente reduzido, letal ou não letal, afeta às 
gerações futuras ou não; o risco é conhecido ou desconhecido ao público exposto, 
conhecido ou desconhecido à ciência, controlável ou incontrolável, novo ou velho, 
equitativo ou injusto, temido ou não. Sjöberg (2000) ressalta que outras dimensões 
podem expandir a análise de fatores da percepção de risco. 
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Dada a complexa e subjetiva natureza do risco, a percepção das pessoas 
difere de acordo com gênero, raça, orientação política, afiliação, afeto e confiança – 
fatores que influenciam tanto a percepção de leigos como de peritos (Slovic, 1999; 
Slovic, Finucicane, Peters & MacGregor, 2004). Afetividade, escolaridade e renda 
também são significativos preditores da percepção de risco (Slovic, 2010). Lima 
(1998) destaca fatores que interferem na percepção de riscos: intrapessoais 
(otimismo irrealista, controle, estratégias de minimização dos riscos), interpessoais 
(confiança, interação com o outro), grupais (identidade local, crenças, competição) e 
ideológicos (identidade social, valores sociais, visão de mundo).  
Segundo o PPPR, o público percebe a equação do risco de maneira ampla, 
qualitativa, complexa, quantificável e previsível – maneira incompatível ao 
posicionamento pejorativo de peritos sobre o julgamento de leigos. Slovic (1987) 
relata que a pesquisa de laboratório de percepções e cognições básicas mostra que 
as dificuldades na compreensão de processos probabilísticos, cobertura tendenciosa 
de mídia, experiências pessoais enganosas e ansiedade gerada pela vida, causam a 
negação das incertezas, o falso julgamento de riscos (subestimados ou 
superestimados), e sustento de confiança justificada no julgamento de fatos. 
Em contraposição ao julgamento dos leigos, balizado por fatores como 
voluntariedade e ilusão de controle, os peritos enfatizam dados objetivos, regras, 
mortalidade e periculosidade (Slovic, 2010). A peculiaridade do julgamento dos 
peritos, em relação ao público leigo, é enfatizada em fatores de influência sobre a 
percepção de risco que lhes são exclusivos: probabilidade de dano e taxa esperada 
de mortalidade, provenientes de riscos (Slovic, 2010). Especialistas ou peritos 
julgam riscos expondo respostas correlacionadas com estimativas técnicas anuais 
de fatalidades, enquanto o público leigo consegue avaliar as fatalidades anuais e 
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produzir estimativas como as técnicas, contudo o seu julgamento do “risco” é mais 
relacionado a outras características do perigo como potencial catastrófico e ameaça 
às gerações futuras, tendendo a produzir suas próprias estimativas de fatalidades 
anuais diferentemente dos especialistas. Entretanto, os julgamentos dos peritos são 
propensos à mesma parcialidade do público em geral, especialmente quando eles 
são forçados a ir além dos limites dos dados disponíveis e dependem da intuição 
(Slovic, 1987). 
O PPPR não mapeia somente as atitudes de grupos, sobretudo, demonstra 
o perfil de riscos específicos. O paradigma psicométrico demonstra que cada risco 
percebido possui um padrão ímpar de qualidades quantificáveis e previsíveis (Slovic, 
2010). Segundo Slovic (2010, p. 735 – tradução livre), “as características qualitativas 
do risco, que compõem o perfil dos perigos, tendem a ser altamente correlacionadas 
entre si ao longo de uma extensa gama de perigos”. Perigos julgados como 
voluntários tendem a ser classificados como controláveis, não temidos, não fatais, 
equitativos; aqueles julgados como conhecidos tendem a ser avaliados como 
observáveis, cujo efeito é imediato. Os riscos temidos ensejam elevado risco 
percebido, desejo de redução e de estrita regulação (Slovic, 2010). Perigos cujos 
efeitos adversos são avaliados como tardios, tendem a ser vistos como ameaça de 
riscos não compreendidos. A investigação dessas relações por meio da análise de 
fatores tem mostrado que o domínio mais amplo das características pode ser 
condensado a uma pequena série de características ou fatores de maior ordem 
(Slovic, 1987; MacGregor & Slovic, 1999). 
O risco de conduzir veículos automotores (acidente de trânsito) é 
considerado pelo público como não temeroso, voluntário, controlável, comum, 
familiar e conhecido (MacGregor & Slovic, 1999). O risco de acidentes de trânsito 
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tende a ser bem aceito pela população (Steffen, 2002). A percepção de risco no 
âmbito do comportamento no trânsito é investigada na infração de excesso de 
velocidade por motoristas, segundo a análise de oito fatores: controle, confiança, 
consciência do risco, confronto entre risco objetivo e risco percebido, familiaridade 
com o risco, gravidade do risco, extensão dos danos e responsabilidade pela 
prevenção (Thielen, 2002; Thielen, Hartmann & Soares, 2008). Thielen (2002) 
identifica que os motoristas atenuam os riscos do trânsito ao interpretar as nuances 
do excesso de velocidade, transgredindo os parâmetros legais devido ao ímpeto 
individualista. A análise de tal estudo confirma o status atribuído pelo PPPR ao risco 
de condução de veículos automotores: não temido, familiar, controlável, individual. A 
autora corrobora MacGregor e Slovic (1999) ao constatar a percepção da 
capacidade de controle do perigo no trânsito como fator importante nas avaliações 
pessoais de risco, pois torna os motoristas otimistas de maneira irrealista sobre sua 
capacidade de evitar as conseqüências. Thielen (2002) evidencia as distorções 
expressas na legislação de trânsito que facilitam e subsidiam a racionalidade dos 
motoristas, inerente à assunção de riscos. Os resultados dessa investigação 
atestam a complexidade que o risco assume no comportamento do trânsito, 
permitindo o delineamento de ações específicas que contemplem os aspectos da 
percepção de risco. 
A abordagem da percepção de riscos instrumentaliza programas voltados à 
estratégia de adoção de comportamentos seguros pelos motoristas. Sobretudo, atua 
no mapeamento causal e cognitivo dos fatores que balizam as atitudes precedentes 
ao processo decisório. Permite a superação da abordagem de mera comunicação de 






O modelo psicométrico propõe uma concepção universal de percepção de 
risco, mas não permite medir suas variações no nível individual (Kermisch & Labeau 
2009), entretanto retrata fatores sociais e políticos (Slovic, 1997). Os fatores 
sociopolíticos da percepção de risco revelam ineficiência das tentativas de fazer as 
pessoas enxergarem os riscos pela comunicação de estatísticas – como fazem os 
“machos brancos” (Slovic, 1997). No primeiro momento em que é exposto o conceito 
do “efeito do macho branco”13, este tende a ser erroneamente compreendido como 
uma argumentação que atribui os fatores do processo decisório dos indivíduos a 
variáveis inatas, contudo os resultados de estudos de Slovic (2010) afastam as 
explicações biológicas e sugerem que a investigação da percepção de risco siga 
rumos sociopolíticos. O problema do conflito e controvérsia sobre riscos vai além da 
ciência, pois está profundamente engajado em fatores estruturais da sociedade, o 
que aponta para a necessidade de gestão mais justa de riscos (Slovic, 1997, 1999; 
Freitas & Gomez, 1997). 
Slovic (2010) clama pela relevância do aspecto social da percepção de 
risco, cuja proeminência culmina na inexorável participação popular no processo 
deliberativo e decisório do gerenciamento dos riscos. Investigar a percepção de risco 
é a etapa preliminar para incluir o público eficientemente nas decisões acerca dos 
                                                 
13 “Efeito do macho branco” é a tradução livre para “white male effect” – termo utilizado por Paul 
Slovic (2010) ao observar a diferença significativa da percepção de risco entre grupos que divergem 
quanto à etnia e ao gênero. Os homens brancos julgaram menores os graus de risco de 
determinadas tecnologias perigosas, seguidos por homens não brancos, mulheres brancas e 
mulheres não brancas. Uma hipótese do autor é que os grupos que julgam o mundo como menos 
arriscado são os que criam, gerenciam, controlam e beneficiam-se das tecnologias e atividades 
perigosas. Grupos que percebem riscos mais elevados são integrados por pessoas mais vulneráveis, 
não beneficiadas diretamente pelas tecnologias e cujo poder de controle é restrito e reduzido. 
Segundo Slovic (2010), não é possível fazer com que o público perceba os riscos como os “machos 
brancos” – segundo estatísticas e avaliações de risco, pois o conflito inerente ao campo da 
comunicação de riscos é profundamente ancorado em aspectos sociais e políticos. 
77 
 
riscos, sobretudo enfatizando os fatores sociais que perpassam a representação 
analítica da percepção de risco – novas perspectivas de pesquisa e atuação. A 
realidade social brasileira carece de inovações teóricas que fundamentem a 
abordagem do comportamento de segurança, segundo mecanismos regionais 
autênticos e representativos. O estudo da percepção de risco do acidente de 
trabalho no trânsito, desvelado pela perspectiva do motorista de ônibus urbano, é 
uma das abordagens possíveis para contemplar tais objetivos. 
A sistemática empregada neste estudo contribui à vigilância da saúde 
pública e da saúde do trabalhador. O PPPR aplicado à conjuntura do trabalho no 
trânsito proporciona o elo necessário para constatar a interação causal entre os 
fatores que produzem acidentes, prejuízo e sofrimento. A verificação desse elo 
compele inexoravelmente à humanização do trânsito, do trabalho e da sociedade – 
obrigação ética da pesquisa acadêmica.  
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CAPÍTULO III: MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO  
Este capítulo apresenta os objetivos gerais e específicos do estudo, cujo 
método empregado para alcançá-los consiste em realizar uma revisão teórica de 
temas pertinentes, certificação da pesquisa com critérios éticos, caracterização da 
amostra, elaboração do instrumento de coleta de dados, procedimento de coleta e 




O objetivo geral do estudo é investigar a percepção de risco do motorista de 
ônibus em Curitiba. 
 
 
Objetivos específicos  
Explorar a percepção de risco do motorista de ônibus em Curitiba sobre o 
avanço de sinal vermelho do semáforo, por meio da análise qualitativa e quantitativa 
dos fatores: risco, benefício, trivialidade, controlabilidade, letalidade e novidade. 
Explorar a percepção de risco do motorista de ônibus em Curitiba sobre o 
excesso de velocidade, por meio da análise qualitativa e quantitativa dos fatores: 
risco, benefício, trivialidade, controlabilidade, letalidade e novidade. 
Explorar similaridades e discrepâncias entre a percepção de risco do 
motorista de ônibus em Curitiba sobre o avanço de sinal vermelho do semáforo e o 





Ética da pesquisa 
O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do 
Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná, cuja aprovação 
certifica a adequação da pesquisa a critérios éticos da Resolução CNS 196/96. O 
título preliminar do projeto de pesquisa foi cadastrado como “Percepção de risco e 
trabalho no trânsito: o motorista de ônibus em Curitiba” e aprovado em 3 de 
setembro de 2010 sob o registro CEP/SD 974.099.10.07, CAAE 0061.0.091.000-10. 
O instrumento de pesquisa foi reformulado e aprovado pelo mesmo comitê em 25 de 
maio de 2011. 
 
 
Critérios de inclusão de participantes 
O estudo delimita um composto por 100 motoristas de ônibus atuantes em 
Curitiba e Região Metropolitana. O critério de escolha dos participantes foi atribuído 
por conveniência em empresas que facilitaram o acesso dos entrevistadores às 
garagens de ônibus. As entrevistas procederam através de abordagem aleatória dos 
participantes, até que houvesse saturação dos tipos de veículo conduzidos e de 
itinerários. 
Após a aprovação do projeto de pesquisa no comitê de ética, foi realizada a 
aplicação do instrumento piloto em dez participantes. Após a reformulação e 
aprovação do QPR, foram entrevistados 100 motoristas de ônibus. A abordagem dos 
participantes foi realizada por conveniência nas sedes de empresas de transporte e 
envolveram motoristas de nove classes de itinerários ou linhas de ônibus: circular 
centro, convencional, alimentador, linha direta, linha exclusiva, interbairros, inter-





Instrumento de coleta de dados 
O instrumento elaborado nesta pesquisa é intitulado Questionário de 
Percepção de Risco do Motorista de Ônibus Urbano [QPRMOU] (Anexo 4). O 
instrumento é baseado no questionário proposto pelo grupo de pesquisa “Percepção 
de Risco”14, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o 
qual foi alterado, ampliado e adaptado ao contexto de trabalho do motorista de 
ônibus urbano. 
O QPRMOU foi elaborado sobre duas partes principais de questões, 
constituindo o total de 42 itens e espaço para comentários, precedidas pelo registro 
de data e código da aplicação consonante ao Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (Anexo 5). A primeira parte investiga dados gerais, dados do trabalho e 
dados do trânsito. A segunda parte investiga a percepção de risco de acordo com 
três fatores gerais, oito fatores específicos da infração de avançar o sinal vermelho 
do semáforo (Brasil, 1997, artigo 208) e oito fatores específicos de exceder à 
velocidade máxima para o local (Brasil, 1997, artigo 218). 
A escolha deste estudo sobre essas duas infrações é baseada no índice da 
URBS sobre as mais cometidas por motoristas em geral (Anexo 6), cujas duas 
transgressões mais incidentes e aplicáveis aos motoristas de ônibus são “transitar 
em velocidade superior à máxima permitida” (Brasil, 1997, artigo 218) e “avançar 
sinal vermelho do semáforo” (Brasil, 1997, artigo 208). Essa inferência é necessária 
para operacionalizar o estudo, pois a URBS declara que não dispõe de informações 
específicas sobre infrações de trânsito cometidas por motoristas do transporte 
                                                 
14 Sediado na Universidade Federal do Paraná e coordenado pela professora Iara Picchioni Thielen. 
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coletivo, conforme comunicado em ofício de atendimento à solicitação desta 
pesquisa (Anexo 7). A relevância de infrações dessa categoria é constatada em 
estudos sobre o contexto do motorista de ônibus urbano (Wong, Wong e Sze, 2007; 
Sato, 1991; Silva & Günther, 2005; Tse, Flin & Mearns, 2006; Vieira, 2003; Cruz, 
1998).  
Os principais propósitos do instrumento envolvem: 1) investigar dois fatores 
específicos do trabalho do motorista de ônibus urbano, representados pelo problema 
de pressão por cumprimento de horário (expresso no benefício percebido das 
infrações de trânsito), e de jornadas irregulares e extensas (expresso na extensão 
da jornada, das pausas e no número elevado de horas excedentes); 2) investigar, 
segundo as duas infrações mais representativas entre os motoristas de ônibus, oito 
fatores analíticos: trivialidade da infração, magnitude quantitativa e característica 
qualitativa do risco percebido, controlabilidade, letalidade, magnitude quantitativa e 
característica qualitativa do benefício percebido, novidade do dano; 3) investigar a 
relação de prioridade expressa pelo participante sobre normas da empresa que 
incluem a regulamentação da URBS, em contrapartida com as leis do CTB; 4) 
investigar o perfil do grupo pesquisado em relação a fatores específicos do trabalho 
no trânsito: incidência e tipificação de multas e notificações da empresa, incidência e 
tipificação de acidentes, tempo e categoria de CNH, pretensão de conhecimento do 
trânsito, estabilidade no emprego, tipo de ônibus conduzido, tipo de escala de 
trabalho, freqüência e duração de intervalos. 
O QPRMOU foi programado, na sua primeira versão, para aplicação por 
meio de uma folha de registro das respostas e uma folha auxiliar, na qual  
constavam as questões completas. Foi realizada a aplicação piloto do instrumento 
de pesquisa com o objetivo de identificar a pertinência das questões, a adequação 
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da linguagem, o tempo de entrevista. Posteriormente à aplicação piloto o QPRMOU 
foi revisado e reformulado. As sentenças completas das questões foram modificadas 
e inseridas em página única do instrumento – tornando dispensável a utilização da 





Os dados gerais abrangem idade, sexo, escolaridade – fatores que podem 
influenciar a percepção de risco. A idade é expressa em anos. A escolaridade é 
registrada de acordo com o maior nível completado pelo participante: inferior ao 
fundamental, fundamental, médio, superior. 
 
 
Dados do trabalho 
Os dados do trabalho incluem fatores ocupacionais inferidos como 
preditores ou preponderantes da percepção de risco, através dos quais é possível 
proporcionar a comparação entre grupos e confirmar a existência das modalidades 
investigadas. O “tempo de trabalho como motorista de ônibus”15 e, especificamente, 
na “empresa atual”16, são questões que rastreiam a experiência e a estabilidade no 
emprego. Os possíveis tipos de “contrato de trabalho”17 incluem experiência, efetivo, 
mensalista, diarista, horista. O “principal tipo de ônibus conduzido”18 pelo 
participante é investigado para identificar a possível incidência de problemas 
                                                 
15 “Há quanto tempo você trabalha como motorista de ônibus?” 
16 “Quanto tempo como motorista de ônibus na empresa atual?” 
17 “Quais são os tipos de contrato de trabalho que você exerce?” 
18 “Qual é o principal ônibus que você conduz?” 
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peculiares a determinados itinerários e tipos de veículo: o tipo de itinerário é 
expresso pelo veículo nas cores branca (microônibus “circular centro”), amarela 
(ônibus ou microônibus “convencional”), alaranjada (ônibus “alimentador” articulado, 
simples ou microônibus), cinza (ônibus de linha direta articulado ou simples), 
vermelha (ônibus de via exclusiva com veículo biarticulado), verde (ônibus 
“interbairros” articulado ou simples), linha turismo (ônibus “jardineira” ou com dois 
andares), linha que percorre hospitais de Curitiba, linha que transporta 
exclusivamente pessoas com deficiência. De acordo com a “escala de trabalho”19, o 
motorista de ônibus pode ser fixo, folguista (cumpridor de lacunas devidas a folgas e 
férias) e reserva (cumpridor de plantão na empresa para sanar imprevistos como 
faltas de motoristas, acidentes ou falhas mecânicas de ônibus em operação). O 
horário de trabalho do participante é registrado em quatro dados de horário: “início e 
fim da jornada de trabalho”20; “início e fim do horário de pausa intrajornada”21. São 
anotados o “número médio de intervalos”22 que o motorista realiza durante a jornada 
de trabalho, bem como sua “duração média”23. As horas extra são investigadas de 
acordo com a sua “máxima ocorrência em uma jornada de trabalho”24 e o “maior 
número realizado em um mês de trabalho”25, sempre ressaltando que se trata da 
função de motorista de ônibus urbano. 
 
 
Dados do trânsito 
                                                 
19 “Qual é a sua escala de trabalho?” 
20 “Qual é o seu horário de trabalho?” 
21 “Qual é o seu horário de pausa?” 
22 “Quantos intervalos você realiza durante a jornada?” 
23 “Qual a duração média dos intervalos?” 
24 “Qual o maior número de horas extra que você já fez num dia?” 
25 “Qual o maior número de horas extra que você já fez num mês?” 
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Os dados do trânsito compreendem fatores da categoria de CNH, 
capacitação, infrações, notificações e acidentes. A CNH26 é registrada de acordo 
com a categoria “D” ou “E” e quanto ao “tempo de habilitação”27 nesta. A 
“capacitação do motorista de ônibus”28 pode incluir certificações em cursos de 
Condução de Veículo de Transporte Coletivo, Direção Defensiva, Movimentação e 
Operação de Produtos Perigosos. As infrações de trânsito são registradas em 
relação ao “número de ocorrências nos últimos doze meses”29 e de acordo com os 
“respectivos tipos”30. As notificações da empresa são aquelas aplicadas pela URBS 
e repassadas ao motorista de ônibus, registradas de acordo com o “número de 
ocorrência nos últimos doze meses”31 e tipos32. Os acidentes de trânsito são 
registrados de acordo com “número de ocorrências nos últimos doze meses”33 e 
tipos34. É ressaltado nas entrevistas que os acidentes e infrações questionados 
envolvem exclusivamente aqueles na função de motorista de ônibus urbano. 
 
 
Percepção de risco 
A segunda etapa do questionário investiga a percepção de risco do 
motorista de ônibus urbano por meio de perguntas abertas e perguntas respondidas 
exclusivamente através de escalas do tipo likert. No espaço de registro das 
respostas às questões abertas foram inseridas categorias assinaláveis pelo 
entrevistador para facilitar os apontamentos. Nas questões com escalas, o 
                                                 
26 “Qual é a categoria da sua CNH?” 
27 “Há quanto tempo possui esta categoria?” 
28 “Quais tipos de capacitação você realizou?” 
29 “Quantas infrações de trânsito você cometeu nos últimos 12 meses?” 
30 “Quais os tipos?” 
31 “Quantas notificações da empresa você recebeu nos últimos 12 meses?” 
32 “Quais os tipos?” 
33 “Em quantos acidentes de trânsito você esteve envolvido nos últimos 12 meses?” 
34 “Quais os tipos?” 
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entrevistador mostra uma escala de seis pontos ampliada (Anexo 8) e lê a 
explicação: “atribua um valor dentro de uma escala que começa no número 1 e 
termina no número 6; o número 1 significa pouco ou nunca; o número 6 significa 
muito ou sempre”. A utilização dessas escalas corrobora Sato (1991): 
Para a Epidemiologia os indicadores de saúde são coeficientes que se expressam em 
quantidades numéricas. Para os motoristas de ônibus os indicadores de sua Epidemiologia 
prática também têm um caráter quantitativo, muito embora seus coeficientes não sejam 
expressos através de números. Tal caráter assim se configura pelo senso de grupo. A 
freqüência é extraída pela noção de repetição do evento no grupo. Muito, pouco, bastante, 
demais também são coeficientes, como o é dez em mil (Sato, 1991, p. 61). 
Os fatores gerais da percepção de risco do motorista de ônibus urbano 
envolvem três questões respondidas através de escalas. O “conhecimento do 
funcionamento do trânsito”35 é relacionado ao pretenso nível de conhecimento, 
familiaridade e segurança com o contexto. A freqüência que o motorista de ônibus 
declara conseguir obedecer a “leis de trânsito”36 e “normas da empresa”37 servem 
para investigar possíveis disparidades entre as prioridades. Seriam as normas da 
empresa mais importantes no processo decisório do motorista de ônibus, 
sobrepujando as leis de trânsito? Sempre é ressaltado ao participante que as 
normas da empresa incluem as normas da URBS, pois são as empresas 
concessionárias que aplicam a regulamentação estabelecida pela gerenciadora. 
Os fatores específicos da percepção de risco da infração de avançar o sinal 
vermelho do semáforo (Brasil, 1997, artigo 208) são explorados no QPRMOU por 
meio de oito itens: 1) freqüência declarada de que o participante necessita e avança 
com o sinal vermelho38; 2) quantidade de risco em avançar com o sinal vermelho39; 
3) riscos percebidos em avançar com o sinal vermelho40; 4) pretensão de controle 
                                                 
35 “Quanto você considera que conhece do funcionamento do trânsito?” 
36 “Com que freqüência você consegue obedecer às leis de trânsito?” 
37 “Com que freqüência você consegue obedecer às normas da empresa?” 
38 “Com que freqüência você necessita e avança com o sinal vermelho?” 
39 “Quanto risco você considera que existe em avançar com o sinal vermelho?” 
40 “Quais são os riscos em avançar com o sinal vermelho?” 
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dos riscos ao avançar com o sinal vermelho41; 5) expectativa de letalidade dos riscos 
de avançar com o sinal vermelho42; 6) quantidade de benefício em avançar com o 
sinal vermelho43; 7) motivos pelos quais o participante avançaria com o sinal 
vermelho44; 8) experiência do participante em acidentes ao avançar com o sinal 
vermelho45. As questões 1, 2, 4, 5 e 6 são respondidas através de escalas likert de 
seis pontos, enquanto as demais são respondidas de forma aberta. 
Os fatores específicos de exceder à velocidade máxima para o local (Brasil, 
1997, artigo 218) são abordados pelos mesmos oito itens que a infração 
supracitada: 1) freqüência declarada em que o participante necessita e excede a 
velocidade máxima permitida46; 2) quantidade de risco em exceder a velocidade 
máxima permitida47; 3) riscos percebidos em exceder a velocidade máxima 
permitida48; 4) pretensão de controle dos riscos ao exceder a velocidade máxima 
permitida49; 5) expectativa de letalidade dos riscos de exceder a velocidade máxima 
permitida50; 6) quantidade de benefício em exceder a velocidade máxima 
permitida51; 7) motivos pelos quais o participante excederia a velocidade máxima 
permitida52; 8) experiência do participante em acidentes ao exceder a velocidade 
máxima permitida53. As questões 1, 2, 4, 5 e 6 são respondidas através de escalas 
likert de seis pontos, enquanto as demais são respondidas de forma aberta. 
 
                                                 
41 “Quanto você consegue evitar os riscos ao avançar com o sinal vermelho?” 
42 “Qual a probabilidade dos riscos de avançar com o sinal vermelho serem fatais?” 
43 “Quanto benefício existe em avançar com o sinal vermelho?” 
44 “Por quais motivos você avançaria com o sinal vermelho?” 
45 “Você já se envolveu em acidente de trânsito enquanto avançava com o sinal vermelho?” 
46 “Com que freqüência você necessita e excede a velocidade máxima permitida?” 
47 “Quanto risco você considera que existe em exceder a velocidade máxima permitida?” 
48 “Quais são os riscos em exceder a velocidade máxima permitida?” 
49 “Quanto você consegue evitar os riscos ao exceder a velocidade máxima permitida?” 
50 “Qual a probabilidade dos riscos de exceder a velocidade máxima permitida serem fatais?” 
51 “Quanto benefício existe em exceder a velocidade máxima permitida?” 
52 “Por quais motivos você excederia a velocidade máxima permitida?” 




Comentários do entrevistador 
Durante e após a entrevista, o responsável registra comentários no espaço 
reservado ao final do QPRMOU. As anotações envolvem informações pertinentes a 
todos os itens do instrumento. A resposta às questões com escala likert pode ser 
complementada caso traga dados relevantes. Problemas de compreensão das 
sentenças ou de inadequação de questões são registrados nesse espaço. 
 
 
Coleta de dados 
A coleta de dados foi realizada por meio de abordagem direta dos 
motoristas de ônibus em imediações e dependências de empresas de transporte 
coletivo de Curitiba. As entrevistas foram realizadas pelo autor da pesquisa e alunos 
sob sua supervisão, incluindo uma psicóloga mestranda e seis alunos da graduação 
em Psicologia da Universidade Federal do Paraná. 
As entrevistas ocorreram durante pausas, antes ou depois da jornada de 
trabalho. Os motoristas de ônibus foram abordados individualmente pelos 
entrevistadores e convidados a participar da pesquisa, sendo informados do 
propósito, aspectos éticos e tempo de preenchimento do questionário. Os 
participantes, que preliminarmente aceitaram participar, foram convidados a ler o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo 5). Caso o motorista aceitasse 
participar da pesquisa, deveria assinar duas vias do termo, umas das quais ficaria 
consigo. 
O roteiro do QPRMOU demanda do entrevistador aplicação verbal das 
questões do instrumento, demonstração da escala likert ampliada em momentos 
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pertinentes e registro das respostas do participante. As entrevistas ocorreram 
durante o período entre os dias dez de junho e cinco de julho do ano de dois mil e 
onze, entre sete horas e vinte e duas horas. 
 
 
Análise de resultados 
A análise da percepção de risco do motorista de ônibus urbano em Curitiba 
é desvelada através de nove fatores analíticos – três gerais e seis específicos. A 
análise abrange os resultados de julgamentos dos participantes sobre a magnitude 
quantitativa referida a fatores do risco – ponderações realizadas por meio de escalas 
likert de seis pontos. A análise quantitativa exploratória (Piovesan & Temporini, 
1995) e a análise comparativa entre os dados e médias das duas infrações (Slovic, 
1987, 2000) orientam a interpretação do resultado das escalas likert. A análise da 
percepção de risco também envolve a classificação qualitativa dos fatores, balizada 
pela análise de conteúdo (Bardin, 2005) das respostas nas questões abertas. O 
resultado quantitativo ou qualitativo de cada fator analítico é correlacionado aos 
demais aspectos relevantes investigados pelo instrumento QPRMOU – dados do 
trabalho e do trânsito. Após a análise dos fatores da percepção de risco são 
ressaltados aspectos prejudiciais à capacidade de julgamento de situações 
ameaçadoras, derivados de problemas da jornada de trabalho e da tecnologia BRT. 
Os três fatores analíticos gerais abordam o conhecimento, a aderência à 
legislação de trânsito e a aderência à normatização aplicada pela empresa. As três 
dimensões foram quantificadas e as duas últimas são apresentadas conjuntamente. 
A análise articula resultados do item sobre dados do trânsito, o qual demanda do 
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participante o número e as características das ocorrências de infrações, notificações 
e acidentes – relativos aos 12 meses antecedentes à entrevista. 
Os seis fatores analíticos específicos foram relacionados à atitude dos 
participantes sobre duas infrações – avançar o sinal vermelho do semáforo [AS] e 
exceder a velocidade máxima para a via [EV]. Os fatores analíticos explorados nas 
duas infrações abrangem trivialidade, risco, benefício, controlabilidade, letalidade e 
novidade. Os fatores são analisados quantitativamente, de acordo com a média e o 
desvio padrão dos julgamentos. Somente o risco e o benefício são explorados por 
meio de questões abertas do QPRMOU, cujas respostas são codificadas, agrupadas 
em categorias, tabuladas em função de incidência e analisadas. O eventual 
comentário dos participantes sobre cada fator analítico é analisado para constatar 
informações complementares ao julgamento quantitativo. 
Após a análise dos fatores da percepção de risco são ressaltados aspectos 
prejudiciais à capacidade de julgamento das ameaças – constatados no contexto do 
motorista de ônibus em Curitiba. Os resultados abordados envolvem a jornada de 




CAPÍTULO IV: ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS  
A exploração dos resultados deste estudo é organizada a partir da 
caracterização do grupo estudado, seguida por oito tópicos sobre fatores analíticos 
da percepção de risco, um tópico sobre similaridades e discrepâncias entre AS e EV, 
dois tópicos sobre fatores que influenciam o desempenho do motorista de ônibus. 
Os fatores analíticos da percepção de risco abordam as infrações de AS, de EV e 
exploram o conhecimento do trânsito, a aderência às leis do CTB e às normas da 
URBS, a trivialidade das infrações, o risco percebido, o benefício percebido, a 
controlabilidade, a letalidade, a novidade. Os fatores que influenciam o desempenho 
do motorista de ônibus envolvem nuances da jornada de trabalho e da tecnologia 
BRT. A análise dos fatores da percepção de risco explora a magnitude quantitativa e 
a classificação qualitativa do julgamento dos entrevistados. A análise exploratória é 
balizada na estatística do resultado das respostas às escalas likert de seis pontos e 
da análise de conteúdo das questões abertas. O resultado da percepção de risco é 
articulado a demais dados investigados no QPRMOU: ocorrência de infrações, 
notificações e acidentes. Além da percepção de risco, são constatados aspectos 
prejudiciais à capacidade de julgamento de situações ameaçadoras no contexto do 
transporte coletivo em Curitiba. 
 
 
Caracterização do grupo estudado 
Os 100 entrevistados são do sexo masculino e possuem CNH de categoria 
E. A média de idade é de 41,60 anos, desvio padrão de 10,06. A escolaridade 
predominante é o ensino médio em 74% dos entrevistados, enquanto 22% possuem 
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o ensino fundamental, 3% possuem escolaridade inferior ao fundamental e 1% 
concluiu o nível superior. 
O tempo médio como motorista de ônibus é de 12,26 anos, desvio padrão 
de 8,57. A média de tempo trabalhado na empresa atual é de 10,64 anos, desvio 
padrão de 6,57. Apenas 11% dos participantes possuem contratação em período de 
experiência, os demais são contratados efetivamente. Em relação à escala, 89% 
cumprem escala fixa, 5% são plantonistas ou “reserva”, 6% são folguistas ou 
“feristas” – contemplando as variantes de escala de trabalho do motorista de ônibus, 
descritos por Cruz (1998), Cunha e Lacomblez (2006). 
 
 
Conhecimento do trânsito 
O conhecimento do trânsito é explorado no resultado quantitativo do 
julgamento dos participantes sobre as escalas likert de seis pontos. São 
apresentados os resultados sobre a freqüência dos julgamentos, média, desvio 
padrão e possíveis correlações com os demais fatores da percepção de risco. A 
Figura 1 revela os índices dos julgamentos quantitativos: 
 
FATOR CONHECIMENTO 
"Quanto você considera que conhece do funcionamento do trânsito?" 











A presunção de conhecimento sobre o funcionamento do trânsito tem média 
de 4,72 e desvio padrão de 1,05. O nível máximo de conhecimento do trânsito foi 
declarado em 25% das entrevistas, entretanto 86% estão incluídos acima do terceiro 
nível de julgamento. O julgamento elevado do conhecimento é característico da 
familiaridade na prática profissional do motorista de ônibus. Segundo Sato (1991), a 
familiaridade é fundamental ao equilíbrio das demandas no contexto do motorista de 
ônibus. O conhecimento do trânsito influencia na familiaridade e atua na moderação 
da dimensão do trabalho penoso analisado por Sato (1991). 
O conhecimento é relacionado à percepção de controle e de escolha 
voluntária dos riscos (Slovic, 1987). O conhecimento e a trivialidade da assunção 
dos riscos atuam concomitantemente na consolidação da familiaridade ao contexto 
de trabalho do motorista de ônibus em Curitiba. As nuances do conhecimento do 
trânsito foram aprofundadas na análise de conteúdo das questões abertas sobre o 
risco percebido – apresentadas e discutidas no quinto tópico desde capítulo. 
A investigação de possíveis correlações com o conhecimento do trânsito 
envolve o tempo como motorista de ônibus, a quantidade de risco, a trivialidade do 
risco e a controlabilidade. Os motoristas que afirmaram os maiores níveis de 
conhecimento seriam aqueles mais experientes, portanto relativamente mais 
familiarizados com as situações encontradas no contexto de trabalho. Esses 
motoristas teriam maior pretensão de controle sobre os riscos, relação mais trivial 
com o risco, menor percepção de quantidade de risco. 
 
 
Aderência às leis do CTB e às normas da URBS 
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Este tópico aborda a diferença entre a aderência declarada pelos 
entrevistados às leis de trânsito e às normas da URBS. A disparidade é abordada 
pelo julgamento da freqüência em que o motorista “consegue obedecer” às leis de 
trânsito ou às normas da URBS. A magnitude da freqüência é referida à resposta em 
escalas likert de seis pontos. Os dados sobre a incidência declarada de infrações do 
CTB e notificações da URBS complementam a análise. A Figura 2 revela os índices 
dos julgamentos quantitativos: 
 
ADERÊNCIA ÀS LEIS DE TRÂNSITO E ÀS NORMAS DA URBS 
"Com que freqüência você consegue obedecer às leis de trânsito?" 
"Com que freqüência você consegue obedecer às normas da empresa?" 
VALORES DA ESCALA LIKERT 
% DOS JULGAMENTOS 
CTB URBS 
1 0 0 
2 1 3 
3 8 2 
4 16 19 
5 48 41 
6 27 35 
Figura 2: proporção dos julgamentos quantitativos na aderência às leis do Código de Trânsito 
Brasileiro [CTB] e às normas da Urbanização de Curitiba [URBS]. 
 
A aderência às leis de trânsito tem freqüência média de 4,92 e desvio 
padrão de 0,92, em contrapartida à freqüência média de 5,03 às normas da URBS 
com desvio padrão de 0,95. Entre os participantes, 27% afirmam sempre conseguir 
obedecer às leis, enquanto 35% afirmam sempre conseguir obedecer às normas da 
URBS – possibilitando a inferência da prioridade das normas da URBS sobre as leis 
do CTB. 
Os motivos atribuídos pelos participantes à transgressão das leis do CTB 
envolvem o constrangimento produzido pela demanda de pontualidade no itinerário 
– confirmando os estudos que analisam as conseqüências da demanda por 
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pontualidade e da restrição do poder de controle do motorista de ônibus sobre o 
trabalho (Sato, 1991; Silva & Günther, 2005, Tse, Flin & Mearns, 2006; Oliveira e 
Pinheiro, 2007). Segundo os participantes, o ritmo extenuante de trabalho, imposto 
pelas metas delineadas na programação do itinerário, compele à transgressão das 
leis do CTB. As referências a essa polaridade são analisadas no conteúdo das 
questões abertas sobre risco e benefício, exploradas no quinto e no sexto tópico 
deste capítulo. 
O constrangimento é agravado pela tendência de incidência prioritária de 
multas sobre as normas da URBS, em detrimento da fiscalização das leis do CTB. 
Essa interpretação é baseada nos resultados obtidos pelos “dados do trânsito” do 
QPRMOU. É relatada pelos participantes uma maior incidência de multas sobre o 
cumprimento de normas das URBS em relação às infrações de trânsito. A infração 
de leis de trânsito é relatada pelos participantes como notificação imposta pela 
empresa, proveniente de violação de normas da URBS que foi retransmitida pela 
empresa como penalidade ao motorista de ônibus. 
Nos doze meses anteriores às entrevistas, 68% dos participantes foram 
notificados pelas normas da URBS contra 29% multados por infrações do CTB. 
Foram reincidentes nas infrações ao CTB 9% dos entrevistados, enquanto 42% 
foram notificados mais de uma vez por infrações às normas da URBS. 
Embora 72% dos entrevistados indiquem não possuir multas provenientes 
da transgressão do CTB, 18% relatam multas de AS, 6% a parada sobre a faixa de 
pedestres, 55% o EV, 2% a não utilização de cinto de segurança. Tiveram incidência 
de um por cento cada: conversão proibida, mudança de faixa sem sinalizar e 
utilização de telefone celular. A Figura 3 mostra a incidência declarada pelos 
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participantes do estudo sobre as infrações lavradas por transgressão do CTB nos 12 
meses anteriores à entrevista: 
 
MULTAS POR INFRAÇÃO DO CTB % 
Não possui notificação 72 
Avanço de sinal vermelho do semáforo 18 
Parar sobre a faixa de pedestres 6 
Excesso de velocidade 5 
Não utilizar cinto de segurança 2 
Conversão proibida 1 
Mudar de faixa sem sinalizar 1 
Utilização de telefone celular 1 
Figura 3: tipos de multas declaradas pelos entrevistados por infração do Código de Trânsito 
Brasileiro [CTB]. 
 
As notificações e penalidades provenientes de violações às regras da URBS 
contabilizam no relato dos entrevistados 24% de incidência de multas relacionadas à 
pontualidade, 17% à supressão da parada para embarque ou desembarque, 12% ao 
EV, 7% a reclamações indeterminadas, 6% ao AS, 5% a parar longe ou fora do local 
estabelecido para embarque e desembarque, 5% a prensar passageiros nas portas 
basculantes do ônibus, 4% ao desvio de percurso do itinerário. Cada um dos 
seguintes tipos de multa foi relatado em 2% das entrevistas: atrito com passageiro 
ou fiscal, problemas com ciclistas sem acidente, condução sob trepidação ou 
buracos. Cada um dos seguintes motivos para notificação foi constatado em 1% das 
entrevistas: falta de troco, recusa de passageiros, freada brusca, abertura 
antecipada das portas no embarque, fumar na estação, não coibir tabagismo de 
passageiro, utilização de celular e parada desautorizada na estação. A Figura 4 
mostra a incidência declarada pelos participantes do estudo sobre as notificações 




NOTIFICAÇÕES POR INFRAÇÃO A NORMAS DA URBS % 
Não possui notificação 31 
Pontualidade (adiantamento ou atraso) 24 
Não parar no ponto para embarque ou desembarque 17 
Excesso de velocidade (inclusive em curva) 12 
Reclamação de passageiro não especificada pelo participante 7 
Avanço de sinal vermelho do semáforo 6 
Parar fora do ponto (longe ou em outro local) 5 
Prensar passageiro na porta 5 
Desvio de percurso do itinerário 4 
Risco a ciclista 2 
Falta de troco ou recusa de passagem 2 
Condução sob trepidação ou buracos 2 
Atrito com passageiro ou fiscal 2 
Freada brusca 1 
Abrir porta antes do desembarque 1 
Fumar na estação de passageiros (terminal) 1 
Utilização de telefone celular 1 
Não coibir tabagismo de passageiro 1 
Acoplar o veículo na estação sem autorização 1 
Figura 4: tipos de notificações declaradas pelos entrevistados por infração a normas da 
Urbanização de Curitiba [URBS]. 
 
A tendência, expressa no julgamento dos entrevistados, de que as normas 
da URBS possuem para sobrepujar as leis do CTB, articulada à constatação sobre a 
discrepância na incidência de multas e notificações, corrobora a dimensão da dupla 
penalidade do motorista de ônibus no sistema de transporte coletivo de Curitiba – 
abordada na fundamentação teórica. Os dados sugerem ambigüidade e duplicidade 
na fiscalização do trânsito em Curitiba, pois AS e EV são fonte de multa ao motorista 
de ônibus pela transgressão do CTB e pela violação das normas da URBS. Nesse 
impasse, o peso das normas da URBS é superior ao CTB na influência sobre a 
conduta do motorista de ônibus. O tópico da análise qualitativa dos benefícios de AS 





Trivialidade das infrações 
A trivialidade de AS e de EV é abordada neste estudo através da declaração 
dos entrevistados sobre a freqüência de cometimento das infrações. A magnitude 
quantitativa da freqüência é referida ao resultado percentual do julgamento dos 
participantes sobre as escalas likert de seis pontos. A Figura 5 revela os índices dos 
julgamentos quantitativos: 
 
TRIVIALIDADE DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
"Com que freqüência você necessita e avança com o sinal vermelho?" (AS) 
"Com que freqüência você necessita e excede a velocidade máxima permitida?" (EV) 
VALORES DA ESCALA LIKERT 
% DOS JULGAMENTOS 
AS EV 
1 64 30 
2 17 21 
3 9 13 
4 4 15 
5 5 11 
6 1 10 
Figura 5: proporção dos julgamentos quantitativos no fator trivialidade das infrações de 
Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS] e Excesso de Velocidade [EV]. 
 
Trivialidade de AS 
A freqüência declarada de AS (Figura 5) tem média de 1,72 e desvio padrão 
1,19. Entre os participantes, 64% afirmam nunca cometerem AS. Os principais 
motivos atribuídos pelos participantes à necessidade de cometer AS são 
apresentados nos tópicos cinco e seis deste capítulo. Determinados entrevistados 
não consideram cometer AS, pois explicam que o ônibus inicia a travessia ao sinal 
amarelo e termina ao sinal vermelho do semáforo. Convém ressaltar que o ônibus 
biarticulado chega a 28 metros de comprimento. Os motivos e racionalidades da 
trivialidade do AS são explorados na análise de conteúdo das questões abertas 





Trivialidade do EV 
O EV considerado pelos motoristas de ônibus é relacionado a situações de 
declive e vias com limite de velocidade inferior a 60 quilômetros por hora. Os 
participantes afirmam que os ônibus possuem interrupção eletrônica da injeção de 
combustível a partir da velocidade de 60 quilômetros por hora, entretanto assumem 
a possibilidade de exceder esse valor ao transitar em declives. 
A freqüência declarada de EV (Figura 5) tem média de 2,86 e desvio padrão 
1,70. Apenas 30% dos participantes afirmam nunca cometerem EV. Os principais 
motivos atribuídos pelos participantes à necessidade de cometer o EV, envolvem a 
pontualidade no itinerário e a necessidade de elevação da velocidade em 
cruzamentos, devido à impossibilidade de frenagem. O motorista de ônibus relata 
elevar a velocidade para violar o sinal vermelho do semáforo com maior agilidade. O 
resultado dessa conduta implica na simultaneidade e complementaridade de AS e 
EV. Os motivos e racionalidades da trivialidade do EV são abordados na análise de 
conteúdo das questões abertas sobre risco e benefício. 
 
 
Freqüência declarada de penalização por AS e EV 
A trivialidade das infrações de AS e EV é articulada à ocorrência de 
notificações provenientes de infrações do CTB e de violações de regras da URBS – 
resultados revelados no tópico anterior deste capítulo. No período dos 12 meses 
anteriores à entrevista, 28% dos participantes relatam multas pelo cometimento de 
infrações de trânsito, em contrapartida a 69% que relatam multas por violações do 
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regulamento da URBS. O AS envolve 18% e o EV 5% das infrações do CTB. As 
notificações por violação de normas da URBS também contabilizam 6% de AS e 
12% de EV. 
A trivialidade do cometimento das infrações de AS e EV é um fator que 
proporciona a familiaridade com o risco. Sato (1991) afirma que a familiaridade é um 
elemento fundamental no exercício do controle do motorista de ônibus sobre o 
próprio trabalho, balizando o manejo do evitamento à ruptura. Slovic (1987) e Lima 
(2005) atribuem à familiaridade a relação com uma extensa gama de fatores da 
percepção de risco: quantidade de risco e de benefício percebidos, controlabilidade, 
letalidade. Quando maior a trivialidade, menor o risco percebido, maior o benefício, 




A análise do risco percebido no AS e no EV envolve o resultado do 
julgamento pelos participantes sobre a magnitude quantitativa e a classificação 
qualitativa dos riscos. A magnitude quantitativa é referida ao resultado do julgamento 
dos participantes sobre as escalas likert de seis pontos. A exploração da 
classificação qualitativa dos riscos analisa o conteúdo das categorias das respostas 









RISCO PERCEBIDO DE AS E EV 
"Quanto risco você considera que existe em avançar com o sinal vermelho?" 
"Quanto risco você considera que existe em exceder a velocidade máxima permitida?" 
VALORES DA ESCALA LIKERT 
% DOS JULGAMENTOS 
AS EV 
1 2 3 
2 5 9 
3 0 10 
4 2 14 
5 8 20 
6 83 44 
Figura 6: proporção dos julgamentos quantitativos no fator risco percebido das infrações de 
Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS] e Excesso de Velocidade [EV]. 
 
Risco percebido no AS 
A magnitude do risco inerente ao AS (Figura 6) tem julgamento médio de 
5,58 e desvio padrão 1,13 – transparecendo a noção dos participantes sobre a 
periculosidade da conduta de risco nessa infração. Os participantes atribuem o 
máximo risco ao AS em 83% das entrevistas. 
A classificação qualitativa atribuída pelos participantes ao risco de AS é 
analisada através de seis categorias de respostas – A, B, C, D, E e F. Cada 
categoria condensa classes de respostas exploradas na pré-análise do material, as 
quais são enumeradas e agrupadas. As categorias A, B, C e D são relacionadas a 
acidentes. A categoria E é relacionada à penalização. A categoria F expressa o fator 
controle ligado ao julgamento do risco. 
A categoria A aglutina riscos de colisões segundo o tipo de abalroamento ou 
o veículo confrontado. Os três tipos de abalroamento citados incluem a colisão na 
traseira de veículo que freia à frente do ônibus que tenta cometer AS, a colisão na 
lateral de outro veículo que avança pela via concorrente e a colisão de outro veículo 
na lateral do ônibus. É ressaltado pelos participantes que o risco de colisão na 
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lateral do ônibus é agravado pela extensão do veículo, que chega a 28 metros de 
comprimento. Os participantes citam cinco tipos de veículos confrontados com o 
ônibus em colisões: automóveis, motocicletas, ônibus, caminhões e carroças. 
A categoria B envolve riscos de atropelamentos e acidentes com ciclistas. 
Os participantes citam pedestres, ciclistas, idosos, “skatistas” e animais. 
A categoria C abrange os riscos da frenagem, da queda dentro do ônibus e 
lesões de passageiros. Os entrevistados relatam como risco do AS a necessidade 
de realizar frenagens bruscas que possam causar quedas e lesões de passageiros. 
A categoria D expressa o risco de acidentes, colisões e fatores não 
especificados pelo participante. Nessa categoria são incluídas menções a tragédia 
ou catástrofe como “superlativo do risco”, morte, acidente com vítima, colisão ou 
acidente indeterminados, danos materiais. 
A categoria E é relacionada ao risco de penalidades em detrimento ao AS. 
Os entrevistados citam multas relacionadas ao CTB e às normas da URBS, 
processos judiciais e constrangimento público. As informações dos entrevistados 
são difusas quanto à fonte de transgressão – não é possível identificar se a 
preocupação expressada deriva do CTB ou das normas da URBS. 
A categoria F expressa a menção à controlabilidade dos riscos de AS. 
Nessa categoria os participantes relativizam os riscos de acordo com o local em que 
é cometido o AS, o horário, a visibilidade e a consciência do risco. Segundo os 
entrevistados, conforme a controlabilidade proporcionada pelas condições 
momentâneas do evento, é possível assumir e controlar o risco de AS com a 
expectativa de segurança. Esse resultado reforça a relevância analisada por Thielen 
(2002) do fator controle no balizamento da assunção do risco inerente ao 
comportamento infrator de motoristas. 
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As categorias abordam o risco de maneira ampla e possibilitam a livre 
manifestação do julgamento sobre fatores analíticos do risco – incluindo a 
controlabilidade, a letalidade, os discriminativos grupais e os benefícios. As 
porcentagens da incidência de cada categoria são 79, 71, 6, 6, 12 e 7 – 
respectivamente na Figura 7: 
 
RISCO PERCEBIDO DE AS - CLASSIFICAÇÃO QUALITATIVA 
"Quais são os riscos em avançar com o sinal vermelho?" 







Figura 7: proporção das categorias de julgamentos qualitativos no fator risco percebido da 
infração de Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS]. 
 
As colisões constituem o risco mais citado entre os participantes. Esses 
dados evidenciam a preocupação e a consciência do motorista de ônibus sobre risco 
de confronto com outros veículos nas vias compartilhadas ou no cruzamento com 
vias exclusivas. Os veículos mais citados são os automóveis em 67% das 
entrevistas e as motocicletas em 23%. 
Os acidentes envolvendo pedestres e ciclistas constituem o segundo risco 
mais citado. Os pedestres são lembrados em 71% das entrevistas, enquanto os 
ciclistas aparecem em 12%. 
O risco de penalização é o terceiro mais citado, entretanto não representa 
uma preocupação marcante relacionada ao AS. A menção da controlabilidade 
esboça relevância no julgamento do risco de AS. 
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O risco da realização de frenagem brusca é citado e evidencia a 
responsabilidade pela integridade dos passageiros, mas como o risco de 
penalização, também não é expressivo. Apenas 6% de menção à queda de 
passageiros é discrepante em relação a 79% e 71% de colisões e atropelamentos. O 
peso do risco reside na letalidade dos danos. O AS tem maior potencial de causar 
morte ao confrontante do ônibus. Os passageiros são acometidos de lesões menos 
graves, pois são protegidos pelo fato de que o motorista de ônibus não consegue ou 
não pode realizar a frenagem. Uma morte é provocada (pedestre, motorista de 
automóvel ou ciclista) em troca da preservação da integridade física de centenas de 
pessoas (passageiros e o próprio motorista de ônibus). Logo, é esperado que o risco 




Risco percebido no EV 
A magnitude do risco proveniente do EV tem média de 4,71 e desvio padrão 
de 1,48 – associando a probabilidade do evento a um elevado índice de perigo. 
Entretanto esse índice é menor que no julgamento do AS. O risco máximo do EV é 
percebido por 44% dos entrevistados. 
Os participantes afirmam não considerar como perigosa a velocidade de 60 
quilômetros por hora, limitada eletronicamente no acelerador do veículo. Eles 
subestimam o risco da violação de limites abaixo de 60 quilômetros por hora, como 
30 em escolas e 40 em zonas centrais de tráfego. Sobretudo, superestimam o 
controle das velocidades máximas permitidas, mesmo em situações de curvas, 
cruzamentos e condições climáticas adversas. Esse impasse corrobora os estudos 
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do comportamento infrator de motoristas (Thielen, 2002; Thielen, Hartmann & 
Soares, 2008), que analisam o efeito prejudicial das graduações legais balizadoras 
dos limites de excesso de velocidade e da atribuição de multas segundo graduações 
inócuas dos níveis de risco. 
A classificação qualitativa percebida pelos entrevistados no risco de EV é 
apresentada em sete categorias de respostas – A, B, C, D, E, F e G. A única 
categoria que difere à análise do risco de AS é a G. As categorias aglutinam 
respostas enumeradas na pré-análise do material. As categorias A, B, C e D são 
relacionadas a acidentes. A categoria E é relacionada à penalização. A categoria F 
expressa o fator controle. A categoria G representa a negação do risco. 
A categoria A condensa a informação dos riscos relacionados a colisões, de 
acordo com o tipo de abalroamento ou o veículo confrontado. Os tipos de 
abalroamento citados incluem a colisão na traseira ou na lateral de veículo. Os 
participantes enumeram os tipos de colisões em relação aos veículos ou obstáculos 
confrontados com o ônibus: automóveis, motocicletas, ônibus, caminhões, trens, 
obstáculos fixos e crateras na via. Ainda são ressaltados automóveis conduzidos por 
motoristas alcoolizados, principalmente no período noturno. 
A categoria B abrange riscos de atropelamentos e acidentes com ciclistas. Os 
participantes citam pedestres, ciclistas, “skatistas” e animais. Os pedestres incluem 
“usuários desatentos das vias exclusivas”, idosos, crianças e transeuntes de regiões 
escolares. 
A categoria C abrange os riscos da frenagem do ônibus relacionados ao EV, 
os quais expressam a preocupação com a dimensão da controlabilidade do risco – a 
ser explorada no item sete deste capítulo. Os riscos incluem a necessidade 
manifestada pelos participantes da frenagem brusca que ocasiona a queda com 
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lesão de passageiros dentro do ônibus, pois o EV aumenta a distância necessária 
para realização da frenagem. O EV é relacionado pelos motoristas com a 
impossibilidade de parar o ônibus, provocando o descontrole da situação 
ameaçadora. 
Na categoria C os entrevistados relatam a necessidade de realizar 
frenagens bruscas quando o passageiro sinaliza a demanda de desembarque 
tardiamente – problema agravado na condição de EV. O motorista pode ser 
notificado e multado, caso suprima a parada para desembarque. Caso realize 
frenagem segura antes de desembarcar o passageiro que sinaliza tardiamente, pode 
ser multado por parar à frente do local determinado para desembarque. Se realizar 
frenagem brusca pode ser multado por condução inadequada e por provocar queda 
de passageiros. Nessa situação é instaurado um dilema cruel ao motorista de 
ônibus. 
A categoria D expressa o risco de acidentes, colisões e fatores não 
especificados pelo participante. A categoria inclui menções à tragédia ou à 
catástrofe, acidente com vítima, colisão ou acidente indeterminado. 
A categoria E é relacionada ao risco citado de penalidades do EV. Os 
entrevistados citam o risco de multas e reclamações dos passageiros sobre a 
lentidão. As multas são relacionadas pelos entrevistados ao CTB e às normas da 
URBS. As penalidades citadas são aplicadas pela fiscalização de agentes da URBS, 
radares e pelo registro do tacógrafo. Os participantes ainda relatam o risco de ter a 
CNH suspensa. 
A categoria F expressa a menção indeterminada ao fator controle dos riscos 
de EV. Nessa categoria os participantes relativizam condições genéricas que afetam 
o controle sobre os riscos do EV. As condições abrangem a existência de “pontos 
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cegos” prejudiciais à visibilidade, o local em que é cometido o EV, o horário e a 
atenção despendida na assunção do risco. 
A categoria G contabiliza os motoristas que afirmaram não existir risco em 
cometer EV. Tais julgamentos são associados a três racionalidades dos 
entrevistados: 1) afirma que não comete EV e por isso não está sujeito ao risco; 2) 
afirma que não considera o EV devido à limitação eletrônica do ônibus em 60 
quilômetros por hora; 3) afirma que não há risco para ele devido à sua capacidade 
de controle. 
Os fatores analíticos do risco exacerbados na análise das categorias do EV 
são os mesmos do AS – com especial ênfase à controlabilidade. As porcentagens 
da incidência de cada categoria são 46, 64, 22, 9, 9, 15 e 3 – respectivamente: 
 
RISCO PERCEBIDO DE EV - CLASSIFICAÇÃO QUALITATIVA 
"Quais são os riscos em exceder a velocidade máxima permitida?" 








Figura 8: proporção das categorias de julgamentos qualitativos no fator risco percebido da 
infração de Excesso de Velocidade [EV]. 
 
Os riscos mencionados com maior freqüência envolvem atropelamentos e 
confrontos com ciclistas. Entre os quais aparece o risco mais citado: 60% dos 
entrevistados mencionam a preocupação com os pedestres. 
O segundo risco mais citado é a colisão com automóveis, em 36% das 






A análise do benefício percebido no AS e no EV envolve o resultado do 
julgamento pelos participantes sobre sua magnitude quantitativa e classificação 
qualitativa. A magnitude quantitativa é referida ao resultado do julgamento dos 
participantes sobre as escalas likert de seis pontos. A exploração da classificação 
qualitativa dos benefícios analisa o conteúdo das categorias das respostas dos 
entrevistados. A Figura 9 revela os índices dos julgamentos quantitativos: 
 
BENEFÍCIO PERCEBIDO DE AS E EV 
"Quanto benefício existe em avançar com o sinal vermelho?" 
"Quanto benefício existe em exceder a velocidade máxima permitida?" 
VALORES DA ESCALA LIKERT 
% DOS JULGAMENTOS 
AS EV 
1 74 48 
2 8 10 
3 6 17 
4 6 8 
5 3 9 
6 3 8 
Figura 9: proporção dos julgamentos quantitativos no fator benefício percebido das infrações 
de Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS] e Excesso de Velocidade [EV]. 
 
Benefício percebid o de AS 
A magnitude do julgamento sobre o benefício de AS tem média de 1,65 e 
desvio padrão de 1,29. Os participantes atribuem o mínimo benefício ao AS em 74% 
das entrevistas. Os valores entre 1 e 3 na escala likert são identificados em 88% das 
entrevistas, em contrapartida a 12% de valores entre os níveis 4 e 6. 
A classificação qualitativa atribuída pelos participantes ao benefício de AS é 
dividida em oito categorias de respostas – A, B, C, D, E, F, G e H. As categorias 
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classificam as respostas exploradas na pré-análise do material. As respostas 
referenciam benefícios e atribuem motivos ao cometimento de AS. 
A categoria A aglutina os benefícios relacionados ao cumprimento da 
pontualidade no itinerário. Os julgamentos mencionam explicitamente o cometimento 
do AS com o objetivo de sustentar o cumprimento de horários do itinerário. A 
menção feita pelos participantes à pressa é relacionada com a pontualidade. Os 
entrevistados afirmam que o AS atua como medida compensatória aos atrasos, 
possibilitando recuperação de tempo. O ganho de tempo é relacionado ao 
cometimento do AS para possibilitar a realização de intervalos, mesmo quando o 
itinerário não está atrasado. Os contratempos provenientes de congestionamento e 
lentidão do tráfego são associados pelos entrevistados ao cometimento de AS. 
Esses dados corroboram estudos que evidenciam o constrangimento promovido 
pelo estrito controle da pontualidade no trabalho do motorista de ônibus (Sato, 1991; 
Silva & Günther, 2005; Tse, Flin & Mearns, 2006). 
Na categoria A foi afirmado pelos participantes que os motoristas de ônibus 
inexperientes não possuem competência para sustentar a pontualidade e utilizam o 
AS para equiparar os atrasos. Os entrevistados veteranos afirmam ser uma ilusão 
de motoristas iniciantes o raciocínio de que o AS ajuda equilibrar contratempos para 
manter a pontualidade no itinerário, pois inferem que o benefício do AS é 
balanceado pelo prejuízo da perda de sincronia dos semáforos e pelo risco de 
acidentes. Esse dado confirma a análise de Sato (1991) que ressalta a importância 
da familiaridade como instrumento de manejo do equilíbrio entre controle e ruptura 
no trabalho do motorista de ônibus urbano. 
A categoria B agrupa os julgamentos associados aos riscos de frenagem. 
Os entrevistados explicam o AS como medida operacional necessária para lidar com 
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a impossibilidade de frenagem. Eles afirmam determinadas condições em que o 
ônibus não pára a tempo de evitar acidentes. As condições, citadas pelos 
participantes, que prejudicam a frenagem envolvem a lotação excessiva que 
aumenta o peso do ônibus e as condições climáticas que diminuem a aderência ao 
solo. O evitamento de quedas com lesão de passageiros dentro do ônibus é citado 
como motivo da supressão da frenagem em cruzamentos e conseqüente 
cometimento de AS. É mencionada a insuficiência da distância disponível para 
frenagem à sinalização amarela do semáforo, quando o ônibus se encontra próximo 
ao cruzamento. A situação em que outro veículo trafega próximo à traseira do 
ônibus, no cruzamento entre vias, também é relatada como impeditivo da frenagem 
e leva ao AS – devido ao risco de colisão na traseira do ônibus. Não obstante, a 
supressão da frenagem é combinada com o EV na intenção de diminuir a 
probabilidade de colisão durante o AS, com veículos que trafegam na via 
concorrente. 
A categoria C relaciona o AS com a violência urbana. Os entrevistados 
citam como motivo para cometimento de AS a iminência da abordagem do ônibus 
em assaltos e roubos, especialmente no período noturno. 
A categoria D expressa uma justificativa dos entrevistados à inevitabilidade 
do AS devida à característica do veículo. Os participantes afirmam que a extensão 
do ônibus, que chega até 28 metros de comprimento, possibilita o começo da 
travessia do cruzamento ao sinal verde ou amarelo do semáforo e à conclusão da 
travessia com o sinal vermelho. Esse motivo dos motoristas de ônibus associa o EV 
ao cometimento “inevitável” do AS. 
A categoria E revela a pretensão de controle como componente 
motivacional do AS. Os motoristas de ônibus afirmam a possibilidade de 
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cometimento do AS de acordo com a controlabilidade da situação, que envolve a 
visibilidade do cruzamento. 
A categoria F relaciona o AS com situações atípicas emergenciais. O AS é 
associado à ordem policial e à concessão de passagem a veículos de emergência – 
resgate médico e viaturas policiais. Trata-se de um argumento racional ao AS, 
eventualmente evasivo. 
A categoria G representa respostas diretas e evasivas de negação de 
motivos e benefícios do AS. A resposta dessa categoria é a inexistência de motivo 
para cometimento de AS. 
A categoria H aglutina respostas que atingem até dois por cento de 
incidência entre o total das entrevistas, não adequadas às demais categorias de 
benefícios. As respostas motivam o AS no estresse, no lapso ou na distração, na 
conservação da velocidade para evitar desaceleração e nova arrancada com o 
veículo pesado. 
As categorias abordam o benefício e demais aspectos motivacionais do AS 
no trabalho do motorista de ônibus. As porcentagens da incidência de cada 
categoria (Figura 10) são 33, 31, 7, 5, 4, 20, 18, 4 – respectivamente na Figura 10. 
 
BENEFÍCIO PERCEBIDO DE AS - CLASSIFICAÇÃO QUALITATIVA 
"Por quais motivos você avançaria com o sinal vermelho?" 









Figura 10: proporção das categorias de julgamentos qualitativos no fator benefício percebido 
da infração de Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS]. 
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Cada motorista racionaliza os benefícios de acordo com o seu itinerário 
principal. Motoristas que trafegam com o ônibus em vias exclusivas possuem 
maiores chances de obter benefício pela sincronia da semaforização, ao invés de 
serem beneficiados pelo AS. Motoristas que atuam em vias compartilhadas com 
automóveis não possuem o mesmo aproveitamento da vantagem de fluidez 
proporcionada pela sincronia, logo, são mais beneficiados pelo AS na sustentação 
da pontualidade. Segundo os participantes, determinados itinerários instigam a 
motivação para cometimento de AS. 
 
 
Benefício percebido de EV 
A magnitude do benefício atribuído ao EV tem média de 2,44 e desvio 
padrão de 1,69. Os participantes conferem o mínimo benefício ao EV em 48% das 
entrevistas. Em 75% das entrevistas são conferidos julgamentos entre os níveis 1 e 
3 da escala likert, em contrapartida a 25% de valores entre os níveis 4 e 6. 
O benefício e os motivos atribuídos pelos participantes ao EV são 
categorizados em seis classes de respostas – A, B, C, D, E e F. As categorias de 
respostas, exploradas na pré-análise do material, referenciam benefícios e atribuem 
motivos ao cometimento de EV. 
A categoria A relaciona os benefícios e motivos do EV à pontualidade no 
itinerário. As respostas dos motoristas de ônibus aludem o cometimento do EV 
diretamente à manutenção da pontualidade no itinerário, incluindo na justificativa 
relacionada ao evitamento de multas referentes à infração de regras da URBS sobre 
pontualidade. Os entrevistados também relacionam o EV com a pressão de 
pontualidade exercida pelas reclamações dos passageiros sobre a lentidão. A 
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pressa é relacionada pelos participantes à pontualidade. Os entrevistados afirmam 
cometer o EV para ganhar tempo. O adiantamento ou ganho de tempo é utilizado 
para realizar intervalos de alimentação, utilização de sanitários e separar o troco da 
passagem ao passageiro54. Eles relatam essa prática especialmente em situações 
de congestionamento e lentidão do tráfego. Esses resultados corroboram os estudos 
que analisam o problema da pontualidade do motorista de ônibus urbano, ainda 
relacionado à imprevisibilidade do trânsito e ao prejuízo da supressão dos intervalos. 
Na categoria A, é mencionada a ocorrência de circunstâncias em que o 
motorista de ônibus já assume o veículo com atraso no itinerário, advindo da jornada 
de trabalho do motorista anterior. Os entrevistados indicam que a velocidade 
máxima permitida na via é incompatível com o horário prescrito pela URBS no 
itinerário. Não obstante, eles relatam que a empresa somente remunera a carga 
horária determinada na tabela – ficando ao encargo do trabalhador o tempo de 
serviço “gratuito” despendido com atrasos. Os motoristas de ônibus afirmam que os 
“novatos” não possuem prática para administrar com regularidade o itinerário e 
utilizam com maior freqüência o EV para equiparar a pontualidade – evidenciando a 
mesma articulação teórica do benefício de AS sobre a familiaridade. 
A categoria B refere o EV como conseqüência de estresse ocupacional. Os 
motoristas de ônibus atribuem o EV à agressividade e à distração como resultado de 
estresse. Os participantes afirmam que o motorista imprime velocidade excessiva 
por estar “nervoso” ou pelo cometimento de lapso. Essa categoria é relacionada à 
morbidade ocupacional do motorista de ônibus urbano (Tse, Flin & Mearns, 2006) e 
à ruptura no trabalho penoso (Sato, 1991). 
                                                 
54 O motorista de ônibus de microônibus acumula a função de cobrador da tarifa aos passageiros. 
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A categoria C agrupa os benefícios associados a manobras. Os 
entrevistados associam o EV à operacionalização de ultrapassagens e do AS. Os 
motoristas relatam a necessidade de cometer o EV para conseguir ultrapassar 
veículos e sustentar ritmos mais elevados de velocidade do ônibus. O EV no AS é 
atribuído à demanda de passar com maior rapidez pelo cruzamento e diminuir a 
permanência do veículo na situação de assunção do risco de colisões laterais. 
A categoria D relaciona a motivação do EV com a violência urbana. Os 
entrevistados citam como motivo da infração de EV a periculosidade em situações 
de tumulto, como jogos de futebol e espetáculos de grande dimensão. 
A categoria E do benefício de EV registra menções indeterminadas à 
controlabilidade. É mencionado que o motivo da infração é devido à possibilidade 
proporcionada pela característica da via, da visibilidade e do veículo utilizado. 
A categoria F expressa a negação de benefício ou motivo do EV. Os 
entrevistados afirmam que inexiste motivo para o cometimento da infração. 
As categorias supracitadas abordam o benefício e a motivação do EV no 
trabalho do motorista de ônibus. As porcentagens da incidência de cada categoria 
são 78, 5, 4, 1, 1, e 16 – respectivamente na Figura 11: 
 
BENEFÍCIO PERCEBIDO DE EV - CLASSIFICAÇÃO QUALITATIVA 
"Por quais motivos você excederia a velocidade máxima permitida?" 







Figura 11: proporção das categorias de julgamentos qualitativos no fator benefício percebido 




O constrangimento da pontualidade constitui um resultado contundente na 
investigação dos benefícios e motivos do EV. A disparidade entre leigos e peritos, 
constatada no impasse dos riscos ambientais (Slovic, 1987), encontra terreno fértil 
no contexto do trabalho e do trânsito, pois os motoristas de ônibus são submetidos a 
normas e padrões objetivos de pontualidade que não consideram a realidade do 
trabalho. O benefício do EV corrobora a dinâmica das ações adaptativas 
evidenciadas por Sato (1991) e os comportamentos inadequados descritos por Silva 
e Günther (2005), ambos desvelando o nexo da assunção do risco ao contexto de 




A análise da controlabilidade percebida nos riscos de AS e EV envolve o 
resultado do julgamento pelos participantes sobre a magnitude quantitativa do 
potencial de controle sobre a ocorrência de conseqüências danosas. A magnitude 
quantitativa é referida ao resultado do julgamento dos participantes sobre as escalas 
likert de seis pontos. A Figura 12 revela as porcentagens em cada nível de 
julgamento da controlabilidade de AS e EV: 
CONTROLABILIDADE DA INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
"Quanto você consegue evitar os riscos ao avançar com o sinal vermelho?" (AS) 
"Quanto você consegue evitar os riscos ao exceder a velocidade máxima permitida?" (EV) 
VALORES DA ESCALA LIKERT 
% DOS JULGAMENTOS 
AS EV 
1 24 14 
2 16 17 
3 7 6 
4 8 17 
5 13 19 
6 32 27 
Figura 12: proporção dos julgamentos quantitativos no fator controlabilidade das infrações de 
Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS] e Excesso de Velocidade [EV]. 
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Controlabilidade do AS 
A magnitude da expectativa de capacidade de controle dos riscos do AS 
tem média de 3,66 e desvio padrão de 2,04. A idéia de máxima controlabilidade é 
referenciada por 32% dos entrevistados e a mínima por 24%. 
Os participantes relacionam o cometimento da infração à eventual confiança 
na segurança. Eles afirmam que não arriscariam o AS em caso de incerteza, 
portanto, a expectativa do controle tende ao máximo sempre que o motorista de 
ônibus opta pela infração. Entretanto, a percepção de falta de controle dos riscos de 
AS é reconhecida por participantes que afirmam não terem possibilidades ou 
ferramentas de controle, mas assumem o risco inevitavelmente, devido à 
necessidade. A percepção de descontrole indica um agravante dos riscos do AS e 
sugere a consciência da aceitação do perigo – enfatizando a relevância e 
intensidade do benefício motivador da assunção do risco que irrompe aos riscos e à 




Controlabilidade do  EV 
A magnitude da controlabilidade dos riscos do EV tem média de 3,91 e 
desvio padrão de 1,81. Os participantes atribuem a máxima controlabilidade aos 
riscos do EV em 27% das entrevistas, em contrapartida a 14% de julgamentos 
mínimos – superestimando o potencial de controle do risco da infração. Isso é 
associado ao fato de que os participantes não consideram a periculosidade do EV 
na mesma gravidade que o AS. Sobretudo não reconhecem como elevado o risco 
até a velocidade de 60 quilômetros por hora. No EV predomina a percepção de 
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controlabilidade, superior a 60 por cento das entrevistas. A percepção de falta de 
controle dos riscos é relacionada pelos participantes à inevitabilidade, à 




A análise da letalidade inerente aos riscos de AS e EV envolve o resultado do 
julgamento pelos participantes sobre a magnitude quantitativa do potencial do risco 
em implicar morte. Após a impressão do QPRMOU foi adicionada à entrevista uma 
frase explicativa à questão da letalidade: “qual a probabilidade dos riscos em AS/EV 
causarem a morte de alguma pessoa”. A magnitude quantitativa dos resultados é 
referida ao julgamento dos participantes sobre as escalas likert de seis pontos. A 
Figura 13 representa os índices de julgamento da letalidade de AS e EV em cada 
nível da escala de seis pontos: 
 
LETALIDADE DE AS E EV 
Qual a probabilidade dos riscos de avançar com o sinal vermelho serem fatais? 
Qual a probabilidade dos riscos de exceder a velocidade máxima permitida serem fatais? 
VALORES DA ESCALA LIKERT 
% DOS JULGAMENTOS 
AS EV 
1 9 48 
2 4 10 
3 8 17 
4 12 8 
5 16 9 
6 51 8 
Figura 13: proporção dos julgamentos quantitativos no fator letalidade das infrações de 
Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS] e Excesso de Velocidade [EV]. 
 
Letalidade do AS 
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O julgamento da letalidade do AS tem média de 4,75 e desvio padrão de 1,64. 
A mínima letalidade é atribuída em apenas 9% das entrevistas, enquanto 51% 
envolve o máximo julgamento. 
Os participantes tendem a reconhecer a letalidade dos riscos de AS, 
justificando o julgamento pelas elevadas dimensões do ônibus e pela 
impossibilidade de frenagem. A dimensão elevada do ônibus é relacionada à 
gravidade potencial do dano, acrescida da impossibilidade de frear derivada do 
balanceamento entre risco e benefício. A expectativa de certeza da letalidade é 
balizada pelo confronto no antagonismo de risco (morte certa de motorista de 
automóvel, pedestre ou ciclista) e benefício (evitamento catastrófico da massiva 
lesão de passageiros). A letalidade é atribuída pelos participantes apenas à vítima 
que colide contra o ônibus, pois os passageiros ficam relativamente protegidos da 
morte na colisão pela supressão da frenagem e pelo peso do ônibus.  
 
 
Letalidade do EV 
A letalidade do EV é reconhecida inferiormente ao AS. O julgamento da 
letalidade do EV teve média de 2,44 e desvio padrão de 1,69. A máxima letalidade é 
atribuída em 8% das entrevistas, enquanto 48% envolve o máximo julgamento – 
aproximadamente o inverso do julgamento atribuído à letalidade do AS. 
A menor relevância da letalidade do EV em relação ao AS reflete a mesma 
tendência do julgamento da intensidade do risco, pois o EV é subestimado até a 





Novidade do dano de acidente 
A análise da novidade do dano de acidente implicado por AS ou EV envolve a 
declaração dos participantes sobre a ocorrência de acidente durante o cometimento 
da infração. 1% declara acidente durante o cometimento de AS e 4% durante o EV. 
A negação da associação entre acidentes e AS ou EV é devida à desconsideração 
das infrações pelos entrevistados. São desconsiderados ou relativizados pelos 




Similaridades e discrepâncias entre AS e EV 
Os riscos de AS e EV julgados pelos motoristas de ônibus possuem 
similaridades e discrepâncias. São passíveis de comparação e exploração neste 
tópico os resultados do julgamento quantitativo, do conteúdo qualitativo categorizado 




Este estudo possibilita a comparação entre os julgamentos quantitativos dos 
fatores analíticos da percepção de risco de AS e EV. As médias dos julgamentos 




Figura 14: gráfico comparativo de médias dos julgamentos quantitativos percebidos nos 
fatores analíticos  das infrações de Avanço de Sinal Vermelho do Semáforo [AS] e Excesso de 
Velocidade [EV]. 
 
Segundo Slovic (2010), as atividades julgadas como mais arriscadas 
tendem a ser relacionadas à menor trivialidade, à menor controlabilidade, à maior 
letalidade e ao menor benefício – a relação oposta também é válida. A comparação 
entre as médias de julgamento dos fatores analíticos dos riscos de AS e EV (Gráfico 
14) corrobora essa tendência. Os fatores analisados em AS e EV confluem à 
expectativa do PPPR. 
A média de julgamento do risco no AS é superior ao EV. O índice de 
participantes que atribui o máximo valor ao risco, segue a mesma tendência e 
contabiliza no AS quase o dobro da incidência que consta no EV. A trivialidade é 
maior no EV. A controlabilidade é inferida como mais elevada no EV. A letalidade é 
maior no AS. O benefício é maior no EV. 
 
 












A classificação qualitativa dos riscos e benefícios indica peculiaridades nas 
diferenças de julgamento entre AS e EV. As duas infrações constituem “ações 
adaptativas” do motorista de ônibus urbano, corroborando a estrutura analisada por 
Sato (1991). Entretanto, ambas as infrações possuem racionalidades e 
características motivacionais distintas, mesmo que discretamente sob determinados 
aspectos. 
Em relação aos acidentes nas duas infrações, existe diferença entre os 
riscos citados em cada situação. No AS pesam com maior freqüência as colisões 
laterais com automóveis e atropelamento de pedestres e ciclistas. No EV pesa com 
maior freqüência a queda de passageiros e os riscos de frenagem – potencializados 
pela velocidade. Os riscos percebidos pelos entrevistados sobre AS e EV 
corroboram os acidentes que assolam a “ruptura” abordada por Sato (1991) e os 
“comportamentos inadequados” referenciados por Silva e Günther (2005). Este 
estudo evidencia o acidente como implicação danosa do trabalho penoso analisado 
por Sato (1991). 
As similaridades quanto aos tipos de acidente por AS e EV são balizadas 
pelo itinerário. Tanto no AS como no EV, as preocupações dos motoristas de ônibus 
emergem de acordo ao tipo de ônibus conduzido e ao tipo de via utilizada – fatores 
que influenciam o risco da frenagem e o tipo de usuário confrontado. Ambos os 
riscos de pedestres e ciclistas constituem preocupação marcante aos motoristas de 
ônibus de itinerários que trafegam em vias exclusivas. Estes motoristas afirmam que 
as vias exclusivas atravessam bairros de alta densidade populacional e favorecem o 
comportamento distraído ou perigoso dos pedestres. Os ciclistas optam por 
compartilhar com os ônibus as vias exclusivas, devido à menor densidade de tráfego 
e à confiança na responsabilidade do motorista – produzindo um incremento ao 
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estresse ocupacional. Curitiba não possui integração na rede de ciclovias. O ciclista 
que transita pela cidade precisa optar entre as vias exclusivas de ônibus e o tráfego 
compartilhado com os demais veículos. 
Os participantes mencionam o risco de fiscalização no julgamento do AS 
mais que no EV. Respectivamente, 7% e 11%. Nos posicionamentos, fica difusa a 
informação dos participantes sobre a procedência da fiscalização das infrações de 
AS e EV – leis do CTB ou regras da URBS. A inferência dos entrevistados sobre a 
inadequação da velocidade máxima da via para sustentar a pontualidade do 
itinerário, e sobre a inevitabilidade do AS pelas elevadas dimensões do ônibus, 
possibilitam o questionamento quanto à permissividade, conivência e venialidade da 
URBS quanto à impunidade das condutas infratoras ao CTB. 
Nas questões abertas a dimensão do controle do risco é verificada com 
maior incidência nos julgamentos do EV. O fator negação do risco aparece apenas 




Os resultados quantitativos deste estudo possibilitam a aplicação do 
Coeficiente de Correlação de Spearman (Dancey & Reidy, 2006). A relevância do 
resultado da análise correlacional é apresentada de acordo com a significância 
verificada entre os fatores da percepção de risco e demais dados objetivos 
registrados no QPRMOU. Os dados selecionados para esta análise incluem 
aspectos quantitativos dos fatores da percepção de risco de AS e EV como 
trivialidade, risco, benefício, controle, letalidade. Consta no Anexo 9 a tabela com os 
coeficientes de correlação de Spearman entre os fatores analíticos de AS e EV. 
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Somente as correlações significativas são analisadas e a seqüência dos dados é 
dividida em correlações entre fatores do AS, correlações entre fatores do EV, 
correlações entre AS e EV. É importante ressaltar que a maioria dessas correlações 
apenas indica tendências, devido a limitações próprias do tratamento estatístico com 
um número reduzido de participantes. Entretanto, nenhuma correlação contraria os 
pressupostos teóricos do PPPR. 
A assunção do AS é correlacionada com o risco de AS em -0.298 no nível 
de 0.01 e com o benefício de AS em 0.337 no nível de 0.01. A assunção do AS 
estaria correlacionada negativamente com a quantidade de risco. Quanto maior a 
assunção, menor a avaliação do risco. A assunção do AS também está relacionada 
positivamente com o benefício. Quanto maior o benefício, maior seria a assunção do 
risco. Essas correlações confirmam os pressupostos do PPPR. 
O risco de AS é correlacionado com a letalidade de AS em 0.328 no nível 
0.01. O risco aparece com a mesma tendência de avaliação da letalidade. Segundo 
Slovic (1987), os riscos letais tendem a ser superestimados. 
A assunção do EV é correlacionada ao risco de EV em -0.253 no nível 0.05, 
à controlabilidade de EV em 0.207 no nível 0.05, à letalidade do EV em -0.250 no 
nível 0.05 e ao benefício do EV em 0.414 no nível 0.01. Quanto maior a assunção do 
EV, menor o julgamento do risco, maior a expectativa de controle, menor a 
percepção de letalidade e maior o benefício percebido. Todas as direções dessas 
correlações confirmam os pressupostos do PPPR. 
O risco do EV é correlacionado à letalidade do EV em 0.399 no nível 0.01 e 
ao benefício do EV em -0.260 no nível 0.001. O risco de EV é avaliado como 
elevado à medida que é considerado como mais letal e com menos benefício 
agregado. Novamente os pressupostos do PPPR são confirmados. 
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O risco do AS é correlacionado com a letalidade do EV em 0.228 no nível 
0.05. Quanto maior o risco, maior a letalidade, mesmo em se tratando de riscos 
distintos. O controle do AS é correlacionado ao controle do EV em 0.518 no nível 
0.01. A avaliação do controle em ambos os riscos possui correlação positiva. A 
letalidade do AS é correlacionada ao risco do EV em 0.267 no nível 0.01 e à 
letalidade do EV em 0.520 no nível 0.01. A letalidade do AS é correlacionada 
positivamente com o julgamento da letalidade do EV e ainda associada ao risco de 
EV. 
As correlações expressadas por este estudo exploratório não contradizem 
os postulados do PPPR, mesmo com predominância de baixos índices. A correlação 
observada demanda aprofundamento, estudos com Amostras definidas a partir de 
parâmetros específicos e novas comparações entre grupos de entrevistados. É 
relevante a busca de correlações da percepção de risco com tipos de veículo, de 
itinerário e de turnos – não possibilitados pelo número de motoristas entrevistados. 
 
 
Jornada de trabalho 
Os resultados do estudo revelam problemas na jornada de trabalho do 
motorista de ônibus em Curitiba, referentes ao prolongamento excessivo e à 
continuidade ininterrupta do trabalho – ambos identificados na fundamentação 
teórica. Este estudo corrobora as constatações sobre a supressão dos intervalos dos 
motoristas de ônibus analisados por Paes-Machado e Levenstein (2002), Cruz 
(1998), Costa, Koyama, Minuci e Fischer (2003) e Gonçalves (2003). 
A extensão média da jornada de trabalho diária do motorista de ônibus em 
Curitiba é de sete horas e oito minutos com desvio padrão de uma hora e dois 
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minutos – contabilizando o período de pausa intrajornada. A média da pausa 
intrajornada é de uma hora e seis minutos e desvio padrão de uma hora e quinze 
minutos; 57% dos participantes realizam pausa intrajornada, chegando à duração 
máxima de três horas. 
O prolongamento máximo da jornada diária, já realizado pelos 
entrevistados, revela média de 5,13 horas e desvio padrão de 3,99. O maior 
prolongamento de jornada relatado foi de 18 horas extras. A média do máximo de 
horas extras mensais foi de 29,53 com desvio padrão de 26,23. Os valores máximos 
de horas extras mensais foram 70, 138 e 153. Alguns participantes afirmaram não 
realizar hora extra diária, entretanto recebem adicional mensal por hora extra – isso 
ocorre devido ao cumprimento de turnos de trabalho nos dias de folga. 
O trabalho na jornada diária é contínuo após o início, salvo na existência de 
pausas intrajornada – não remuneradas. Os participantes realizam a média de 1,54 
intervalos com desvio padrão de 1,95. A média de duração dos intervalos é de 2,8 
minutos, com desvio padrão de três. 39% dos entrevistados não realiza intervalos. A 
ininterrupção da jornada é constatada na supressão dos intervalos. Não há 
descanso para recuperar a capacidade de sustentar a atenção. Não há tempo para 
utilizar o sanitário. Não há momento para realizar exercícios preventivos de LER. 
Não se pode ingerir alimentos e líquidos durante a jornada. 
A precariedade da jornada de trabalho do motorista de ônibus em Curitiba 
potencializa a catástrofe dos acidentes no transporte coletivo. Articulações entre as 
constatações deste estudo dimensionam a gravidade dos problemas da carga de 
trabalho. Esses problemas são falhas latentes do sistema de transporte coletivo, que 
prejudicam a capacidade de julgamento dos motoristas e levam à ocorrência de 
eventos danosos extremos – principalmente ao atuar associados aos demais 
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estressores e agravantes da segurança do trabalho no trânsito. Essas falhas 
sistêmicas expressam o conceito da Síndrome do Sistema Vulnerável, discorrido por 
Reason, Carthey e Leval (2001). 
Eis a magnitude do problema. A soma absoluta dos valores diários médios 
da duração da jornada e do prolongamento máximo aproxima-se de 12 horas e 20 
minutos – superior ao dobro da prescrição de seis horas diárias do acordo coletivo 
de trabalho. Mas o que chama à atenção são os picos, sobre os quais são 
constituídos os fatores extremos e agudos das catástrofes. A intensidade da carga 
horária chegaria a níveis inacreditáveis se a jornada padronizada (seis horas) fosse 
relacionada à maior pausa intrajornada declarada (três horas), prolongada pela 
maior carga constatada (dezoito horas). Essa jornada teria vinte e sete horas 
ininterruptas, sobretudo agravadas pela supressão de intervalos e pelos demais 
estressores como a pressão pela pontualidade, o constrangimento ergonômico da 
cabine, a violência urbana e as morbidades ocupacionais. 
Essa jornada hipotetisada é associada à perda de sono como conseqüência 
do trabalho noturno e do prolongamento da jornada. Essa situação expressaria o 
déficit resultante ao desempenho de condução, a diminuição do tempo de reação, o 
aumento de erros e o prejuízo nas funções mentais. Rajaratnam e Arendt (2001) 
relacionam essas características do condutor cansado, cujo potencial danoso 
equivale àquele do motorista alcoolizado. 
 
 
Tecnologia BRT e a precarização do trabalho 
A tecnologia BRT produz prejuízo ao motorista de ônibus em Curitiba nos 
seguintes aspectos: comprimento dos veículos articulados, carga excessiva, 
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impossibilidade de frenagem, necessidade de difusão da atenção para os 
indicadores do veículo, elevado número de portas basculantes que demandam 
acionamento pelo motorista de ônibus, elevada velocidade operacional. 
O ônibus do BRT é conhecido como bonde sobre pneus – aclamado pelo 
Banco Mundial e pela Agência Internacional de Energia. Mas em que consiste um 
bonde sobre pneus? Trata-se de um trem, cujos trilhos foram retirados. Os trilhos 
não são dispensáveis, pois servem para sustentar a segurança das elevadas 
velocidades e capacidades de transportar passageiros. O BRT herda a velocidade e 
a dimensão do transporte ferroviário, contudo dispensa a segurança. O BRT possui 
baixo custo imediato de implantação – agradando às agências internacionais 
interessadas na exploração do mercado brasileiro. O problema reside no fato de que 
o baixo custo do BRT é fundado sobre a promoção da vulnerabilidade social. 
O BRT materializa a precarização do trabalho. Os elementos da produção 
flexível são compatíveis com as práticas do BRT em Curitiba (International Energy 
Agency, 2002). Essas diretivas incluem o “enxugamento” do quadro funcional, a 
extenuação da jornada de trabalho, a precarização do vínculo empregatício. 
O ônibus articulado em três segmentos possibilita uma diminuição do 
número de motoristas necessários ao transporte de passageiros. A condensação 
dos veículos, sob a tração de um único motor e sob o comando de apenas um 
motorista, possibilita a diminuição do número de veículos em operação. 
A pontualidade do itinerário estende ainda mais as margens da exploração 
do trabalho e diminui a demanda por motoristas de ônibus. Na mesma maneira, 
atuam na diminuição da demanda de trabalhadores, a supressão dos intervalos da 
jornada de trabalho, a exploração de carga horária excedente e a pausa 
intrajornada. O sistema de transporte coletivo permanece funcionando com uma 
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necessidade cada vez menor de trabalhadores, cada vez mais explorados. A 
diminuição dos veículos em operação implica em menor poluição e dispêndio com 
recursos naturais. Entretanto, a sustentabilidade ambiental é, na verdade, ancorada 
na precarização do trabalho. 
A flexibilização do trabalho é também observada na característica 
terceirizada do transporte coletivo de Curitiba – empresas privadas prestam o 
serviço público. O Estado não arca com o ônus de encargos trabalhistas. Sobretudo, 
o BRT expressa a demanda por polivalência do trabalhador – característica da 
flexibilização. O motorista de ônibus deve conduzir o veículo, eventualmente cobrar 
a tarifa dos passageiros, controlar até quatro portas do veículo, fazer a segurança do 
veículo coibindo vandalismo, zelar pela segurança dos passageiros, sustentar a 
atenção sem trégua e cuidar das dezenas de indicadores luminosos no painel do 
veículo. O complicado painel do ônibus requer especialização do motorista para ter 
capacidade de controlar e compreender cada indicador eletrônico. 
A obrigatoriedade de realizar extensos treinamentos operacionais para lidar 
com a tecnologia do sistema de transporte coletivo é somada às responsabilidades – 
sem remuneração. A incidência da categoria E na CNH de todos os entrevistados é 
um indício do excesso de qualificação requisitado, pois é desnecessária à condução 
de ônibus não articulados. O excesso de qualificação expressa a polivalência do 
trabalhador que deve estar à disposição para dirigir ônibus de todos os tipos. 
A exploração do trabalhador é completada pela conivência da entidade 
sindical, que legitima a insídia através do acordo coletivo de trabalho. O motorista de 
ônibus é premido pelas circunstâncias numa trama complexa. Este estudo corrobora 
o trabalho penoso do motorista de ônibus urbano analisado por Sato (1991) e 
desvela agravantes do sistema de transporte coletivo de Curitiba.  
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CAPÍTULO V: CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A preocupação que inaugura este estudo é o problema de saúde pública 
produzido pelo sistema de trânsito, clamado no debate da sustentabilidade pelo 
inexorável resgate do transporte coletivo. O objetivo explorado neste estudo é 
investigar a percepção de risco do motorista de ônibus em Curitiba. O objetivo 
demandou a busca da estruturação teórica que orienta a construção do método e a 
análise dos resultados. O arcabouço teórico utilizado envolve os estudos sobre 
saúde e segurança públicas, estressores e morbidades ocupacionais, acidentes de 
trabalho no trânsito e percepção de risco. Sobretudo, o estudo foi compelido à 
abordagem de documentos formais que balizam o trabalho do motorista de ônibus 
de Curitiba. 
O método utilizado agrega as dimensões exploradas na fundamentação 
teórica em torno do instrumento elaborado para coletar dados quantitativos e 
qualitativos do contexto de trabalho do motorista de ônibus. O QPRMOU possibilita 
investigar a percepção de risco sob aspectos associados à organização do trabalho, 
aos estressores ocupacionais, ao cometimento de infrações e aos acidentes de 
trabalho no trânsito. O instrumento de pesquisa mostrou-se adequado às finalidades, 
permitindo coletar os dados fundamentais à compreensão de fatores da percepção 
de risco articulados a aspectos do trabalho: trivialidade, risco, benefício, 
controlabilidade, letalidade. O QPRMOU relaciona determinados fatores analíticos 
às duas infrações de trânsito selecionadas neste estudo: excesso de velocidade 
máxima permitida para a via e avanço de sinal vermelho do semáforo. 
Os dados coletados possibilitam ampla análise sobre os aspectos que 
orientam o processo decisório e as políticas de segurança no transporte coletivo – 
verificadas na perspectiva do motorista de ônibus. Os principais resultados 
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discutidos abrangem a ambivalência na aderência do motorista à lei do CTB e às 
normas da URBS, a polaridade entre a percepção de riscos e de benefícios das 
infrações investigadas, as racionalidades de controlabilidade e letalidade que 
permeiam a assunção do risco, os agravantes na jornada de trabalho e os aspectos 
relacionados ao BRT, adotados em Curitiba. 
O julgamento dos motoristas de ônibus indica que existe sobreposição 
entre regras que orientam as condutas de assunção de riscos no transporte coletivo. 
Os entrevistados afirmam a prioridade das normas da URBS sobre as leis do CTB. 
Eles alegam que as leis do CTB sobre excesso de velocidade são incompatíveis 
com a demanda operacional de pontualidade dos itinerários do transporte coletivo 
em Curitiba. Os motoristas de ônibus também explicam a relativização da lei sobre 
avanço de sinal vermelho do semáforo necessária para compensar o problema da 
extensão do ônibus articulado do BRT. Os dados ainda sugerem a duplicidade na 
fiscalização de transgressões no transporte coletivo de Curitiba. As mesmas 
condutas significam para o motorista de ônibus, a violação simultânea de regras 
procedentes de fontes distintas – CTB e URBS. A tendência que as normas da 
URBS possuem de sobrepujar as leis do CTB, articulada à constatação sobre 
discrepância na incidência de multas e notificações, evidencia a dimensão da dupla 
penalidade no transporte coletivo de Curitiba. Esse constrangimento é possível pelo 
acordo coletivo de trabalho entre o sindicato e as empresas de transporte que 
acumulam ao motorista as multas do CTB e as notificações da URBS às empresas. 
A racionalidade que permeia esse conflito é representada nos resultados da 
percepção de risco. 
Os resultados quantitativos deste estudo confirmam os postulados do 
paradigma psicométrico da percepção de risco. A análise dos fatores julgados pelos 
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motoristas de ônibus é compatível com a estrutura invariante proposta por Paul 
Slovic (1987). A infração percebida pelos entrevistados como mais arriscada – 
avanço de sinal vermelho do semáforo – foi declarada como a menos trivial e 
julgada como menos controlável, menos benéfica e mais letal. O excesso de 
velocidade é julgado pelos entrevistados de maneira contrária – mais trivial, menos 
arriscado, mais benéfico, menos letal e mais controlável. 
A assunção do risco das duas infrações é relacionada positivamente aos 
benefícios ou aos motivos declarados pelos motoristas de ônibus – apesar da 
inferioridade em relação ao julgamento do risco. Quanto maior o benefício, maior 
tende a ser assunção do risco, portanto do cometimento da infração. O benefício do 
excesso de velocidade é subestimado em relação ao avanço de sinal vermelho do 
semáforo. O cometimento de ambas as infrações beneficia a pontualidade 
demandada pelo itinerário. O avanço de sinal vermelho do semáforo é 
especialmente motivado pela impossibilidade de frenagem do veículo nos 
cruzamentos. Os entrevistados atribuem o impedimento da frenagem à conjunção 
entre velocidade excessiva, peso elevado do ônibus e manutenção da segurança 
dos passageiros. Sobretudo, as duas infrações são cometidas simultaneamente no 
avanço de sinal vermelho do semáforo, pois os motoristas de ônibus afirmam 
cometer o excesso de velocidade para agilizar a travessia do cruzamento, 
pretendendo diminuir a chance de colisão lateral. 
O julgamento dos entrevistados sobre a quantidade de risco das infrações 
é elevado, entretanto não supera a influência da expectativa de benefício no 
processo decisório de assunção do risco.  O motorista de ônibus julga como 
elevados os riscos e mesmo assim é compelido a assumi-los. Além da elevada 
intensidade do risco, os entrevistados manifestam vasto conhecimento sobre as 
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fontes de dano associadas à transgressão das leis do CTB. As colisões, os 
atropelamentos e a segurança dos passageiros são preocupações marcantes 
expressadas pelos participantes do estudo. 
A racionalidade que acompanha a assunção dos riscos é sustentada pela 
expectativa de controlabilidade. Os motoristas de ônibus conseguem atingir os 
benefícios esperados pelo cometimento das infrações sustentados pela crença de 
que são capazes de exercer controle sobre as situações ameaçadoras críticas. Os 
entrevistados mencionam as características da via, a visibilidade e a habilidade 
individual como fatores que preponderam na relativização dos riscos. Os 
participantes relacionam o cometimento da infração à confiança na segurança. Eles 
afirmam que não arriscariam o avanço de sinal em caso de incerteza, portanto a 
expectativa do controle tende ao máximo sempre que o motorista de ônibus opta 
pela infração. Entretanto, a percepção de falta de controle dos riscos de avançar o 
sinal é reconhecida por participantes que afirmam não terem possibilidades ou 
ferramentas de controle, mas assumem o risco inevitavelmente, devido à 
necessidade. A percepção de descontrole indica um agravante dos riscos do avanço 
de sinal e sugere a consciência da aceitação do perigo – enfatizando a relevância e 
intensidade do benefício motivador da assunção do risco que irrompe aos riscos e à 
incontrolabilidade. É necessário que a expectativa de benefício supere a percepção 
de descontrole e da quantidade de risco. 
Os participantes atribuem a máxima controlabilidade aos riscos do 
excesso de velocidade superestimando o potencial de controle do risco da infração. 
Isso é associado ao fato de que os participantes não consideram a periculosidade do 
excesso de velocidade na mesma gravidade que o avanço de sinal. Os motoristas 
entrevistados não reconhecem como elevado, o risco até a velocidade de 60 
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quilômetros por hora. Sobretudo, predomina a percepção de controlabilidade no 
julgamento do excesso de velocidade. A percepção de falta de controle dos riscos é 
relacionada pelos participantes à inevitabilidade, à impossibilidade e à falta de 
ferramentas para controlar os riscos de avanço de sinal vermelho do semáforo. 
A avaliação da letalidade – potencial de causar morte – é outro fator 
relacionado à assunção dos riscos. Os participantes tendem a reconhecer a 
letalidade dos riscos de avanço de sinal em decorrência da elevada dimensão do 
ônibus, da impossibilidade de frenagem, da potencial gravidade da colisão. A 
expectativa de letalidade do excesso de velocidade é inferior ao avanço de sinal 
vermelho do semáforo, associada a uma maior controlabilidade. A letalidade é 
relacionada pelos entrevistados à vítima que confronta o ônibus no acidente de 
trânsito – a morte no acidente com ônibus não é relacionada ao motorista e nem ao 
passageiro. O impasse da letalidade no acidente é balizado na decisão do motorista 
de ônibus entre o risco de morte certa de motorista de automóvel, pedestre ou 
ciclista e o benefício quanto ao evitamento catastrófico da massiva lesão de 
passageiros. 
Este estudo discute as características da jornada de trabalho do motorista 
de ônibus em Curitiba como prejudiciais à capacidade de julgamento nas situações 
de risco. Os resultados referentes à jornada de trabalho revelam fatores 
fundamentais que atuam no agravo do potencial danoso dos perigos do trabalho no 
trânsito. A jornada de trabalho dos entrevistados é constatada como extensa, 
irregular e ininterrupta. Os entrevistados realizam horas extras, pausas intrajornada 
não remuneradas e têm os intervalos suprimidos. A duração média da jornada é 
próxima ao dobro da prescrição contratual. 
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Os resultados do estudo possibilitam a revelação dos constrangimentos 
proporcionados pela tecnologia Bus Rapid Transit, do sistema de transporte coletivo 
de Curitiba, à segurança no trânsito e à saúde do motorista de ônibus. A velocidade 
operacional do ônibus é julgada pelos entrevistados como incompatível à legislação 
do CTB. A dimensão do veículo é relacionada, na percepção dos entrevistados, ao 
prejuízo da frenagem e à inevitabilidade da infração de avanço do sinal vermelho do 
semáforo. A tecnologia do veículo demanda a polivalência e extrapola a exigência 
de responsabilidade do trabalhador. 
O contexto da precarização suplanta a abordagem da segurança no 
trânsito pelo triplo E da engenharia, do esforço legal e da educação. Em Curitiba, a 
engenharia de tráfego atua na otimização dos custos, no aumento da velocidade 
operacional e do tamanho dos ônibus, no aumento da tecnologia em detrimento da 
contratação de trabalhadores, no aumento do lucro. O esforço legal da fiscalização 
atua, em Curitiba, de maneira a confrontar os padrões estabelecidos no CTB. À 
educação de trânsito resta elaborar tentativas paliativas de controle do motorista de 
ônibus em meio a essa trama complexa. O problema dos acidentes no transporte 
coletivo de Curitiba requer posicionamentos drásticos quanto à organização política, 
social e ocupacional. 
As características do sistema de transporte coletivo de Curitiba 
materializam a flexibilização da produção e a precarização do trabalho. O ônibus 
articulado em três segmentos diminui a demanda por motoristas. A velocidade 
operacional elevada e a pontualidade do itinerário possibilitam o enxugamento ainda 
maior do quadro funcional. A exploração excessiva da carga horária na jornada de 




O desafio que se impõe a partir deste estudo é subsidiar políticas públicas 
que considerem o contexto do trabalho do motorista como um fator preponderante 
nas percepções que precedem decisões arriscadas, especialmente as relacionadas 
ao avanço de sinal vermelho do semáforo e ao excesso de velocidade. A 
perspectiva do motorista de ônibus possibilita a recomendação deste estudo em 
aprofundar as investigações sobre os parâmetros que balizam a percepção de risco 
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Idade Sexo masculino feminino Escolaridade fundamental médio técnico superior
experiência efetivo mensalista diarista horista
circular centro convencional alimentador linha direta canaleta interbairros articulado
fixo folguista reserva diurno noturno
Início: Fim: Início: Fim:
MOPP CVTC
Quais os tipos? semáforo velocidade
Quais os tipos? urbanidade pontualidade


























Qual o principal ônibus que você conduz?
Há quanto tempo você trabalha como motorista de ônibus? Quanto tempo como motorista de ônibus na empresa atual?
Quais são os tipos de contrato de trabalho que você exerce?
Quais são os turnos?
Qual o maior nº de horas extra que você já fez num dia? Qual o maior nº de horas extra que você já fez num mês?
Qual a duração dos intervalos?
Qual a categoria da sua CNH? Qual capacitação já realizou?Há quanto tempo possui X?
Qual é a sua escala de trabalho?
Qual é o seu horário de pausa?Qual é o seu horário de trabalho?
Quantos intervalos você realiza durante a jornada?
8) Você já se envolveu em acidente de trânsito enquanto excedia a velocidade máxima permitida?
Atribua um valor dentro de uma escala que começa no número 1 e termina no número 6. O número 1 significa pouco/nunca, e o número 6 significa muito/sempre.
4) Quanto você consegue evitar os riscos ao avançar com o sinal vermelho?
5) Qual a probabilidade dos riscos de avançar com o sinal vermelho serem fatais?
6) Quanto benefício existe em avançar com o sinal vermelho?
7) Por quais motivos você avançaria com o sinal vermelho?
4) Quanto você consegue evitar os riscos ao exceder a velocidade máxima permitida?
3) Quais são os riscos em exceder a velocidade máxima permitida?
2) Quanto risco você considera que existe em exceder a velocidade máxima permitida?
1) Com que freqüência você necessita e excede a velocidade máxima permitida?
5) Qual a probabilidade dos riscos de exceder a velocidade máxima permitida serem fatais?
(2C) PERCEPÇÃO DE RISCO NO TRÂNSITO: FATORES ESPECÍFICOS - EXCEDER A VELOCIDADE MÁXIMA
8) Você já se envolveu em acidente de trânsito enquanto avançava com o sinal vermelho?
6) Quanto benefício existe em exceder a velocidade máxima permitida?
7) Por quais motivos você excederia a velocidade máxima permitida?
1) Com que freqüência você necessita e avança com o sinal vermelho?
2) Quanto risco você considera que existe em avançar com o sinal vermelho?
3) Quais são os riscos em avançar com o sinal vermelho?
QUESTIONÁRIO V2 - 04/2011
(2A) PERCEPÇÃO DE RISCO NO TRÂNSITO: FATORES GENÉRICOS
(2B) PERCEPÇÃO DE RISCO NO TRÂNSITO: FATORES ESPECÍFICOS - AVANÇAR COM O SINAL VERMELHO
1) Quanto você considera que conhece do funcionamento do trânsito?
2) Com que freqüência você consegue obedecer às leis de trânsito?
3) Com que freqüência você consegue obedecer às normas da empresa?
PERCEPÇÃO DE RISCO DO MOTORISTA DE ÔNIBUS EM CURITIBA
Quantas infrações de trânsito você cometeu nos últimos 12 meses?
Quantas notificações da empresa você recebeu nos últimos 12 meses?
Em quantos acidentes de trânsito você esteve envolvido nos últimos 12 meses?
(1A) DADOS GERAIS
(1B) DADOS DO TRABALHO






UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
SETOR DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 
DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA 
NÚCLEO DE PSICOLOGIA DO TRÂNSITO 
 
        PERCEPÇÃO DE RISCO E TRABALHO NO TRÂNSITO: 
O MOTORISTA DE ÔNIBUS EM CURITIBA 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa sobre “PERCEPÇÃO DE RISCO E 
TRABALHO NO TRÂNSITO: O MOTORISTA DE ÔNIBUS EM CURITIBA”. Para poder participar é 
necessário que você leia este documento com atenção. O objetivo deste estudo é investigar como 
os motoristas de ônibuspercebem os riscos do trânsito. Através desta pesquisa é possível 
melhorar a segurança no trânsito e a qualidade de vida dos motoristas. A sua participação é 
responder a entrevista, cujo tempo médio é de 20 minutos. O pesquisador fará questionamentos e 
anotará suas respostas no formulário.  
Você não terá benefício direto por responder a esta entrevista, entretanto o resultado da 
pesquisa poderá beneficiar os motoristas pelo aprofundamento da discussão sobre os riscos no 
trabalho, resultando em melhoria de processos que aumentem a segurança no trânsito. Pela sua 
participação no estudo, você não receberá qualquer valor em dinheiro. 
Você é livre para decidir participar e pode desistir a qualquer momento sem que isto lhe 
traga prejuízo algum. Caso sinta algum desconforto em responder sobre sua percepção de riscos 
no trânsito, por favor, comunique ao entrevistador. 
Os seus dados serão tratados de forma confidencial, portanto nenhuma informação que o 
identifique será divulgada. Se você concordar em participar, por favor, preencha e assine este 
termo de consentimento e responda às questões.  Este termo vem impresso em duas vias e uma 
delas ficará com você. 
Todas as informações  que você queira saber sobre qualquer etapa da pesquisa poderão 
ser obtidas com os responsáveis no Núcleo de Psicologia do Trânsito da UFPR: 
 
Profª Drª Iara P. Thielen (41) XXXX-XXXX. De segunda-feira a sexta-feira, das 15 às 17 horas. 




Diogo Picchioni Soares 
Pesquisador responsável 
 
 Declaro que fui informado que a entrevista faz parte de um estudo sobre a percepção de 
risco no trânsito dos motoristas de ônibus urbano. Sei que tenho total liberdade para näo aceitar 
participar, assim como de desistir do processo a qualquer momento, além disso, fui informado que 
os dados por mim fornecidos serão tratados de forma confidencial.  Também fui informado da 
disponibilidade do pesquisador em solucionar dúvidas que tenha agora, ou no futuro, sobre a 
minha participaçäo neste trabalho. Para saber o destino que será dado aos conhecimentos 
resultantes posso fazer contato com os responsáveis pela pesquisa, bem como para esclarecer 
qualquer dúvida sobre os meus direitos como participante deste estudo ou se penso que fui 
prejudicado pela minha participação. Declaro que recebi cópia do presente Termo de 
Consentimento. 
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